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APRESENTAÇÃO

O livro “Interface entre Educação Especial e Educação de Jovens e 
Adultos: reflexões sobre as demandas formativas e atuação docente” é fruto de 
resultados de pesquisas desenvolvidas junto ao Programa de Pós-graduação 
em Educação Especial (UFSCar) com pesquisadores vinculados ao Grupo de 
Estudos e Pesquisas sobre a Escolarização da Pessoa com Deficiência (UFS-
Car), além de reflexões e estudos desenvolvidos por pesquisadoras do Pro-
grama de Pós-graduação em Docência para Educação Básica (Unesp/Campus 
Bauru) e do Programa de Pós-graduação em Educação (ProPEd/UERJ).

Inicialmente, o capítulo “Educação Especial na EJA: análise da forma-
ção docente em serviço” tem como foco as narrativas de professores da Edu-
cação de Jovens e Adultos (EJA) sobre a formação em Educação Especial, 
ofertada durante o horário de trabalho no município de São Paulo. A partir 
dos registros dos professores participantes, verificou-se que a prática do-
cente sendo consciente, problematizadora e somada à formação em serviço, 
pode amenizar eventuais defasagens na formação inicial e/ou continuada. 

Ainda sobre a importância de espaços formadores no contexto da 
EJA e concepções acerca da deficiência, o capítulo seguinte, “A educação 
de jovens e adultos e a inclusão de alunos com deficiência intelectual: con-
cepções de professores de Ciências e demandas formativas”, traz em seus 
resultados diferentes concepções dos docentes em relação à Educação Es-
pecial, necessidades formativas e possibilidades do ensino de Ciências aos 
alunos com deficiência intelectual.

Dada a importância de pesquisas colaborativas na investigação, 
o terceiro capítulo, “Educação de jovens e adultos e Educação Especial: 
contribuições da pesquisa colaborativa na formação docente”, apresenta 
o recorte de dois estudos sobre o processo de elaboração de programas de 
formação continuada junto a professores da EJA nessa perspectiva, evi-
denciando aspectos relacionados às demandas de formação, bem como 
contribuições da Formação Colaborativa na atuação docente. Buscando 
compreender o significado do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) na EJA, o capítulo, “Reflexões, desafios e significados do atendi-
mento educacional especializado na educação de jovens e adultos”, parte 
do pressuposto de uma ampla visão sobre o perfil e a inserção da pessoa 
com deficiência na sociedade, o papel de sua escolarização e os desafios 
postos. Tangencia o período da pandemia de covid-19 e seus reflexos no 
processo de escolarização de pessoas adultas, em especial da pessoa com 
deficiência, desafios e reflexões acerca de possíveis encaminhamentos a 
serem tomados visando a garantia do direito subjetivo à educação.
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Na sequência, o capítulo, “Atendimento educacional especializado 
na EJA: planejamento e aplicação do Plano Educacional Individualizado”, 
analisou os efeitos do processo de construção e implementação do Pla-
no Educacional Individualizado (PEI) no contexto do AEE , para uma es-
tudante com deficiência intelectual matriculada na EJA, identificando a 
contribuição dessa implementação na compreensão da professora de Edu-
cação Especial acerca do desenvolvimento de novas práticas pedagógicas, 
bem como para o aperfeiçoamento acadêmico e adaptativo da estudante. 

Enfatizando a aplicação do PEI para a alfabetização e letramento 
de estudantes jovens e adultos com deficiência intelectual, considerando 
estas habilidades como fundamentais para todas as etapas da vida de um 
estudante, sobretudo a demanda do trabalho pedagógico que atenda às es-
pecificidades desse alunado, o capítulo, “O Plano Educacional individuali-
zado (PEI) para a alfabetização e letramento de estudantes com deficiência 
intelectual”, apresenta uma formação docente pelo viés da extensão uni-
versitária, em que se destaca o modelo da proposta formativa por apresen-
tar aos docentes novas possibilidades de atuação pedagógica. 

Dada a importância de estudos que contemplem a formação de pro-
fessores sobre o processo de transição para a vida independente de jovens 
e adultos com deficiência no Brasil, principalmente quando considerada 
a deficiência intelectual, o último capítulo, “Transição educacional para 
a vida independente para pessoas com deficiência intelectual: programa 
de formação docente”, discute  um programa de formação docente com 
ênfase nessa temática, reconhecendo a realidade das escolas brasileiras e 
apontando a relevância deste processo para a escolarização desses sujei-
tos, de forma a pensar na elaboração de políticas públicas relacionadas ao 
desenvolvimento de inclusão social no País. 

A partir das temáticas discutidas, esperamos que a obra colabore 
no debate sobre a interface entre a Educação Especial e a EJA, visando 
problematizar as relações entre o processo de escolarização dos jovens e 
adultos com deficiência e as demandas formativas dos professores que atu-
am neste contexto. Os autores agradecem o financiamento das agências de 
fomento para o desenvolvimento das pesquisas; assim como a Capes/PRO-
EX: Apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior - Brasil (CAPES) - CAPES/PROEX, Processo nº: 23038.006212/2019-97, 
que possibilitou a publicação desta obra.

Desejamos excelente leitura!

Juliane Ap. de Paula Perez Campos
Melina Brandt Bueno

Graciliana Garcia Leite
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CAPÍTULO 1

EDUCAÇÃO ESPECIAL NA EJA: ANÁLISE 
DA FORMAÇÃO DOCENTE EM SERVIÇO1

Marcela Fontão Nogueira
Juliane Ap. de Paula Perez Campos

Introdução

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil é “(...) destinada àque-
les que não tiveram acesso ou continuidade de estudos na idade própria” 
(Brasil, 1996) estando relacionada ao ingresso ou retorno à escolarização de 
pessoas a partir dos 15 anos de idade, com e sem deficiência. Desde 2006, 
o País incorporou os tratados internacionais de direitos humanos à Cons-
tituição Federal e comprometeu-se com a “consecução da meta de inclusão 
plena, assumindo que o direito das pessoas com deficiência à educação so-
mente se efetiva em um sistema educacional inclusivo” (Santos, 2016, p. 319).

Para Glat (2018), leis como Diretrizes Nacionais para a Educação Es-
pecial na Educação Básica (Brasil, 2001), Política Nacional de Educação 
Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), entre outras, 
consolidadas na Lei de Inclusão (Brasil, 2015), são fundamentais para o 
processo de inclusão, pois evitam o questionamento do direito das pessoas 
público-alvo da Educação Especial frequentarem escolas comuns e demais 
espaços sociais.

Siems (2012) afirma que há indícios de que a chegada de estudantes 
com deficiência na EJA esteja ocorrendo de maneira mais acentuada nos 
últimos anos como consequência da própria ampliação do acesso desses in-
divíduos ao ensino regular de maneira geral. Já Haas (2015, p. 348) defende 
a ideia de que, na escola, há a necessidade de reinvenção das práticas peda-
gógicas, considerando as especificidades desses sujeitos, pois “esse espaço 
escolar pode constituir-se como lugar potente e legítimo para atender as 

1 O presente texto é parte da dissertação de mestrado da primeira autora, que teve como título: “Educação especial na 
EJA: análise do processo de construção da prática docente”, defendida em fevereiro de 2020 junto ao Programa de 
Pós-graduação em Educação Especial, pela Universidade Federal de São Carlos.
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necessidades específicas dessa faixa etária e como meio de prover conti-
nuidade ao desenvolvimento humano e social das pessoas com deficiência”.

Assim, a diversidade do público da EJA culmina com a necessidade de 
um olhar atento à formação docente. Apesar de autores como Ventura (2012), 
Ribas e Soares (2012), Vóvio (2010) e Machado (2008) discutirem a temática, 
Dantas (2019, p. 438) aponta que a formação de professores para EJA “ainda 
se ressente da precariedade das pesquisas tanto em termos quantitativos 
como qualitativos”. Segundo a autora, poucos estudantes da pós-graduação 
pesquisam sobre a formação de professores na EJA. Para Soares (2011), 

O tema da formação dos professores de EJA tem chamado a 
atenção de pesquisadores ora pela inexistência de uma políti-
ca pública nacional de formação de docentes para a educação 
básica de jovens e adultos, ora pela precariedade das condi-
ções de profissionalização e de remuneração desses docentes 
(Soares, 2011, p. 37).

O problema da formação inicial em EJA está no fato desse campo de 
estudo não ser obrigatório em todos os cursos de licenciatura. A ausência 
de obrigatoriedade na quase totalidade dos cursos corrobora as afirmações 
de Cássio e Catelli Jr. (2019, p. 313) quanto ao não lugar da educação de 
jovens e adultos na Base Nacional Curricular Comum, que, indiretamente, 
afeta a composição da matriz curricular dos cursos. 

No caso da formação continuada em EJA, Nogueira (2020, p. 39) apon-
ta a baixa oferta de cursos de especialização lato sensu presencial ou à dis-
tância, indo ao encontro do que dizem os relatórios finais dos últimos dois 
Encontros Nacionais de Educação de Jovens e Adultos (ENEJAs), em que 
foram discutidos os problemas no processo formativo dos docentes de EJA.

Ainda com relação à formação continuada, existem também aquelas 
que ocorrem no exercício da profissão, que, de acordo com Santos (2010, p. 
14), precisam acontecer dentro da jornada de trabalho do professor, com-
partilhando a responsabilização da formação docente com a equipe ges-
tora. Salles (2004) estabelece relevante discussão sobre as diferenças entre 
formação continuada e formação continuada em serviço. Para o autor, cada 
uma delas cumpre o seu papel específico, assistindo ao docente em situ-
ações diferentes e em fases distintas de sua trajetória profissional. Como 
principais diferenças entre ambas, aponta que,

Nas estratégias de educação continuada em serviço, os pro-
fessores constituem-se em sujeitos do próprio processo de 
conhecimento, e, nas que são baseadas no paradigma da ra-
cionalidade técnica, o sujeito é o professor “ensinante”, consti-
tuindo-se o professor “aprendente” em objeto da ação, espécie 
de depositário do saber. A maneira como as duas formas de 
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educação continuada trata o conhecimento também as torna 
distintas entre si. Enquanto a primeira parte da ação para a te-
oria, a segunda, inversamente, parte da teoria para a ação. Ou-
tra diferença significativa é que aquela mais centrada no es-
paço escolar acaba oferecendo ao professor plena autonomia, 
decorrência natural da condição de sujeito do próprio conhe-
cimento. Já com a outra estratégia, a ação depende de fatores 
ou recursos externos e estranhos ao professor e, até mesmo, à 
própria escola. Por fim, mais uma diferença, mas não a última: 
enquanto a formação continuada baseada no saber antes do 
fazer, orientada pela racionalidade técnica, tem como preocu-
pação primordial a aquisição de competências escolares que 
habilitam os professores ao exercício da profissão, a formação 
continuada em serviço diz respeito à valorização da prática 
docente como a única possibilidade de êxito do professor apli-
car criativamente a racionalidade técnica obtida no processo 
de aquisição de competências escolares (Salles, 2004, p. 5).

Salles (2004) afirma, ainda, que a prática docente e a formação continuada 
em serviço só se justificam como parte de um processo inacabado de perma-
nente elaboração e reelaboração, pelo sujeito, de um sentido mais amplo do 
seu processo de formação profissional, o que dialoga com a ideia de professor 
reflexivo defendida por Freire (2018), referencial teórico adotado neste estudo.

Soares, Loguercio e Ferreira (2011, p. 3) apontam a formação em ser-
viço na Educação de Jovens e Adultos como um possível lugar de produção 
de um saber específico da EJA. Segundo os autores, existe um “saber da 
EJA”, construído no dia a dia da prática docente, com a formação em servi-
ço permeando essa construção. Para eles, 

As posições e tensões sobre o saber estão constituídas junto 
aos entendimentos de profissão docente e dos saberes neces-
sários para uma ou outra forma de entender a profissão. Esse 
entendimento se faz em arenas de lutas por validação de sa-
beres, compondo um campo onde muito se pode investigar e 
transitar. [...] Saberes e poderes que estavam sendo constituí-
dos in loco, nos espaços de formação em serviço, nos embates 
de teoria e prática realizados pelos professores e que podem 
ser os promotores de mudanças metodológicas, dos efeitos 
percebidos na EJA e das identidades assumidas por seus pro-
fessores, constituindo, assim, o que chamamos de saber da 
EJA. (Soares; Loguercio; Ferreira, 2011, p. 15).

Realizando a interlocução entre formação em EJA e formação em 
Educação Especial (EE), vale destacar que apesar de ambas apresentarem 
situações diversas, uma vez que existe a obrigatoriedade de disciplinas que 
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abordem a temática da EE nas licenciaturas e a oferta de cursos de especia-
lização na área ocorrem em maior número, não é possível saber, com preci-
são, quantos desses cursos discutem a Educação Especial na EJA, o que cer-
tamente interfere na atuação docente junto a estudantes jovens e adultos 
com deficiência. Complementando, Oliveira e Santos (2017) sinalizam so-
bre a fragilidade da interface entre a EJA e a Educação Especial no contexto 
escolar em função da ausência de políticas de formação de professores.

Pensando a formação docente em uma perspectiva freiriana, Saul e 
Saul (2016) apontam que Paulo Freire discutiu a formação de educadores 
sob diferentes ângulos, elaborando, desde seus primeiros escritos, um en-
tendimento do saber fazer docente. Segundo os autores, Freire utiliza-se 
do termo formação permanente, e não formação continuada.

Nas palavras de Cruz (2018) a formação permanente, proposta por 
Freire, pode ser entendida como processo humanizador, dialógico e trans-
formador, indispensável à reflexão crítica e consubstanciada na dinâmica 
relacional entre teoria e prática.

Saul (1993, p. 64) apresenta os princípios que nortearam o programa 
de formação permanente proposto por Freire: 

1. o educador é o sujeito de sua prática, cumprindo a ele criá-la 
e recriá-la; b) a formação do educador deve instrumentalizá-lo 
para que ele crie e recrie a sua prática através da reflexão sobre 
o seu cotidiano; c) a formação do educador deve ser constante, 
sistematizada, porque a prática se faz e se refaz; d) a prática 
pedagógica requer a compreensão da própria gênese do co-
nhecimento, ou seja, de como se dá o processo de conhecer; e) 
o programa de formação de educadores é condição para o pro-
cesso de reorientação curricular; f) os eixos básicos do progra-
ma de formação de educadores precisam atender à fisionomia 
da escola que se quer, enquanto horizonte da nova proposta 
pedagógica, à necessidade de suprir elementos de formação 
básica aos educadores e à apropriação, pelos educadores, dos 
avanços científicos do conhecimento humano que possa con-
tribuir para a qualidade da escola que se quer.

As colocações aqui expostas refletem sobre a importância do proces-
so formativo de professores da EJA e a interface com a Educação Especial. 
Desta maneira, este estudo teve por objetivo analisar as narrativas dos pro-
fessores de EJA sobre a formação em Educação Especial ofertadas durante 
o horário de trabalho em um Centro Integrado de Educação de Jovens e 
Adultos no município de São Paulo.
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Contexto da pesquisa

A presente pesquisa foi realizada no Centro Integrado de Educação 
de Jovens e Adultos (CIEJA) Perus I, localizado no município de São Paulo. 
A escola oferta o ensino fundamental a pessoas jovens e adultas que não 
concluíram a escolarização na idade certa. Participaram, deste estudo, 14 
professores, sendo 11 mulheres, dois homens e um participante que prefe-
riu não se identificar. Com relação à faixa etária, dois professores possuí-
am entre 20 e 30 anos, cinco professores entre 31 e 40, três docentes entre 
41 e 50 e quatro mais de 50 anos de idade. Os critérios para participação 
foram: ter estudantes com deficiência matriculados em suas turmas no ano 
letivo de 2018 e ter interesse em participar da pesquisa.

Por se tratar de um projeto municipal, o CIEJA possui legislação 
de funcionamento específico. Assim, está prevista, no artigo 45º da Por-
taria nº 9.032/2017 (São Paulo, 2017), a formação continuada em Educa-
ção Especial. As formações ocorreram às sextas feiras, durante o Projeto 
Especial de Ação (PEA), reunião pedagógica coletiva obrigatória, das 14h 
às 17h (equivalente a 4 horas-aula de 45 minutos). A média de formações 
foi de cinco encontros por ano, e os assuntos abrangeram desde aspectos 
legais a estudos de caso, contendo, também, duas saídas para outros espa-
ços formativos. Ressaltamos que, de acordo com a literatura adotada neste 
estudo, trata-se de formação continuada em serviço, pois ocorre durante a 
jornada de trabalho docente.

No ano de 2016 ocorreram cinco encontros que discutiram o fun-
cionamento da Sala de Recursos Multifuncionais e o Atendimento Edu-
cacional Especializado de um Centro Integrado de Educação de Jovens e 
Adultos; Políticas de atendimento a crianças, adolescente, jovens e adultos 
com necessidades educacionais especiais no Sistema de Ensino Municipal; 
Experiências de aprendizagem mediada: deficiência intelectual (dois en-
contros) e a Portaria que regulamenta funções e especificidades do profes-
sor da SRM e do Agente de Vida Escolar (AVE). Em 2017 foram realizados 
seis encontros, cujos temas abordados discutiram: marcos legais e históri-
cos dos direitos das pessoas com deficiência; diferenças entre deficiência 
intelectual e distúrbios da aprendizagem e a adequação curricular; apre-
sentação do Plano de Atendimento Educacional Especializado do CIEJA 
Perus I, além de duas formações externas (Memorial da Inclusão e Escola 
Municipal de Educação Bilíngue para Surdos) e uma oficina de Libras com 
professor surdo. Finalmente, em 2018 ocorreram mais quatro encontros 
que versaram sobre estudos de caso sobre o atendimento aos estudantes 
público-alvo da Educação Especial; apresentação dos estudantes público 
da Educação Especial (turno, características e atividades complementares); 
discussão sobre a proposta de atividades complementares ofertadas pelo 
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AEE e um Sarau Inclusivo: música e poesia, com pesquisadores da Univer-
sidade Federal de São Carlos.

Considerando que o objetivo da pesquisa foi analisar as narrativas 
dos professores de EJA sobre a formação em Educação Especial ofertadas 
durante o horário de trabalho em um Centro Integrado de Educação de 
Jovens e Adultos no município de São Paulo, os professores participan-
tes responderam a um questionário composto por dez questões fechadas 
e duas abertas, sendo uma delas sobre a formação continuada em serviço 
organizada pelas professoras de atendimento educacional especializado 
da unidade. Os dados foram analisados por meio do processo de ciclos de 
codificação, proposto por Saldaña (2016), aplicados ao software ATLAS.ti. 
Para o autor, a codificação é um processo transitório entre a produção e a 
análise extensiva dos dados e deve ocorrer de forma cíclica, sendo este um 
dos caminhos para a análise qualitativa dos dados. 

O processo teve início com o procedimento de pré-codificação, ano-
tações preliminares, memo analítica, que é a interpretação dos pesquisa-
dores acerca de um trecho do texto (Vosgerau; Pocrifka; Simonian, 2016), 
até chegarmos à criação do código propriamente dito, que, em pesquisa 
qualitativa, frequentemente, é uma palavra ou frase curta. Esta, simboli-
camente, salienta, captura a essência, ou evoca um atributo de uma fração 
dos dados (Saldaña, 2016).

Após a leitura inicial e as anotações preliminares, os participantes 
foram divididos em dois grupos. O primeiro foi composto por oito pro-
fessores (P1, P2, P3, P5, P6, P11, P13 e P14) que tiveram algum tipo de 
formação, inicial ou continuada, em Educação Especial, além da formação 
continuada em serviço ofertada pela escola. O segundo foi constituído por 
seis professores (P4, P7, P8, P9, P10 e P12) que não tiveram nenhum tipo 
de formação inicial ou continuada em Educação Especial, apenas as for-
mações ofertadas pela escola.

As primeiras análises sobre a formação em serviço nos levaram à 
criação de três códigos: Frequência da formação; Objetivos da formação; e 
Valorização da formação. Vale destacar que os códigos foram pensados em 
função da incidência do tema nas respostas dos professores, além de bus-
car uma relação direta com o referencial teórico. Ressaltamos que a criação 
dos códigos é subjetiva. Assim, quantidade, objetivo e valor (relevante, sig-
nificativo...) apareceram com frequência nas respostas dos participantes.

Frequência da formação

A análise das respostas sobre a formação em serviço parte do pres-
suposto de que esses professores possuem algum tipo de conhecimento 
sobre o tema, independentemente da formação que tiveram. Professores 
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do primeiro grupo ressaltaram a importância da formação em EE, pois as 
características da escola elevam a quantidade de estudantes com defici-
ência matriculados. No entanto, justificaram que o cotidiano da própria 
escola, algumas vezes, impede que tal formação ocorra como deveria; sen-
do incisivos ao afirmarem que há necessidade de mais formação, sendo o 
tempo destinado insuficiente.

Os professores pertencentes ao segundo grupo apontaram que a re-
levância dessa formação é refletida diretamente no seu fazer pedagógico, 
apesar da baixa quantidade de encontros. Relataram a importância da pe-
riodicidade dessa formação.

De maneira geral, comparando os dois grupos, percebemos que, in-
dependentemente de conhecimentos prévios, ou não, a frequência/quanti-
dade da formação foi insuficiente para a maioria. É interessante perceber 
que a maioria dos participantes que apontaram esse aspecto cumpriu, no 
mínimo, 40 horas-aula de formação em dois anos. Com relação à quantida-
de de horas ofertadas, é preciso lembrar que esse espaço formativo atende 
não apenas à Educação Especial, mas também às demais áreas de conhe-
cimento. Ao ano, são ofertadas 144 horas-aula de formação durante a jor-
nada de trabalho docente; em média, 16 horas por mês, ficando, a cargo de 
cada escola, administrar os temas dessa formação. O mesmo ocorria com 
o Estado do Rio Grande do Sul, que, até 2008, possuía um dia específico de 
formação em serviço para profissionais da EJA:

[...] o disposto na Resolução CNE/CEB 03/97, estabelecendo, 
assim, o espaço destinado à formação em serviço, às quartas-
-feiras, no qual todas as escolas gaúchas que tivessem a mo-
dalidade EJA deveriam realizar sua formação em serviço, 
reunindo os professores num período de quatro horas, a fim 
de que pudessem construir seu saber por meio das trocas de 
experiências, da leitura de textos, da avaliação das aulas e de 
outros afazeres pedagógicos pertinentes a este espaço (Soares; 
Loguercio; Ferreira, 2011, p. 5).

Esse modelo era exatamente igual ao ofertado nos CIEJAs no muni-
cípio de São Paulo. Atualmente, a formação em serviço específica para os 
professores que atuam na EJA no Estado do Rio Grande do Sul ocorre em 
mais dias, com tempo reduzido. Nas palavras dos autores,

Eis que, no ano de 2008, a EJA viveu um momento de desarti-
culação, pois, segundo a Resolução 08/2008 da Secretaria Esta-
dual de Educação, é recomendado a todas as escolas que tra-
balham com EJA que tenham aulas todos os dias, passando os 
períodos de formação em serviço para os primeiros ou últimos 
períodos da noite. Essa situação gerou uma desmobilização 
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deste espaço, pois não estavam presentes todos os professo-
res em uma única noite, como acontecia anteriormente. Além 
disso, há o fato de que 40 minutos é pouco tempo para se fazer 
uma reunião (Soares; Loguercio; Ferreira, 2011, p. 5). 

Cada escola de EJA, no Rio Grande do Sul, organiza os conteúdos 
das suas formações, assim como ocorre no CIEJA Perus I. Para os autores, 
quatro horas seguidas de formação com todo o grupo de professores pre-
sentes são mais eficazes do que horas separadas e grupos menores. Assim, 
não é possível dizer, com precisão, se a sensação de insuficiência relatada 
pelos participantes está relacionada à falta de regularidade, ou seja, a uma 
falta de padrão na periodicidade causada pelas demandas da escola, como 
citado por um dos participantes.

Entendemos que o modelo de formação e a quantidade de horas foram 
adequados, haja visto que no ano de 2016, por exemplo, foram realizadas duas 
formações no mês de junho, outras duas no mês de agosto e uma em outubro.

Concluímos que, para parte do grupo, a frequência da formação foi 
considerada insuficiente, o que, não necessariamente, afetou sua qualida-
de. Não foi possível identificar, precisamente, os motivos que levaram a 
essa percepção, uma vez que o formato e a quantidade total de horas esta-
vam de acordo com outro modelo considerado eficaz.

Objetivos da formação

Procuramos analisar, unicamente, a percepção dos participantes por 
meio de suas próprias narrativas e o sentido que a formação pode ter em 
suas práticas docentes. As respostas dos professores do grupo 1 apresen-
tam características emocionais, como se a formação os fizesse refletir. Ao 
dizerem “para melhor entendimento dos caminhos”, ou “amenizou a sensação 
de frustação”, ou, ainda, “pensarmos e reinventarmos nossa prática”, fica claro 
que as ações formativas interferem em suas práticas.

É como se esses saberes trocados os lembrassem de sua incompletu-
de, já que somos seres que estão sendo, inacabados, em busca permanente 
do “ser mais” (Freire, 2018, p. 101). O “ser mais”, para Freire, pressupõe que 
professores e estudantes devam caminhar juntos por meio de ações cons-
cientes que os liberte da opressão. O autor traz, também, uma importante 
reflexão sobre a formação docente e as emoções:

[...] nenhuma formação docente verdadeira pode fazer-se alhe-
ada, de um lado, do exercício da criatividade, que implica a 
promoção da curiosidade ingênua à curiosidade epistemológi-
ca, e, do outro, sem o reconhecimento do valor das emoções, 
da sensibilidade, da afetividade, da intuição ou adivinhação 
(Freire, 1996, p. 26).
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É possível que a diminuição das sensações de frustração, o entendimen-
to dos caminhos percorridos e a reinvenção das práticas que a formação pode 
ocasionar levem os professores à conscientização e a refletir sobre seus faze-
res docentes. A construção desses outros saberes ocorre em diversos espaços, 
com diferentes pessoas, já que segundo Freire (2018, p. 95): “ninguém educa 
ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam entre si [...]”.

Alguns professores trouxeram aspectos mais diretivos das forma-
ções, apontando alguns conteúdos desenvolvidos nos encontros, usando 
termos como “formas que podemos utilizar para viabilizar”, “formações focadas 
nas características das deficiências ou como agir em caso de alunos[...]”, que in-
dicam que as formações têm relação direta com a prática cotidiana desse 
espaço escolar. Isso vai ao encontro do que diz Salles (2004), isto é, que 
nenhuma formação continuada em serviço pode ser proposta desvincula-
da de uma forma mais geral de se conceber a prática educativa. Dialoga, 
também, com as ideias de Santos (2010), que, ao defender a formação em 
serviço, considera-a fundamental para a mediação entre as necessidades 
dos professores e as necessidades do sistema, tendo a produção teórico-
-científica como elemento mediador desse processo.

Os participantes do grupo que não tiveram nenhum tipo de forma-
ção em Educação Especial foram muito pontuais em suas respostas, des-
crevendo as estratégias utilizadas pelos formadores e a funcionalidade da 
formação no dia a dia de suas práticas. Chama atenção o comentário de 
um participante ao dizer que “sugestões e dúvidas são tiradas de forma que 
facilite a interação na sala de aula”. O interagir nos remete à importância do 
diálogo, à inquietação em torno do conteúdo do diálogo e à inquietação em 
torno do conteúdo programático da educação defendida por Freire (2018). 
Para Cruz (2018, p. 94), a formação permanente:

É aquela que se faz com o outro, numa relação sempre dialógica e 
amorosa, que propicia aprender a ler criticamente o mundo, cons-
truir, desconstruir e reconstruir o conhecimento, como processo 
contínuo e dialético a permitir a imbricação teoria e prática. 

Outro participante do grupo, ao dizer que “Aprendemos a identi-
ficar as potencialidades dos alunos com deficiência”, nos aproxima da ideia 
de homens com o mundo e com os outros, recriadores desse mundo, que 
possuem saberes, independentemente da sua condição (Freire, 2018). Ao 
identificar as potencialidades, esse participante legitima os saberes dos 
estudantes com deficiência e constrói sua prática docente com base em 
uma educação problematizadora, oposta à educação bancária.

De modo geral, os participantes que destacaram os objetivos da for-
mação em suas narrativas demonstraram que ela cumpre o papel a que se 
propõe, construindo saberes e trazendo-os à reflexão. Assim, a formação 
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continuada em serviço, como afirma Salles (2004), pode ser considerada um 
momento insubstituível na formação dos professores.

Valorização da formação

Participantes do primeiro grupo elencaram a seriedade com que as 
formações são tratadas no CIEJA Perus I. Entendemos esse comentário 
como algo positivo, que demonstra o compromisso da coordenação geral e 
pedagógica com a formação em Educação Especial, o que vem ao encontro 
das ideias de Santos (2010, p. 15) quanto ao papel dos sistemas de ensino 
nesse processo:

A formação contínua em serviço, enquanto uma das modali-
dades da formação contínua, deve ser um compromisso dos 
sistemas de ensino para o enfrentamento da universalização 
de uma escola que atenda tanto às necessidades quanto às ex-
pectativas das camadas populares, que, para além da visão de 
ascensão social, possibilite às gerações mais jovens a efetiva 
compreensão do mundo em que vivem.

Assim, podemos dizer que a possibilidade de construção de uma es-
cola inclusiva, que atenda a toda a diversidade da EJA perpassa pela atu-
ação direta da gestão escolar, que, nesse caso, é determinante para que as 
formações em EE ocorram de fato.

Nas respostas dos participantes, que citaram “apoio formativo, supor-
te técnico e emocional”, “bastante instrutivas e apoio cotidiano”, percebemos 
que as formações vão além da aprendizagem de conteúdos relativos à Edu-
cação Especial, uma vez que apoio e suporte emocional envolvem senti-
mentos, sendo, aqui, entendidos como valores afetivos. Isso nos remete às 
ideias de Freire sobre a construção amorosa da prática docente por meio 
do diálogo que se estabelece entre professores no papel de formadores de 
colegas de profissão, professores no papel de aprendentes e estudantes 
com deficiência, que ensinam e aprendem durante as atividades:

Sendo fundamento do diálogo, o amor é, também, diálogo. [...] 
Porque é um ato de coragem, nunca de medo, o amor é com-
promisso com os homens. Onde quer que estejam estes, opri-
midos, o ato de amor está em comprometer-se com sua causa. 
A causa de sua libertação. Mas, este compromisso, porque é 
amoroso, é dialógico (Freire, 2018, p. 110).

No segundo grupo, os participantes demonstraram entusiasmo com 
as formações, e é perceptível que não tiveram nenhum tipo de formação 
em Educação Especial. Seus dizeres indicam disponibilidade para a troca 
de saberes, tal como acredita Cruz (2018, p. 93):
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É preciso deixar claro que o processo de “formar-se” não pres-
supõe tão somente a aquisição de competências técnico-cien-
tíficas, mas exige a superação dessa visão, na direta proporção 
pela compreensão de que o professor crítico, reflexivo, liber-
tador, humanizador e, também, competente, ensina enquanto 
aprende e aprende enquanto ensina, com a prática do diálogo, 
buscando diminuir a distância entre o que diz e faz. Formar-se é 
processo de “estar sendo”, de fazer e refazer o mundo, de pensar 
e repensar a prática enquanto sujeitos inacabados que somos.

Dialogar com os professores da sala de recursos multifuncionais, es-
tar envolvido com a partilha de saberes de especialistas e pesquisadores é 
agir com a humildade entendida por Freire como essencial à construção do 
diálogo: “como posso dialogar se me fecho à contribuição dos outros, que 
jamais reconheço e até me sinto ofendido com ela?” (Freire, 2018, p. 112).

O código Valorização da formação demonstrou que, para participan-
tes dos dois grupos, as formações em serviço são relevantes para suas prá-
ticas docentes sendo eficaz para ambos. Essa constatação vai ao encontro 
do que diz Santos (2010, p. 17):

[...] A mesma pode ser imprescindível para que os professores 
em exercício venham a galgar um efetivo estágio de formação 
permanente, sem o que, pensar em uma escola que dê conta dos 
desafios colocados a ela hoje, pode não passar de uma falácia 
que oculta um projeto vil e pernicioso que não comunga efeti-
vamente com a busca necessária por igualdade e justiça social.

A busca por igualdade e justiça social, defendidas pelo autor, podem 
ser alcançadas no CIEJA Perus I por meio da oferta regular de formação 
em serviço com a temática da Educação Especial. O formato dessa forma-
ção mostrou-se alternativa possível para atender, igualmente, a professores 
com ou sem conhecimentos prévios sobre Educação Especial, ampliando 
saberes daqueles que já os possuem e construindo novos conhecimentos 
com aqueles que nunca os tiveram. Isso possibilitou a formação perma-
nente dentro da jornada de trabalho docente.

Concordamos com Salles (2004, p. 6), quando discute a formação ini-
cial, continuada e em serviço, explicando que:

Cada uma delas cumpre o seu papel específico, assistindo ao 
docente em situações diferentes e em fases distintas de sua 
trajetória profissional. Podemos reafirmar, portanto, que edu-
cação inicial, educação continuada e educação continuada em 
serviço, são todas partes indivisíveis e insubstituíveis de uma 
mesma coisa: a formação do professor. 
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Concluímos, portanto, que essa formação caminha junto ao proposto 
por Freire (2005), que entende que a formação do educador deve instru-
mentalizá-lo para que ele crie e recrie sua prática por meio da reflexão 
sobre o seu cotidiano. Mais ainda, ela é constante e sistematizada, porque 
a prática faz e se refaz, como bem disse o autor.

Considerações finais

A inclusão de estudantes jovens e adultos público-alvo da Educação 
Especial no município de São Paulo perpassa não apenas pelo acesso e pela 
permanência garantidos por lei, mas também pela atuação docente junto 
a esses educandos na sala de aula regular. Para tanto, é necessário a plu-
ralidade da EJA e as especificidades desse público, em especial, que exige 
diversos saberes do professor.

Considerando a maneira como parte desses saberes foi e é construí-
da (se na formação inicial, continuada ou em serviço e como se dá sua prá-
tica), este estudo teve por objetivo ouvir os professores da sala regular ao se 
propor a analisar as narrativas sobre sua formação em Educação Especial.

A formação em serviço se mostrou como uma alternativa viável e 
efetiva de auxílio na construção dos saberes necessários ao atendimento 
de tal público. Ofertadas regularmente a todos os profissionais da escola, 
as formações em serviço no CIEJA Perus I foram efetivas no cumprimento 
do dever do Estado de capacitar servidores para o exercício da profissão, 
como previsto nos documentos legais que regem o funcionamento dessas 
unidades escolares. 

Para os participantes deste estudo, a formação em serviço foi efetiva, 
também, quanto aos anseios de aprendizagem específicos sobre Educação 
Especial, tendo auxiliado tanto no suporte emocional, quanto no que se re-
fere a conteúdos sobre a área. Ainda assim, foram consideradas insuficien-
tes em relação à frequência ou ao tempo destinado ao estudo da temática.

As narrativas sobre a formação em serviço não apontaram diferenças 
significativas entre o grupo que teve algum tipo de formação em Educação 
Especial e aquele não a teve, o que sugere que a própria prática docente, 
desde que dialógica e problematizadora e em conjunto com a formação em 
serviço, pode suprir possíveis defasagens na formação inicial e/ou conti-
nuada dos professores. Não pretendemos, com tal afirmação, desvalorizar 
nenhum tipo ou formato de formação, pelo contrário, entendemos a for-
mação em serviço como mais uma possibilidade de discussão e trocas de 
saberes. Neste caso, entre os pares de uma mesma instituição de ensino, 
em prol da inclusão de estudantes público da Educação Especial.
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CAPÍTULO 2

A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
E A INCLUSÃO DE ALUNOS COM 
DEFICIÊNCIA INTELECTUAL: CONCEPÇÕES 
DE PROFESSORES DE CIÊNCIAS E 
DEMANDAS FORMATIVAS1

Isabella Delamain Fernandez Olmos
Juliane Ap. de Paula Perez Campos

Introdução 

Ao refletirmos sobre a situação atual da Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA) junto ao processo educativo no qual os alunos públicos-alvo da 
Educação Especial se encontram inseridos, destaca-se uma frase de Boa-
ventura de Souza Santos (2003), que em sua visão colonialista, afirma: 

Temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos infe-
rioriza, e temos o direito de ser diferentes quando a nossa igual-
dade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade 
que reconheça as diferenças e de uma diferença que não produ-
za, alimente ou reproduza as desigualdades (Santos, 2003, p. 56).

Apesar de pensada em um contexto diferente, a ideia do multicultu-
ralismo ao qual o autor se refere pode também ser transposta para a sala de 
aula, local que aborda uma grande heterogeneidade de alunos, que muitas 
vezes são deixados de lado por não serem considerados dignos de um pro-
cesso de ensino-aprendizagem de qualidade ou por não se encaixarem em 
um padrão normativo pré-imposto. Este é o cenário de grande parte das 
pessoas com deficiência inseridas na modalidade de ensino da EJA.

1 Esta pesquisa é um recorte da dissertação de Isabella Delamain Fernandez Olmos, intitulada: Perspectivas de professores 
de Ciências sobre a atuação com estudantes com deficiência intelectual na EJA. Desenvolvida com apoio do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).
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A EJA, modalidade perpassada por lutas sociais e movimentos a fa-
vor da escolarização dos excluídos e que ainda luta contra as dificuldades 
recorrentes de seu passado e de uma atual desvalorização, tem recebido 
cada vez mais alunos com deficiência, que frente à falta de recursos e de 
comprometimento governamental, acabam dentro de um ambiente que 
não lhes garante o que é de direito, os tornando duplamente invisíveis 
dentro de um sistema que não enxerga nem a EJA e nem a Educação Es-
pecial, e que muitas vezes conta com a presença de profissionais que não 
vislumbram tais alunos como capazes de aprender, os olhando apenas a 
partir de uma visão de incapacidade e desconexão com o ambiente em que 
se encontram (Bins, 2013; Caimi; Luz, 2018). Tal realidade reflete em uma 
descontinuidade de acesso a serviços necessários ao desenvolvimento glo-
bal do aluno com deficiência inserido na EJA, que muitas vezes não recebe 
o Atendimento Educacional Especializado e não conta com a presença de 
um profissional especialista em Educação Especial no ambiente escolar.

É necessário que tais lacunas sejam supridas e que os alunos sejam 
vistos a partir de suas potencialidades, a contar com um trabalho pedagó-
gico que perpassa suas vulnerabilidades e carências, em que o objetivo es-
teja além do preenchimento de lacunas e que, para fora disso, foque em um 
desenvolvimento completo do aluno, levando em consideração questões 
sociais e cognitivas, a partir de um trabalho que entenda as necessidades 
dos estudantes que frequentam a Educação de Jovens e Adultos e as parti-
cularidades decorrentes de uma deficiência, seja ela qual for (Haas, 2015).

Nesta perspectiva, é de fundamental importância que os professores 
tenham uma formação voltada para a diversidade existente dentro da sala 
de aula e que auxiliem os alunos em seus processos de desenvolvimento, 
impedindo que os mesmos se sintam isolados ou não pertencentes ao am-
biente escolar que frequentam. Desta forma, o oferecimento, aos professo-
res atuantes na Educação de Jovens e Adultos, de processos formativos que 
os auxiliem no desenvolvimento de um trabalho baseado nas necessidades 
e potencialidades dos estudantes se torna essencial, uma vez que existe 
grande lacuna, nas formações iniciais, de disciplinas que abordam as parti-
cularidades da Educação Especial e da modalidade da EJA (Manzini, 2018; 
Pletsch, 2009; Siems, 2012).

Os docentes, em sua maioria, entendem como um desafio e como um fa-
tor dificultante do estabelecimento de uma relação mútua entre educador e alu-
no, a necessidade de transformação da linguagem científica em uma linguagem 
que esteja de acordo com as particularidades do aluno e que leve em conside-
ração o contexto de vida do mesmo, além de suas vivências e experiências diá-
rias (Silva et al., 2018). Além disso, a não existência, nas diferentes licenciaturas, 
de temáticas e disciplinas voltadas para atuação do professor frente aos alunos 
com deficiência também se configura como um fator agravante.
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É necessário que sejam acrescentadas, em cursos de formação inicial, 
disciplinas que trabalhem o uso de diferentes metodologias e recursos di-
dáticos, com o objetivo de que todos os alunos dentro da sala de aula sejam 
contemplados, e que coloquem o professor em papel de responsabilidade 
em relação a todos os estudantes ali inseridos, inclusive aqueles públicos-
-alvo da Educação Especial (França; Olmos; Souza, 2019; Rodrigues, 2018).

Com foco no ensino de Ciências para alunos com deficiência intelec-
tual, ressalta-se a importância de que os professores tenham notoriedade 
a respeito da importância de um trabalho voltado para a valorização das 
diferenças (Santos et al., 2019), e que entendam a responsabilidade que pos-
suem, principalmente frente a alunos públicos-alvo da Educação Especial 
que estão inseridos na Educação de Jovens e Adultos, uma vez que o do-
cente da sala de aula regular, por estar em contato constante com o aluno, 
pode fazer com que ele se desenvolva frente às suas potencialidades ou 
com que se perca e se torne invisível em um ambiente, historicamente, tão 
exclusivo e tão excluído.

A disciplina de Ciências, vista a partir de um viés que vá além da memo-
rização de conceitos, pode ser utilizada como uma aliada no desenvolvimento 
intelectual, prático e social do aluno, uma vez que possibilita a realização de 
adaptações que permitam uma abordagem voltada para as diferentes necessi-
dades individuais, além de fazer parte do dia a dia de todo ser humano, fazen-
do com que o conteúdo discutido em sala de aula possa ser transposto para 
a realidade vivenciada, tornando os conceitos e processos mais concretos e 
relevantes, fatores que auxiliam na efetivação do processo de ensino e apren-
dizagem dos alunos com deficiência (França; Olmos; Souza, 2019).

Quando relacionamos a Educação Especial, o ensino de Ciências e a 
Educação de Jovens e Adultos, todo o histórico de negação educacional e a 
falta de interesse acadêmico tornam mais difícil a exploração da disciplina 
como uma ferramenta com grande capacidade de auxiliar no processo edu-
cativo de jovens excluídos do ensino regular e inseridos em uma modalida-
de de ensino muitas vezes vista como impossível de ser verdadeiramente 
incluída no contexto da educação escolar, o que justifica a realização da 
pesquisa de mestrado a ser descrita no capítulo.

No contexto apresentado, é de extrema importância o desenvolvi-
mento de iniciativas que se proponham a refletir a realidade do ensino 
de Ciências na EJA para alunos com deficiência intelectual, levando em 
consideração o processo formativo do professor especialista e suas dificul-
dades no processo de inclusão como um todo. Neste sentido e desta forma, 
a pesquisa de mestrado em questão teve como objetivo: “analisar, a partir 
de formações reflexivas individuais e levando em consideração a realidade 
de cada docente, as perspectivas de professores de Ciências que atuam na 
Educação de Jovens e Adultos sobre os alunos com deficiência intelectual”.
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Contexto da pesquisa

Para o estudo foram selecionados dois professores, representados du-
rante todo o processo a partir de nomes fictícios, Marta e Maurício. Os docen-
tes, ministravam a disciplina de Ciências, sendo que, até a ocasião da pesqui-
sa, somente a professora Marta havia tido alunos com deficiência intelectual 
dentro da sala de aula. O quadro de caracterização a seguir representa de ma-
neira mais detalhada diferentes informações sobre os participantes:

Quadro 1 - Caracterização dos professores participantes

Participante Gênero Idade Graduação
Turmas com alunos com 
deficiência intelectual

Marta Feminino 63 Ciências Exatas e Química Sim (Ana, Pedro e Vitor)

Maurício Masculino 33 Ciências Biológicas Não

Fonte: elaboração própria.

Nenhum dos docentes participantes possuíam, na ocasião da pesqui-
sa em 2019, formação voltada para a atuação frente a alunos com deficiên-
cia intelectual e/ou à diversidade de alunos da modalidade da EJA.

Com o objetivo de aumentar a participação dos professores e os fazer 
participantes de seus próprios processos formativos, as formações colabo-
rativas começaram com um roteiro inicial, que tinha o objetivo de elencar, 
junto aos professores participantes, diferentes temáticas que fossem do 
interesse dos mesmos e que, por isso, deveriam ser abordados durante os 
encontros reflexivos. 

Cada um dos docentes foi contemplado com um roteiro inicial di-
ferente, uma vez que tais documentos foram redigidos com base nas ob-
servações realizadas em sala de aula, as entrevistas semiestruturadas e um 
diagnóstico inicial dos possíveis temas de dificuldade e de interesse dos 
participantes. No documento em questão também estavam presentes to-
das as atividades propostas para o período de formação, as questões norte-
adoras das discussões, as leituras propostas e os recursos utilizados. Como 
temas gerais de discussão dos encontros estavam questões referentes ao 
conceito da deficiência intelectual e a diferença entre este diagnóstico 
quando comparado ao diagnóstico de dificuldade de aprendizagem, a re-
lação entre a deficiência intelectual e o analfabetismo, prática educativa, 
planejamento, adaptação de materiais, diversificação da prática no ensino 
de Ciências, infantilização de alunos com deficiência intelectual na Edu-
cação de Jovens e Adultos, laudo médico, a importância do acesso ao con-
teúdo na modalidade da EJA e um panorama geral da situação de matrícula 
dos alunos com deficiência nas diferentes modalidades de ensino.



31

Interface entre educação especial e educação de jovens e adultos: 
reflexões sobre as demandas formativas e atuação docente

No quadro a seguir, estão descritas as temáticas centrais dos encon-
tros reflexivos realizados.

Quadro 2 - Temáticas centrais dos encontros reflexivos

Participante Temática central

Marta

Concepções referentes à deficiência intelectual e diferenças de concei-
tuação entre a deficiência em questão e a dificuldade de aprendizagem; 
Relação entre deficiência intelectual e alfabetização.

Infantilização de alunos com deficiência intelectual na Educação de Jovens 
e Adultos.

Prática Educativa.

Planejamento de ensino.

Adaptação de materiais, flexibilização e diversificação das práticas no 
ensino de Ciências.

Reforço escolar no período letivo: benefícios e desvantagens; Atuação 
junto a professora de Educação Especial.

Importância ou não do laudo para a prática frente ao aluno com deficiên-
cia intelectual: possibilidades de ensino para alunos não-laudados.

Maurício

Concepções referentes à deficiência intelectual e diferenças de concei-
tuação entre a deficiência em questão e a dificuldade de aprendizagem; 
Relação entre deficiência intelectual e alfabetização.

Panorama de alunos com deficiência intelectual inseridos na escola regu-
lar; Infantilização na Educação de Jovens e Adultos.

Importância ou não do laudo para a prática frente ao aluno com deficiên-
cia intelectual: possibilidades de ensino para alunos não-laudados.

Prática Educativa.

O planejamento do ensino e a importância do conteúdo para a Educação 
de Jovens e Adultos, principalmente em relação aos alunos com deficiência.

Adaptação de materiais, flexibilização e diversificação das práticas no 
ensino de Ciências.

Atuação junto a professora de Educação Especial.

Fonte: elaboração própria.

Os dados coletados na pesquisa foram transcritos e analisados se-
guindo os critérios da metodologia da análise de conteúdos, proposta por 
Franco (2005), sendo organizados nas seguintes categorias:
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Quadro 3 - Categorias de Análise

Categorias Subcategorias

O processo de formação reflexiva e 
contribuições na formação docente

Encontros reflexivos com a professora Marta
Perspectivas sobre os alunos com deficiência inte-
lectual e implicações na prática docente.
Desafios e possibilidades do professor de Ciências 
frente a inclusão na Educação de Jovens e Adultos.

Encontros reflexivos com o professor Maurício
Atuação do professor de Ciências na EJA: indaga-
ções sobre o cotidiano escolar.
Reflexões sobre as possibilidades de atuação na 
EJA junto ao aluno com deficiência intelectual.

Fonte: elaboração própria.

O processo de formação reflexiva e contribuições na formação docente

Os resultados descritos a seguir estão relacionados a maneira como 
os professores participantes da pesquisa entendem a modalidade de Edu-
cação de Jovens e Adultos e a maneira como concebem o processo de in-
clusão de alunos com deficiência intelectual dentro deste espaço. Tais 
análises permeiam momentos em que os professores participantes conse-
guiram se colocar como protagonistas de suas próprias práticas durante 
o processo de formação reflexiva, olhando para seus papéis como profes-
sores e partir de um outro viés, levando em consideração suas concepções 
e comportamentos prévios acerca de alunos com deficiência intelectual 
inseridos na modalidade de ensino em que atuam.

Formações reflexivas: professora Marta

Ao se referir aos seus alunos com deficiência intelectual, a professo-
ra Marta pontua:

A Ana, comparando, comparada a Vitor, ela sabe menos coisas, ela não escreve, ela 
não lê… ela não… tem muito mais dificuldade, e o outro, na quinta passada… acho 
que eu falei, na quinta passada o vice-diretor chamou atenção de novo, na mudança, 
no avanço de Vitor… depois que veio pra noite... – Marta (8º encontro reflexivo).

Tal fala nos remete a uma ideia de aluno homogêneo, em que a ex-
pectativa do docente frente ao estudante se pauta em padrões previamente 
impostos, refletindo na culpabilização do aluno, como se ele fosse respon-
sável por se adaptar ao ambiente escolar e por aquilo que consegue ou não 
aprender. Tal concepção vai ao encontro de uma visão médica da deficiên-
cia, que enxerga o estudante como responsável por suas vitórias e fracas-
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sos, sem levar em consideração o espaço no qual o mesmo está inserido 
(Costa; Oliveira, 2019; Strelhow, 2010).

Esta concepção pode, por muitas vezes, estar atrelada a uma ideia de 
incapacidade do estudante, uma vez que seu desenvolvimento é baseado 
em expectativas e padrões que não condizem com suas próprias capacida-
des. Neste sentido, destaca-se o trecho a seguir:

É... tem alguns alunos desses que também trabalham, mesmo tendo essa deficiên-
cia alguns até trabalham... – Marta (1º encontro reflexivo).

Tais considerações podem estar atreladas a um desconhecimento 
das diferentes deficiências e suas particularidades, sem que estejam acom-
panhadas de um preconceito consciente e uma intencionalidade negativa.

E quando a gente comenta, a gente só olha pra esse aluno e comenta o déficit, é 
difícil…a gente só consegue ver isso, é… é terrível, mas… é uma coisa que, é uma 
coisa que já tá na gente, pra falar, só sabe enxergar o negativo, você pode fazer mil 
coisas boas, o dia que você erra… só vai falar por aquilo, nossa, é terrível… – Marta 
(6º encontro reflexivo). 

Se o aluno tem algum problema, tem alguma barreira, a gente não deve reprovar... 
não sei, mas de qualquer maneira a gente fala se o aluno teve avanço… Ana mes-
mo, no meu ponto de vista, teve muito avanço... todos esses alunos nós percebemos 
muito avanço – Marta (7º encontro reflexivo).

A partir dos trechos apresentados, percebe-se com clareza a crença 
da professora nas capacidades de seus alunos e a grande preocupação com 
os avanços realizados por eles durante as aulas. Tais considerações nos en-
caminham para a existência de um senso comum que relaciona de maneira 
direta a deficiência intelectual e a dificuldade de aprendizagem, como se 
uma fosse, obrigatoriamente, consequência da outra.

Porque seria… a maior discussão lá é essa… como ensinar, porque aí é que tá... aí 
que entra… a gente confunde as vezes, aí que entra a confusão… será que ele não 
sabe ler porque ele tem problema? Porque a minha pergunta é… se o aluno fre-
quenta a escola desde a infância... não tem como ele não ser alfabetizado, ou tem? 
Será que existe essa possibilidade? se ele frequenta a escola desde a primeira série, 
o primeiro ano ali... é possível o aluno que não tem uma deficiência, um problema 
pra aprender de frequentar a escola por muitos anos e não aprender a ler? Existe 
essa possibilidade? – Marta (1º encontro reflexivo).

No trecho transcrito acima, a própria docente questiona tal concep-
ção, que pode estar relacionada a um déficit formativo, e que desta forma 
aponta para uma lacuna na formação de professores para o trabalho na 
Educação de Jovens e Adultos, modalidade que recebe alunos previamente 
excluídos do sistema de ensino e que não sabem ler e escrever (Bär, 2014; 
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Rodrigues; Lima-Rodrigues, 2011). Ainda, é importante que consideremos 
a situação educacional atual do Brasil, em que um número significativo de 
alunos (que não possuem nenhuma deficiência) é analfabeto completo ou 
analfabeto funcional (Toledo, 2015).

Durante as discussões, outro tópico de análise se estendeu acerca 
dos benefícios e malefícios do laudo médico. Segundo a docente:

Tô pensando aqui… importância do laudo... e de repente se o laudo… você recebe o 
laudo e você já taxa o aluno – Marta (5º encontro reflexivo). 

A partir do diagnóstico médico... essa pessoa já vai já vai sofrer limitação por 
parte da própria família... primeira coisa é isso... não é por aí? Então vai acarretar 
em... problemas sociais, problemas de interação... Dá direitos, mas também ele 
pode tirar… – Marta (2º encontro reflexivo).

Tais considerações apresentam extrema relevância uma vez que co-
locam em pauta a realidade de muitos alunos com deficiência inseridos 
em qualquer modalidade de ensino: a concepção de incapacidade antes 
mesmo de que ele possa mostrar, aos profissionais da educação, suas par-
ticularidades e capacidades individuais. Neste sentido, o laudo médico se 
configura como mais um degrau de separação entre os alunos público-alvo 
da Educação Especial e os demais estudantes (Alves; Duarte, 2011). Uma 
vez que uma visão de incapacidade se estabiliza, existe uma maior proba-
bilidade de que os professores parem de se dedicar ao desenvolvimento do 
aluno em questão (Pletsch; Paiva, 2018).

Entretanto, não se pode ignorar a presença de tal documento para aces-
so destes alunos aos serviços de apoio dentro do ambiente escolar, como por 
exemplo o encaminhamento ao Atendimento Educacional Especializado e a 
um contato direto com os profissionais de Educação Especial atuantes na es-
cola em questão. Esta é uma realidade que coloca o diagnóstico do estudan-
te na frente de concepções pedagógicas em relação ao seu desenvolvimento 
(Pletsch; Paiva, 2018), descredibilizando muitas vezes a opinião de professores.

Em relação aos desafios e possibilidades do professor de Ciências 
frente à inclusão na Educação de Jovens e Adultos, e uma reflexão sobre a 
responsabilização da docente frente aos alunos com deficiência intelectual 
inseridos em sua sala de aula, destaca-se o trecho a seguir:

Se o aluno chega laudado, aí eu vou pedir socorro para professo-
ra educação especial, professora de educação especial, que aí eu 
vou me sentir mais impotente ainda diante daquela situação... se 
eu sei que o aluno é laudado, por quê? por que eu vou me sentir 
muito impotente? porque eu não... eu não sou for... não tenho for-
mação nenhuma nessa área... para atender alguém assim... – Marta 
(2º encontro reflexivo).
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Tal concepção pode estar relacionada a uma ideia errônea de res-
ponsabilidade exclusiva do professor de Educação Especial frente ao alu-
no com deficiência, e a um possível desencontro entre os professores do 
ensino regular e os professores especializados no atendimento de alunos 
PAEE, condição muitas vezes atrelada às cargas horárias de trabalho ex-
cessivas e a não preocupação da gestão em realizar reuniões pedagógicas 
que fomentem a possibilidade de um trabalho em conjunto. É importante 
que o profissional da Educação Especial ampare o professor do ensino re-
gular, mas que não se sinta sobrecarregado, uma vez que divide a respon-
sabilidade sobre os estudantes e lida com a mesma desvalorização den-
tro do ambiente escolar, principalmente na Educação de Jovens e Adultos 
(Aguiar; Souza, 2015; Di Pierro, 2010).

Além da essencialidade de que o professor trabalhe em conjunto 
com outros profissionais que possam fomentar a possibilidade de inclusão 
dentro do ambiente escolar, quando tratamos da modalidade da EJA, é de 
extrema importância que o docente se importe também com as vivências 
diárias do estudante, e que, desta maneira, consiga aproximar o conheci-
mento abstrato de experiências reais, tornando o processo de aprendiza-
gem mais concreto. Tal conceito pode ser concebido a partir da fala desta-
cada a seguir:

Mas eu acho que preciso conhecer o aluno, porque ele é assim, por-
que que ele age… será que tem problemas em casa?... porque fulano 
tá perdendo tanta aula... de repente a gente até descobre... por que 
não aprendeu a ler? – Marta (2º encontro reflexivo).

A partir das reflexões apresentadas, fica claro que as principais an-
gústias apresentadas pela docente não perpassam diretamente o ensino 
de Ciências, e sim se relacionam com questões inerentes ao processo de 
ensino-aprendizagem de alunos heterogêneos, com ou sem deficiência. 
Tais constatações também poderão ser observadas nas análises realizadas 
a partir dos encontros reflexivos com o professor Maurício, divididas em 
dois subtópicos, sendo: atuação do professor de Ciências na EJA: indaga-
ções sobre o cotidiano escolar; e reflexões sobre as possibilidades de atua-
ção na EJA junto ao aluno com deficiência intelectual.

Formações reflexivas: professor Maurício

O docente nunca havia sido responsável, em sua sala de aula, por 
nenhum aluno com deficiência intelectual, e, por isso, os encontros refle-
xivos tiveram como objetivo principal a apresentação de conceitos e te-
máticas que estão relacionados ao processo de ensino-aprendizagem de 
alunos público-alvo da Educação Especial.
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A respeito da modalidade da EJA, por si só, destaca-se a fala:

Porque eu próprio sinto que a forma como a gente trabalha na escola tá muito 
ainda, muito… ultrapassada… ao mesmo tempo em que é importante fazer a res-
salva de que a gente às vezes como professor sente muito isso, e a sociedade coloca 
esse peso assim: ó, professor tem que, se virar e resolver todas as mazelas… por 
um lado eu penso que sim, a gente tenta fazer o que é possível, mas falta condi-
ções, materiais, falta apoio mesmo as vezes institucional assim, sabe? – Maurício 
(1º encontro reflexivo).

Tal relato vai ao encontro de estudos que constatam a secundarização 
da Educação de Jovens e Adultos e a manutenção de uma visão tradicional 
relacionada aos processos educativos dentro de tal modalidade, que deveria 
ser vista através de um olhar de inclusão voltado para a heterogeneidade de 
alunos que a frequentam (Oliveira, 2007; Rodrigues; Lima-Rodrigues, 2011).

Tal visão, quando levamos em conta o sistema de ensino atual, deve-
ria estar presente em qualquer modalidade de ensino, mas se torna ainda 
mais importante em um espaço de inclusão de alunos, que, por muitas 
vezes, não se enxergam como dignos de receberem uma educação de qua-
lidade, em um ambiente em que suas limitações deveriam ser respeitadas 
e suas potencialidades enfatizadas. Tal realidade depende diretamente de 
uma reestruturação do ambiente escolar, voltada para a superação de con-
cepções homogêneas em relação aos alunos e a introdução de metodolo-
gias ativas, que permitam a participação ativa do aluno (Oliveira, 2007; 
Rodrigues; Lima-Rodrigues, 2011; Souza; Iglesias; Pazin-Filho, 2014).

Tais mudanças na prática escolar dependem da ação direta de pro-
fessores e de um planejamento escolar, prática que muitas vezes é consi-
derada pelos docentes como uma burocracia desnecessária, o que faz com 
que a prática educativa seja baseada, muitas vezes, no improviso (Fusari, 
1990; Libâneo, 1994). Sobre tal temática, destaca-se a fala:

A gente… é… dá pouca importância talvez pro planejamento do início do ano já 
sabendo que vai ter muita alteração, sabe? talvez fosse até mais, uma prática mais 
criteriosa, começar no começo do ano, pensar bem nas salas que você já teve, pensar 
no que pode acontecer realmente fazer um planejamento que… contemple a diversi-
dade da EJA mesmo, acaba que, e eu tenho culpa nisso, acaba que no começo do ano 
a gestão cobra isso assim, você tem duas ou três semanas pra fazer e a gente acaba 
fazendo e qualquer jeito mesmo, sabe? bem sinceramente… muitas vezes copia o do 
ano passado, muda uma coisa ou outra, põe umas referências e acabou… – Maurício 
(6º encontro reflexivo).

A partir das falas do professor Maurício, podemos considerar as prá-
ticas adotadas como não reflexivas, uma vez que não levam em consideração 
as características particulares dos alunos que frequentam a Educação de Jo-
vens e Adultos, o contexto no qual vivem e suas histórias de vida. Tal situa-
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ção resulta, obrigatoriamente, em uma prática hegemônica que não se pre-
ocupa com a inclusão dos alunos público-alvo da Educação Especial. Neste 
sentido, uma visão puramente técnica do planejamento escolar distancia 
ainda mais os docentes de uma prática que seja reflexiva e democrática, em 
que o professor está em constante formação (Fusari, 1990; Zabala, 1998).

Entretanto, é clara a importância da gestão escolar no processo de in-
clusão e de valorização da Educação de Jovens e Adultos. Sobre tal temática:

A EJA ela é basicamente vista como suplementar, ela é vista como um adendo à 
política pública… a gestão entende dessa forma inclusive, muitas vezes… raras as 
gestões de escola que entendem a escola de forma diferente, principalmente na EJA 
[...] o professor ele tá no meio disso tudo, eu, os professores que temos uma visão 
mais crítica, mais… progressista, a gente observa isso tudo, muitas vezes tenta fazer 
um papel, muitas vezes tenta fazer um papel mediador, um papel… às vezes conse-
gue, às vezes não… e o problema é que quando a gente consegue fazer medidas que 
fujam da… enfim, da escola tradicional, quando dá certo ainda é um pouco triste 
porque muitas vezes a gente vê os projetos sendo perdidos porque muda, mudam os 
professores e acaba o projeto sabe… – Maurício (2º encontro reflexivo).

É necessário que a gestão escolar funcione como um auxílio aos profes-
sores no processo da construção de um planejamento reflexivo e que garanta 
a configuração de espaços que permitam a reflexão e a discussão entre os 
próprios profissionais da educação atuantes na instituição (Santos et al., 2019).

Entende-se, desta forma, o processo de superação de uma visão tra-
dicionalista do ensino, baseado em práticas que se preocupem com o real 
desenvolvimento do aluno, como um processo, que deve se basear em ati-
tudes diárias planejadas com o intuito de incluir todos os alunos dentro do 
ambiente escolar.

Dentro da cabeça de um profissional da educação, você nunca acorda com… al-
guns acho que talvez consigam fazer, eu pelo menos não consigo e acho que a 
maior parte dos professores não consegue que é ter sempre muito essa clareza as-
sim, de o quanto você poderia tá fazendo a mais, é, e o quanto você deve reconhe-
cer que realmente, esse não é meu papel, nisso aí o estado falhou de tal maneira 
que é mais produtivo eu lutar pra mudar o que tá posto, por mais que demore, acho 
que… é, então é uma via de mão dupla assim, tentar reavaliar a própria prática, 
e estudar meios de… é até burlar assim, burlar toda a barreira que existe pra você 
propor uma outra ideia de escola, enfim… – Maurício (2º encontro reflexivo).

Tal reflexão está intimamente relacionada a uma deficiência forma-
tiva, em um país que forma professores despreparados para lidarem com a 
heterogeneidade dentro de uma sala de aula, e que, por possuírem condi-
ções de trabalho que não os valorizam, se sentem desamparados dentro do 
ambiente escolar (Guarda, 2016). Tal despreparo se traduz em uma ação ex-
cludente não intencional por parte do professor, que por muitas vezes não 
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entende as próprias limitações do sistema de ensino no que diz respeito ao 
desenvolvimento do estudante.

Eu tenho, tive alunos que têm muita dificuldade com letramento, com alfabetiza-
ção, mas eu não classifico elas como deficientes assim não porque eu estudei em 
escola pública a vida toda, estudei em escola estadual, e já na minha época era 
muito comum chegar na sétima série sem saber ler, então eu entendo que a escola 
produz essas pessoas assim, que não têm o menor problema com aprendizado mas 
que não foram ensinadas a ler… – Maurício (2º encontro reflexivo).

Frente a tais reflexões, confirma-se a importância de espaços que per-
mitam que os professores discutam e reflitam sobre suas dificuldades, po-
tencialidades e limitações dentro da sala de aula, para que desta forma, se 
sintam responsáveis tanto por processos de aprendizagem que se efetivam, 
quanto por situações em que o aluno não recebe a atenção ou os serviços que 
deveria. A inclusão dentro do sistema de ensino, principalmente na EJA, não 
se faz sozinha, e a aproximação de docentes especializados com temas refe-
rentes ao processo de inclusão, pode se configurar como uma das principais 
vias de acesso do aluno a um ambiente que o enxergue e o valorize.

Considerações finais

Frente ao exposto, fica clara a necessidade formativa dos docentes 
em relação à temática de inclusão de alunos público-alvo da Educação Es-
pecial, e no que diz respeito às demandas que surgiram através do pro-
cesso de formação reflexiva, destacam-se aquelas por auxílio de alunos 
analfabetos que frequentam a Educação de Jovens e Adultos e um desco-
nhecimento, por parte dos professores participantes, de como lidar com 
a heterogeneidade dentro da sala de aula. É de extrema importância que 
os professores de Ciências sejam formados para o trabalho com o aluno 
com deficiência intelectual, que entendam os direitos dos mesmos e que 
se apoiem na grande capacidade do Ensino de Ciências de se configurar 
como uma ferramenta de auxílio frente ao processo de inclusão.

Desta forma, as formações continuadas se configuram como grandes 
aliadas no processo de desconstrução de conceitos e ideias relacionadas à 
inclusão no ambiente escolar e à realidade de invisibilidade que permeia 
os alunos com deficiência intelectual que ingressam na Educação de Jo-
vens e Adultos. Tal formação, entretanto, deve ocorrer de forma conjunta 
com o docente e fazer com que o mesmo reflita sobre suas próprias, se 
tornando seu próprio agente formador.
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EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E 
EDUCAÇÃO ESPECIAL: CONTRIBUIÇÕES 
DA PESQUISA COLABORATIVA NA 
FORMAÇÃO DOCENTE 

Melina Brandt Bueno
Ana Maria Tassinari

Juliane Ap. de Paula Perez Campos

Introdução

Historicamente, a legitimação e o desenvolvimento de políticas pú-
blicas para a Educação Especial e para a Educação de Jovens e Adultos 
- EJA apresentam trajetórias que convergem no que tange à tradição de 
descaso dirigido a essas duas áreas, declarando para os sujeitos da Edu-
cação Especial a legitimação de espaços externos à Educação, em geral, 
de cunho assistencialista e medicalizante, em detrimento do acesso aos 
saberes pedagógicos, e, para a EJA, externou a ampliação de ações de alfa-
betização de adultos com caráter compensatório, em espaços de iniciativa 
não governamental ou filantrópica (Hass, 2013).

Observa-se que, tanto para as pessoas público-alvo da Educação Es-
pecial (PAEE)1, como para os jovens e adultos em defasagem escolar, as dis-
cussões sobre o direito à educação, por muito tempo foram ignoradas ou 
minimizadas, desconsiderando o fato destes grupos constituírem demanda 
real do campo da Educação e, consequentemente, necessitarem de saberes 
e de fazeres específicos às suas peculiaridades. Dantas (2012) destaca que 
o desconhecimento e o preconceito, revelados nas concepções de profes-

1 De acordo com o Decreto nº 7.611 de 17 de novembro de 2011 (Brasil, 2011), os alunos público-alvo da Educação Especial 
são aqueles com deficiência (física, auditiva, visual, intelectual e múltipla), transtornos globais de desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. O termo público-alvo da Educação Especial, representado pela sigla PAEE, atualmente, tem 
sido utilizado nas pesquisas por abranger todas as deficiências e/ou necessidades especiais, sendo, por este motivo, 
empregado no presente estudo.
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sores sobre a inclusão na EJA e sobre os estudantes com deficiência, são 
determinantes nas dificuldades apresentadas por estudantes e por profes-
sores, restringindo as possibilidades de convívio social, de aprendizagem 
e de desenvolvimento destes em relação aos estudantes com deficiência.

A literatura identifica falhas na formação inicial e poucas oportuni-
dades de formação continuada, tanto em relação ao desenvolvimento de 
um trabalho inclusivo com os alunos PAEE (Mendes, 2010; Vitaliano; Man-
zini, 2010), como para o contexto da EJA, que abranjam as características 
dos sujeitos, o estudo da história e de suas várias formas de organização 
(Sampaio; Almeida, 2009; Soares, 2006; Vóvio, 2010). Capucho (2012, p. 65) 
indica que a formação dos professores específica para atuar na EJA, ainda 
se revela precária, sendo que “[...] em sua prática as marcas da precarização 
e, embora a despeito da sua criatividade e compromisso, têm sua docência 
constituída na improvisação e no aligeiramento”. 

Inserido nos múltiplos contextos que interferem na escola, a comple-
xidade dos processos formativos deve ser considerada, pois estratégias de 
negociação e decisões sustentam as práticas pedagógicas em sala de aula e, 
estas, precisam ser reconhecidas e analisadas na perspectiva da totalidade.

Práticas pedagógicas são as que se organizam intencionalmen-
te para atender determinadas expectativas educacionais solici-
tadas/requeridas por uma dada comunidade social. Nesse sen-
tido, elas enfrentam, em sua construção, um dilema essencial: 
sua representatividade e seu valor advêm de pactos sociais, de 
negociações e deliberações com um coletivo. Ou seja, as prá-
ticas pedagógicas se organizam e se desenvolvem por adesão, 
por negociação ou ainda por imposição. Por certo, essas formas 
de concretização das práticas produziram faces diferentes para 
a perspectiva científica da Pedagogia (Franco, 2012, p. 173).

Na busca de novos saberes para o desenvolvimento profissional, a 
formação continuada pode contribuir para que os professores possam re-
fletir sobre suas práticas.

[...] a formação para esse desenvolvimento profissional dos 
professores se apoiará em uma reflexão dos professores sobre 
sua prática docente, de maneira que lhes permita examinar 
suas teorias implícitas, seus esquemas de funcionamento, suas 
atitudes, realizando um processo constante de autoavaliação 
que os oriente ao desenvolvimento profissional (Imbernón; 
Cauduro, 2013, p. 21).

O objetivo da formação continuada, conforme sugestão de Capellini 
e Mendes (2007, p. 116), “deve ser o de desenvolver um educador pesqui-
sador que tenha, primeiramente, uma atitude cotidiana de reflexividade 
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da sua prática, que busque compreender os processos de aprendizagem e 
desenvolvimento de seus alunos”. Complementando, de acordo com Im-
bernón (2010), fazem-se necessárias formações que partam das complexas 
situações problemáticas educacionais e ajudem a criar alternativas de mu-
dança no contexto em que se produz a educação e, também, como possibi-
lidades de espaços de reflexão e diálogo sobre a atuação docente na EJA.

Nessa perspectiva, a questão da formação de professores mostra-se 
como parte fundamental para a escolarização de pessoas jovens e adul-
tas, bem como para o desenvolvimento de habilidades e competências do 
professor para trabalhar com a diversidade de alunos, na perspectiva da 
Educação Inclusiva, o que requer a revisão de antigas concepções e práti-
cas, bem como a construção coletiva de novos conhecimentos, devendo ser 
proporcionado um processo contínuo visando a formação de um profissio-
nal reflexivo (Mendes, 2010; Zanellato; Poker, 2012). Nessa direção, a co-
laboração é considerada como possibilidade para mediar esses processos 
formativos, articulando a formação de professores da sala comum e de pro-
fessores especializados para uma atuação colaborativa na escola regular, 
como também o trabalho colaborativo entre pesquisadores e professores 
(Ferreira, 2009; Mendes, 2010). 

Propostas de formação continuada e atuação docente junto aos alu-
nos PAEE numa perspectiva colaborativa vêm sendo apresentadas em estu-
dos como os de Zanata (2004), Toledo (2011), Rabelo (2012), Vilaronga (2014) 
e Martinelli (2016), indicando como favoráveis as experiências formativas 
para a atuação dos profissionais envolvidos e para o desenvolvimento dos 
alunos PAEE. Embora as pesquisas desenvolvidas não sejam voltadas para 
o público jovem e adulto, estas possibilitam a reflexão e discussão sobre a 
criação de novos espaços na EJA, com vistas a atender as especificidades 
do educando PAEE e auxiliar os professores no processo de inclusão.

A partir dos enfoques reflexivos apresentados, o presente estudo tem 
como objetivo descrever o processo de formação continuada junto a pro-
fessores da EJA, na perspectiva da pesquisa colaborativa, a partir da análi-
se das demandas sobre a atuação com estudantes PAEE e da elaboração de 
programas de formação em intervenções de pesquisa.

Contexto da pesquisa

A pesquisa colaborativa propõe o trabalho em conjunto entre seus 
participantes, sendo voltada para investigações acerca da realidade esco-
lar na qual “[...] investigadores e educadores trabalham conjuntamente na 
implementação de mudanças e na análise de problemas, compartilhando 
a responsabilidade na tomada de decisões e na realização das tarefas de 
investigação” (Ibiapina, 2008, p. 23). 
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O presente estudo apresenta considerações sobre os resultados de 
duas pesquisas – uma dissertação e uma tese –, que investigaram acerca 
da articulação entre a Educação Especial e a Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA), com foco no processo formativo docente, através da elaboração 
colaborativa de programas de formação continuada. Ambas as pesquisas 
foram desenvolvidas nas dependências de escolas públicas municipais do 
interior do Estado de São Paulo que ofertam a modalidade da EJA, na etapa 
do Ensino Fundamental II, com a matrícula de estudantes PAEE. 

O Estudo “Educação de Jovens e Adultos: formação continuada colabo-
rativa entre professores da sala comum e da educação especial” contou com 
oito participantes, sendo uma professora de Educação Especial e sete pro-
fessores das disciplinas curriculares, atuantes na EJA, tendo um estudan-
te PAEE em comum, diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA). Enquanto a tese “Formação e prática pedagógica de professores da EJA 
junto a estudantes com deficiência intelectual” teve como participantes da 
pesquisa sete professores das disciplinas curriculares da EJA II, que ti-
nham em suas salas de aula alunos com Deficiência Intelectual.

Os estudos partiram da caracterização da prática pedagógica e iden-
tificação das demandas formativas dos professores, que subsidiaram a 
elaboração colaborativa das propostas de formação continuada reflexiva. 
Para descrever as práticas desenvolvidas pelos professores, foi realizado o 
procedimento de observação da atuação docente em sala de aula, o que, se-
gundo Reis (2011), quando realizada em diversas aulas em um pequeno es-
paço de tempo, é possível obter uma imagem do funcionamento da escola.

Em seguida, visando conhecer aspectos que auxiliassem na compre-
ensão das práticas dos professores, foram aplicados os questionários de 
caracterização e realizadas as entrevistas individuais. Segundo Ibiapina 
(2008), a técnica da entrevista auxilia na verbalização, mostrando condutas 
que não foram refletidas e contribuindo no entendimento das ações mate-
riais e mentais, em que o participante expõe as informações necessárias, 
ao transformar em palavras os sentidos por eles construídos. Em ambos os 
estudos, as entrevistas seguiram roteiro semiestruturado, foram gravadas 
em áudio e transcritas na íntegra.

Com a sistematização dos dados coletados, foi possível organizá-los 
em categorias temáticas, que subsidiaram a elaboração da proposta inicial 
da formação, apresentada aos professores no primeiro dia de formação. 
Foram discutidos os conteúdos a serem trabalhados, acrescentadas outras 
demandas de formação, e elaborado coletivamente o cronograma, o qual 
foi se modificando no decorrer dos encontros, em virtude do tempo de 
realização e das necessidades e indicações do grupo. 

A proposta inicial de cada programa de formação foi submetida 
como curso de extensão, possibilitando o reconhecimento como forma-
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ção continuada com direito à certificação, as quais foram desenvolvidas 
em encontros presenciais, realizados em Horário de Trabalho Pedagógico 
Coletivo (HTPC), gravados em áudio e transcritos na íntegra; e momentos 
de formação à distância, com a realização de leituras e fóruns de discussão 
em sala virtual do Google Classroom.

Ambos os estudos foram analisados e organizados utilizando a téc-
nica de análise de conteúdo com a categorização temática (Franco, 2012). 

Demandas Formativas dos docentes da EJA

Na proposta colaborativa, a formação continuada deve partir do 
diagnóstico das necessidades formativas dos professores, de problemas re-
correntes da prática docente ou de lacunas de seu processo de formação 
(Ibiapina, 2008). 

Dentre as demandas formativas indicadas pelos participantes, o prin-
cipal aspecto se refere à ausência dos conhecimentos necessários para o 
desenvolvimento de práticas de ensino significativas junto ao aluno PAEE 
e sobre a avaliação de sua aprendizagem. Junto a isso, averiguaram-se a 
pouca existência de momentos de compartilhamento e reflexão coletiva 
da prática pedagógica no espaço escolar e a necessidade de orientações 
por parte da escola sobre o processo de ensino e aprendizagem junto ao 
público-alvo. Tais dados foram analisados a partir das entrevistas indivi-
duais realizadas na primeira etapa do estudo, sendo possível a retomada e 
compartilhamento desse conteúdo em âmbito coletivo, na segunda etapa.

Nessa direção, os professores compartilharam e refletiram, durante 
a realização da formação colaborativa, questões relativas à falta de conhe-
cimento, como a colocação sobre a importância de se conhecer o históri-
co do aluno, suas características e diagnóstico, para o direcionamento do 
trabalho e posicionamento diante do aluno, conforme exemplificado no 
diálogo transcrito a seguir:

[...] pensando em relação aos professores, seria pensando numa necessidade de en-
tender com o que está lidando, para ter uma intervenção interessante, que a gente 
tem medo de falar alguma besteira, de lidar com o aluno de uma maneira inade-
quada, ou de compreender que ele está muito aquém do que talvez ele realmente 
esteja [...] – Participante H.

[...] eu acho essa sua colocação é realmente muito importante, [...] vamos supor que 
você não soubesse que ele era autista, ele é um menino que fica na dele né, quais 
são as características?! ele ficava lá no fundo, agora ele está começando a ir para 
frente, mas ele ficava lá no fundo, não respondia muita pergunta, não interagia, 
você ia perguntar para ele, às vezes ele não falava, então o quê que você iria ter? 
um aluno sem educação, talvez brigasse com ele, talvez a resposta dele aqui na 
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escola tivesse sido outra se vocês não tivessem acolhido ele, então realmente é 
importante saber – Participante J.

(Recorte do encontro formativo – Educação de Jovens e Adultos: formação con-
tinuada colaborativa entre professores da sala comum e da educação especial").

Silva e Carneiro (2016) comentam a ausência de conhecimento su-
ficiente de professores para o desenvolvimento de atividades significati-
vas no processo de aprendizagem de alunos PAEE, destacando a formação 
como fundamental para que os professores possam atender as demandas 
de trabalho junto a grupos diferenciados de alunos. Evidencia-se assim a 
importância do acompanhamento do professor especialista na orientação 
e reflexão das práticas dos professores da sala comum, para que os pro-
fessores conheçam o aluno e suas especificidades de aprendizagem e se 
desenvolva uma melhor interação e comunicação junto a ele, atendendo às 
necessidades educacionais que apresenta, bem como desenvolvam maior 
segurança em sua atuação docente. 

Esses aspectos, requerem a realização de orientações e momentos de 
reflexão coletiva no espaço escolar, propondo o desenvolvimento colabora-
tivo dessas atividades, sendo indicado por Silva e Carneiro (2016) como um 
elemento importante para o trabalho pedagógico, o qual pode ser compro-
metido caso não haja interação entre gestores, professores da sala comum 
e da Educação Especial.

Instigando reflexões a respeito dos desafios, limites e possibilida-
des da inclusão de alunos PAEE na rede regular de ensino, o estudo de 
Ferreira (2006) parte do pressuposto de que as salas de AEE mostram-se 
facilitadoras do processo inclusivo nas escolas regulares, com destaque 
para a atuação do professor como mediador desse processo. Os resultados 
desse estudo frisaram a relevância de incentivar a formação dos professo-
res como especialistas na área, para que possam atuar plenamente como 
mediadores da inclusão escolar. Se levadas em conta as especificidades 
das deficiências, as práticas de ensino da Educação Especial devem estar 
orientadas por metodologias diferenciadas e mediadas pela articulação do 
trabalho do professor da sala regular com o do AEE, conforme podemos 
observar no relato a seguir

Mas eu acho que se no ensino regular a gente precisa de uma ajuda prática grande, no 
EJA ainda mais [...] – Participante D 

(Entrevista inicial - “Formação e prática pedagógica de professores da EJA junto a 
estudantes com deficiência intelectual”).

No entanto, a atuação colaborativa ainda se apresenta tímida no cená-
rio educacional e, no contexto da educação inclusiva, ressalta-se que o apoio 
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especializado tem importância expressiva na organização de condições de 
ensino e aprendizagem dos alunos PAEE na escolarização regular, compre-
endido como um suporte, uma complementação e/ou suplementação.

Atentando a melhoras significativas na qualidade de ensino, uma 
prática reflexiva busca a (re)construção de saberes, abrandando a fragmen-
tação entre teoria e prática delineando a construção de uma circularidade 
em que a teoria ilumina a prática e a prática questiona a teoria (Alarcão, 
2005). Desse modo, a formação fundamentou-se nas sessões reflexivas 
(Ibiapina, 2008), que objetivam a promoção de encontros para estudos, re-
flexão e análise da prática, sendo estas:  

[...] sistematizadas com a finalidade de auxiliar os professores 
a reconstruir conceitos e práticas, desenvolvendo um processo 
reflexivo que inicia pelas construções já existentes e pela iden-
tificação dos componentes básicos dos eixos teóricos da ação e 
as tendências que estão mais próximas do fazer didático. Essa 
reflexão promove a reelaboração de conceitos e práticas peda-
gógicas e a avaliação das possibilidades de mudança da ativi-
dade docente (Ibiapina, 2008, p. 97).

Nessa proposta, são possibilitados espaços de criação de novas rela-
ções entre teoria e prática, em que os professores podem descrever e ana-
lisar suas práticas pedagógicas, desenvolvendo um processo reflexivo. Para 
isso, além de estudos teóricos, durante a formação colaborativa, os professo-
res retomaram assuntos abordados anteriormente, no momento individual, 
para a análise e considerações junto ao grupo, bem como compartilharam 
questionamentos e práticas vivenciadas, as refletindo no coletivo. O olhar 
de professores para sua própria atuação docente, conforme discutem Zanata 
e Capellini (2012), observando e analisando suas práticas, propicia que estes 
se tornem mais atentos à necessidade de melhoria em seu trabalho.

Para auxiliar os participantes no processo reflexivo foram propostas 
questões que nortearam as discussões, sendo tomado o cuidado para que 
os professores se sentissem à vontade em se expressar, convidando a todos 
para a articulação nesse momento, com liberdade para se posicionarem 
quando e da maneira que gostariam. A participação e a articulação entre 
os professores também foram percebidas no espaço de discussão da sala 
virtual. Além das sessões reflexivas propostas nos encontros formativos e 
pelos fóruns de discussão, os professores foram convidados a realizar uma 
escrita reflexiva acerca das percepções sobre a formação e de suas implica-
ções na prática pedagógica.

No registro dos professores, são verificados aspectos relacionados ao 
processo reflexivo possibilitado pelos momentos de formação e o reflexo dis-
so na atuação docente, propiciando a percepção das especificidades do aluno 



48

Juliane Ap. de Paula Perez Campos, Melina Brandt Bueno e Graciliana Garcia Leite (orgs.)

PAEE e das práticas desenvolvidas junto a ele, além da sensibilidade acerca do 
processo de colaboração entre os docentes. Os participantes também regis-
traram como contribuições da formação, aspectos sobre a articulação docen-
te, sendo indicada a interação propiciada pela formação colaborativa, além da 
reflexão sobre ações que possibilitem o trabalho em colaboração. 

[...] o curso trouxe a espontaneidade aos colegas em seus apontamentos, críticas cons-
trutivas e a contribuição que essa troca de experiências pode nos proporcionar. Minha 
prática mudou no sentido de prestar mais atenção nas necessidades dos professores 
em relação à prática educacional junto ao aluno PAEE [...] – Participante T.

A principal mudança disparada pela formação foi a segurança no trabalho com o 
aluno PAEE. Além da base teórica, foi fundamental a interação entre os pares de 
maneira focada e sistematizada [...] A oportunidade que tivemos é um privilégio. 
É fundamental construirmos mais condições para nossa articulação e para uma 
prática mais coletiva – Participante H.

Vejo mudanças na minha prática em diferentes aspectos. Hoje me percebo com 
um olhar mais sensível, afinado para as necessidades/ particularidades do nosso 
aluno PAEE; consigo antecipar obstáculos nas atividades e como contorná-los; 
melhor habilidade para interagir com o aluno [...] – Participante J.

(Escrita reflexiva “Educação de Jovens e Adultos: formação continuada colabo-
rativa entre professores da sala comum e da educação especial”).

Examinando-se as reflexões geradas pelo grupo de professores, é 
perceptível o grau de satisfação destes ante à proposta de formação refle-
xiva, como podemos observar a seguir:

A formação ajudou a afirmar o olhar diferenciado que o professor 
precisa ter em relação ao aluno DI como um adulto com deficiência 
e não uma criancinha – Participante A.

Sobre o estudo realizado, posso dizer que este foi muito proveitoso, 
pois, contribuiu de forma significativa sobre as reflexões do meu tra-
balho com alunos DI – Participante B.

A formação possibilitou em minha prática docente uma maior am-
plitude na reflexão sobre o aluno com deficiência intelectual na 
Educação de Jovens e Adultos. Pensar nas especificidades dos alu-
nos e tentar identificar suas limitações e possibilidades de aprendi-
zagem – Participante G.

(Escrita reflexiva - “Formação e prática pedagógica de professores 
da EJA junto a estudantes com deficiência intelectual”).
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Segundo Freire (1996), as práticas dos professores podem ser modi-
ficadas e melhoradas a partir do pensamento crítico e reflexivo sobre sua 
ação docente, sendo fundamental o momento da reflexão crítica sobre a 
prática na formação permanente de professores. Para que sejam constru-
ídas possibilidades reais de transformação, Carneiro e Dall’Acqua (2014) 
defendem que a formação em serviço deve abordar aspectos vivenciados 
pelos professores, partindo da reflexão da prática e de estudos teóricos. As 
autoras ponderam ainda que “as mudanças necessárias são possíveis, no 
entanto, requerem políticas e práticas condizentes com o novo paradigma” 
(Carneiro; Dall’Acqua, 2014, p. 25). Nessa perspectiva, Zanata e Capellini 
(2012) indicam a necessidade de infraestrutura e vontade política para que 
a prática pedagógica se fundamente no processo reflexivo da ação, assim 
como sejam práticas criativas e transformadoras.

Considerações finais 

A inclusão de alunos PAEE se apresenta como uma realidade cada 
vez mais emergente, sendo objeto de discussão no âmbito educacional. As-
sim, ressaltam-se a importância da formação e a atuação do professor no 
processo de inclusão escolar dos alunos com deficiência, que apresentam 
especificidades e com o direito legal ao acesso e à permanência na escola.

O presente estudo descreveu o processo de elaboração junto a pro-
fessores da EJA, de programas de formação continuada, cuja construção 
deu-se de maneira colaborativa, a partir das demandas e interesses dos 
participantes, propiciando a reflexão acerca da prática pedagógica e orga-
nização escolar, bem como seus efeitos na atuação docente. Considerando 
as demandas de formação dos professores, destacaram-se as informações 
sobre o aluno público-alvo da Educação Especial e orientações no espaço 
escolar, o reflexo dessa orientação na atuação docente, e a realização de 
momentos de reflexão coletiva sobre a prática pedagógica. 

Os resultados obtidos a partir da formação reflexiva em serviço aos 
professores junto aos alunos com deficiência evidenciaram as contribui-
ções do processo formativo para a reflexão da atuação docente, ilustrando 
as principais considerações reveladas por estas pesquisas e, também, a re-
flexão sobre a prática docente. A fim de que os professores possam atender 
às demandas de trabalho junto aos alunos com deficiência, a questão da 
formação é discutida como ponto central para o desenvolvimento de sua 
atuação, bem como de suma importância para que os professores possam 
atender às demandas de trabalho junto a grupos diferenciados de alunos. 

Nessa perspectiva, mostra-se relevante a proposta de formação con-
tinuada em serviço aos professores da EJA que atuam junto aos alunos 
PAEE, a qual abrange, além dos aspectos teóricos, situações vivenciadas 
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pelos professores e reflexão sobre a prática docente. Considera-se ainda a 
importância do trabalho em colaboração entre os professores da sala co-
mum e da Educação Especial, o qual deveria ser possibilitado e facilitado, 
sendo que essa proposta refletiria em suas práticas, favorecendo o desen-
volvimento do aluno PAEE na EJA e sua permanência na escola. Assim, 
indica-se a necessidade de que sejam realizados estudos de caso sobre o 
aluno com quem trabalham, para que sejam discutidas as características 
e especificidades de aprendizagem, além da realização de leituras e trocas 
de experiências entre os professores e do acompanhamento do professor 
especialista na orientação e reflexão das práticas. 
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CAPÍTULO 4

TRANSIÇÃO EDUCACIONAL PARA A VIDA 
INDEPENDENTE PARA PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA INTELECTUAL: PROGRAMA 
DE FORMAÇÃO DOCENTE

Annie Gomes Redig

Introdução

Caminhar é fácil, difícil é escolher o caminho.
Frase da história Alice no País das Maravilhas.

Como explicitado na epígrafe, escolher o nosso destino/caminho é 
difícil, isso complica ainda mais quando estamos discutindo sobre a es-
colarização/formação do sujeito com deficiência intelectual, que encontra 
muitas barreiras no seu trajeto. O percurso formativo de jovens e adul-
tos com deficiência, no caso deste texto, dos que apresentam deficiência 
intelectual, é repleto de obstáculos que dificultam seu processo de ensi-
no-aprendizagem, consequentemente limitando suas possibilidades de 
inclusão social ao fim da sua escolarização. Nesse sentido, para muitos 
desses sujeitos, quando conseguem finalizar seus estudos, acabam retor-
nando para suas casas sem perspectivas de inserção no mercado de traba-
lho, ensino profissionalizante, universidade ou até mesmo lazer. Por outro 
lado, outros indivíduos com deficiência intelectual continuam na escola 
(seja em classes ou escolas especiais) por muitos anos sem um objetivo de 
conclusão dos estudos.

A literatura (Estef, 2016; Marin; Braun, 2020, entre outros) aponta 
que a escolarização de alunos com deficiência intelectual pode ser dife-
renciada dos demais discentes, visto que, apresentam formas de aprendi-
zado distintas dos seus pares. Sendo assim, percebemos que estudantes, 
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principalmente os com deficiência intelectual, ficam mais tempo na escola 
comum, em alguns casos, sendo aprovados com defasagem no seu apren-
dizado e, com isso, quando conseguem finalizar o Ensino Médio, não estão 
aptos para ingressar no ensino superior ou mercado de trabalho. 

o objetivo final da escola não deve ser apenas a certificação e em 
alguns casos, a aprovação em processos seletivos para o ingres-
so no ensino superior, mas sim precisa possibilitar percursos 
formativos para que o aluno, principalmente o com deficiência, 
possa visualizar diferentes caminhos de formação, inserção no 
mundo do trabalho e na vida adulta (Redig, 2019, p. 3).

As pesquisas realizadas por nosso grupo1 (Antunes; Glat, 2019; Glat, 
2018; Redig, 2014, 2016, 2019; Redig; Glat, 2017; Redig; Mascaro, 2017; Re-
dig; Mascaro; Estef, 2016; Redig; Mascaro; Glat, 2020; Redig; Pinheiro, 
2020; Reis; Melo; Glat, 2019, entre outras), apontaram para a necessidade de 
se estruturar o processo de transição destes sujeitos para a vida indepen-
dente, vislumbrando possibilidades de continuação dos estudos, inclusão 
em postos de trabalho, lazer, relacionamentos, autonomia etc. Portanto, 
preparar o caminho para que a escola se configure como um espaço para 
o desenvolvimento de habilidades para vida independente é fundamental. 

É necessário entender que o aprendizado é ao longo da vida e que 
pode acontecer além da escola. Quando pensamos na transição para a vida 
independente é nesse sentido que compreendemos que o aprendizado do 
sujeito com deficiência não se limita aos aspectos acadêmicos e de apro-
vação em vestibulares, mas que isso se amplia para todos os setores do 
desenvolvimento humano.

Essa situação, da não perspectiva de um futuro ativo na sociedade, 
pode acontecer tanto na escola comum quanto nas instituições especiali-
zadas, nas suas diferentes modalidades de ensino. Por isso, é importante 
ressignificar práticas pedagógicas e objetivos escolares para que esses alu-
nos tenham oportunidades de escolhas que garantam sua inclusão na so-
ciedade em todos os aspectos da vida adulta, como lazer, relacionamentos, 
trabalho, estudos, entre outros.

Para se pensar o processo de transição educacional de jovens e adul-
tos com deficiência intelectual para a vida independente, momento pós-
-escola, no qual será necessário o trabalho colaborativo de uma equipe or-
ganizada e estruturada, exige-se que os docentes estejam capacitados para 
isso. Sendo assim, é fundamental a oferta de cursos de formação docente 
que se concentrem nesse processo de transição. 

1 Disponível em: https://eduinclusivapesq-uerj.pro.br
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Nessa direção, o processo de transição para a vida independente e/ou 
momento pós-escola precisa ser organizado por uma equipe por meio de um 
programa de transição, no qual será construído e implementado o Plano In-
dividualizado de Transição (PIT). Portanto, o presente texto tem como obje-
tivo discutir um programa de formação docente com ênfase nessa temática, 
no qual foram ofertados quatro cursos entre o período de 2019 e 2020. Vale 
destacar que esses foram os primeiros cursos desse tema no Brasil.

Formação docente no contexto da transição 

Para a escolha de uma equipe que conduza o processo de transição edu-
cacional para a vida independente, é preciso que esta seja formada por pro-
fissionais capacitados para tal. Nessa direção, é importante que pelo menos 
um dos componentes da equipe tenha formação direcionada a esse processo.

Em alguns países, como os Estados Unidos, há um profissional es-
pecializado em transição educacional para vida independente, responsável 
por conduzir todo esse processo, além do professor de Educação Especial. 
Sabemos que no Brasil não existe esse profissional, mas acreditamos que 
uma possibilidade seria que o docente do Atendimento Educacional Es-
pecializado (AEE) pudesse ser o responsável por este processo (Pinheiro, 
2020). Compreendemos que o professor do AEE já possui muitas atribui-
ções para o seu cargo, mas infelizmente como não temos um profissional 
voltado apenas para a transição, acreditamos que o docente do AEE pode 
aglutinar as questões pedagógicas com os aspectos da transição, visto que, 
para o desenvolvimento de habilidades para a vida independente, podemos 
e devemos utilizar os conteúdos acadêmicos como suporte.

Pensando assim, acreditamos na importância da formação dos pro-
fessores da AEE que atuam no segmento da Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) e/ou com jovens e adultos com deficiência em diferentes modalidades 
de ensino. No caso deste texto, daremos ênfase aos jovens e adultos com 
deficiência intelectual, um dos públicos atendidos pela Educação Especial 
com mais dificuldade de conclusão do seu percurso formativo e de inserção 
em outros espaços, como mercado de trabalho, lazer, entre outros. De acor-
do com Leite e Campos (2018, p. 139), “estudos já realizados indicam que o 
processo de escolarização dos estudantes com deficiência intelectual não é 
associado aos processos bem-sucedidos de inclusão”. Portanto, existe a ne-
cessidade de que o processo de transição seja bem estruturado e organizado.

O processo de transição educacional para vida independente precisa ser 
construído de forma que o sujeito com deficiência intelectual seja o protagonis-
ta da sua vida e do processo. É a partir dos seus interesses e habilidades, que a 
equipe estabelecerá as metas necessárias para que o PIT esteja de acordo com 
as demandas do indivíduo e com metas condizentes com seus objetivos. 
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É fundamental que nesse processo e no PIT sejam apontadas possi-
bilidades de inclusão na sociedade no momento pós-escola. Isso significa, 
que a partir dos desejos do aluno seja possível apontar caminhos para a 
sua inclusão no mercado de trabalho, continuação dos estudos, família, 
entre outros. Segundo Leite e Campos (2018), as pessoas com deficiência 
intelectual têm interesse em continuar os seus estudos, pois apresentam 
aspirações profissionais e educacionais.  

Entretanto, de acordo com Vieira e Monteiro (2014, p. 84): 

O que presenciamos nas escolas é a imagem de que o trabalho 
desenvolvido junto aos alunos com deficiência não tem muita 
credibilidade. Os discursos que circulam revelam a ideia de 
que “essas crianças precisam apenas de socialização e que, ha-
vendo isso, já estarão avançando”. 

Nessa direção, acreditamos que as experiências vividas pelos estu-
dantes com deficiência intelectual não permitem que eles expressem seus 
sentimentos e desejos e que a percepção de mundo não é trabalhada para 
que suas interações com os grupos sejam significativas para o desenvol-
vimento de habilidades para o momento pós-escola e vida independente. 
Vieira e Monteiro (2014, p. 84) levantam alguns questionamentos que nos 
guiam no momento de pensar o processo de transição destes discentes:

O papel social da escola é apenas sensibilizar para a socializa-
ção dos sujeitos com deficiência? E como fica, para as crian-
ças com deficiência, o acesso ao conhecimento historicamente 
produzido? Como acreditar na autonomia dessas crianças se a 
escola, a família e a sociedade não acreditam em seu potencial 
de desenvolvimento? Como pode haver socialização sem en-
volvimento comum com os conteúdos estudados?

Por isso, pensamos que para a elaboração do PIT é fundamental que 
a equipe seja composta pelos professores de AEE e da turma comum, in-
clusive os de disciplinas específicas como física, matemática, português 
etc., demais profissionais que acompanham o aluno, família e o próprio 
aluno (Redig, 2019, 2021). Dessa forma, poderemos compreender o que o 
sujeito sabe academicamente, como relacionar o que ele está aprendendo 
com os seus interesses e habilidades para, assim, traçar metas e objetivos 
para a próxima etapa, seja mudança de nível de escolaridade, saída da es-
cola, entrada no mercado de trabalho, ensino profissional, entre outros.

Portanto, a formação continuada, e de preferência em serviço para 
os profissionais envolvidos, é essencial para que esta equipe esteja prepa-
rada para conduzir esse processo, que precisa estar estruturado da melhor 
forma com a finalidade de auxiliar o aluno com deficiência intelectual. 
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Todavia, nem sempre conseguimos reunir todos esses profissionais para 
a realização dos cursos, sendo, assim, se o curso puder ser ofertado para 
os professores de AEE, já será uma boa opção, visto que esse docente e 
o sujeito com deficiência serão os responsáveis por iniciar e conduzir a 
construção e implementação do PIT.

Para a implementação do PIT, teremos que pensar em um plano de 
ação, no qual deverá conter as estratégias para cada meta estabelecida e 
a equipe participante. Dessa forma, será preciso montar um programa de 
transição, PIT e um plano de ação, como ilustrado na figura a seguir.

Figura 1 - Sequência para apresentar as etapas do Programa de Transição

Fonte: elaborado pela autora.

Mas o que seria cada uma dessas etapas?

• Programa de transição: compreende todo o processo como se fosse um 
guarda-chuva. Nesta etapa será estruturado todo o processo com todas as 
categorias que deverão ser trabalhadas no processo de transição educacio-
nal para o momento pós-escola/vida independente, como inclusão, cons-
cientização de carreira, autonomia, autogestão, relacionamentos etc. (Nas-
cimento, 2020; Pinheiro, 2020; Redig, 2019, 2021).

• Plano Individualizado de Transição (PIT): compreende um instrumento/
documento complementar ao Plano de Ensino Individualizado (PEI), vol-
tado para o desenvolvimento de habilidades para a vida independente/mo-
mento pós-esola. Nesse documento será registrado qual categoria do pro-
grama será trabalhada, os objetivos, interesses e metas. Para a construção 
do PIT será preciso o envolvimento do aluno, da família e demais professo-
res e profissionais que atuam com o estudante com deficiência (Redig, 2019, 
2021). Sendo assim, poderemos usar inventários de habilidades, interesses, 
entrevistas, entre outros.

• Plano de Ação: compreende um documento para sistematizar as ações que 
serão executadas para implementar o PIT (Pinheiro, 2020; Redig, 2021).

• Vida Independente: refere-se à meta final do programa como um todo, no 
qual pretende-se que o sujeito com deficiência intelectual desenvolva habilida-
des para que ao sair da escola possa ter uma vida mais independente possível.

Por isso, é importante elaborar um curso de formação continuada 
docente nesse percurso da transição educacional para o momento pós-es-
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cola/vida independente para que a escola e a saída dela tenham significa-
dos para o sujeito com deficiência. O que não podemos é achar que apenas 
a socialização do aluno com deficiência intelectual é fundamental para a 
sua escolarização, ele precisa ter um norte para a sua inclusão na socieda-
de nos diferentes aspectos da vida.

Olhar para a constituição dos sujeitos com deficiência intelec-
tual com o intuito de identificar possíveis relações que possi-
bilitem a autonomia levou-nos a perceber que a escola, como 
instituição social, reproduz práticas no sentido de manter o 
sujeito com deficiência como alguém limitado: suas possibili-
dades ficam no “jeitinho dele”, no “até onde ele vai, eu respei-
to” e as ações, atitudes, atividades permanecem no “dependen-
do da deficiência” (Vieira; Monteiro, 2014, p. 100).

Sendo assim, o curso de formação no viés da transição precisa compre-
ender o sujeito com deficiência intelectual como capaz de aprender e o colo-
cando como protagonista da sua vida, centro do processo e permitir que sua 
voz seja ouvida para então guiar todo o processo. Para Nascimento (2020, p. 96): 

Sabemos que uma formação continuada em serviço não dá 
conta de suprir todas as dificuldades verificadas na escola 
contemporânea na perspectiva inclusiva, porém, ela é um ca-
minho. Dessa forma, esperamos colaborar com a difusão do 
conhecimento acerca do PIT e a sua utilização no AEE, como 
um importante instrumento no processo de transição do jo-
vem com deficiência intelectual para o momento pós-escola.

Metodologia

A metodologia utilizada para o desenvolvimento do programa de for-
mação docente baseou-se nos pressupostos da pesquisa-ação que, segundo 
Pimenta (2006), tem como princípio que os sujeitos envolvidos constituem um 
grupo com metas e objetivos comuns, estando interessados no problema inse-
rido no contexto. Neste caso, a problemática do interesse coletivo é a necessi-
dade da busca por alternativas pedagógicas para escolarização de alunos com 
deficiência intelectual, na perspectiva da transição para vida independente. 

Sendo assim, foram ofertados quatro cursos de formação docente 
continuada e em serviço em diferentes formatos no período de 2019 a 2020: 
presencial, a distância, semipresencial e remoto, com carga horária varian-
do de 30 a 100 horas.

Os cursos foram oferecidos para diferentes públicos e locais de for-
ma gratuita, como explicitado no quadro a seguir:



59

Interface entre educação especial e educação de jovens e adultos: 
reflexões sobre as demandas formativas e atuação docente

Quadro 1 - Quadro ilustrativo dos cursos de formação continuada e em serviço

Local Temática Público Carga 
Horária

Modalidade Ano

Secretaria de 
Educação de 
Queimados

Programa de 
Formação docente 
para transição da 
escola para vida in-
dependente para alu-
nos com deficiência 
intelectual da EJA 

06 profes-
sores da EJA 
que atuam 
com jovens e 
adultos com 
deficiência 
intelectual

40h Presencial 2019

APAE Rio Curso Introdutório 
em Programa de 
Transição: estratégias 
alternativas para 
jovens e adultos com 
deficiência intelectual. 

08 professores 
de instituição 
especializada 
que atuam 
com jovens e 
adultos com 
deficiência 
intelectual

50h Semipresencial 2019

Fundação 
CECIERJ 

Deficiência Intelec-
tual: transição da 
escola para a vida 
independente

100 profes-
sores da rede 
pública do Rio 
de Janeiro

30h Ensino a 
distância

2019

Secretaria 
Municipal da 
Pessoa com 
deficiência 
e Tecnolo-
gia do Rio 
de Janeiro 
(SMPDT)

Deficiência Inte-
lectual: transição/
preparação para o 
mercado de trabalho 

21 profis-
sionais da 
Secretaria 
que atuam 
com jovens e 
adultos com 
deficiência 
intelectual

100h Ensino remoto 
com atividades 
síncronas e 
assíncronas

2020

Fonte: elaborado pela autora2.

Cursos de formação continuada e em serviço para transição educacional para 
vida independente

De acordo com a política de Educação Inclusiva brasileira, a Educação 
Especial deixou de ser uma modalidade de atendimento substitutiva ao en-
sino regular e passou a ser complementar e/ou suplementar ao processo de 
escolarização dos alunos, conforme a necessidade dos mesmos (Brasil, 2008). 
Esse atendimento deve acontecer preferencialmente na rede regular de en-
sino, sendo ofertado em espaços específicos para esse serviço. 

2 Disponível em: https://www.cecierj.edu.br
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Entretanto, há muita discussão e pesquisas sobre a inclusão escolar 
de pessoas com deficiência, mas pouca atenção tem sido dada ao perío-
do pós-escola. Porém, como para os demais jovens, para que ao término 
do seu período escolar possam estar incluídos socialmente, é preciso que 
tenham sido capacitados profissionalmente de forma a ter condições de 
inserção no mundo do trabalho. 

Glat et al. (2011) apontam que a escola tem dificuldades de preparar 
o jovem dito “normal” para o mundo do trabalho; para aqueles com defici-
ência, o processo é ainda mais complexo, tanto para o sujeito quanto para a 
sua família. Essas autoras reforçam que “é importante que os educadores se 
preocupem em desenvolver estratégias e ações que levem em conta as singu-
laridades destes alunos e que valorizem suas aptidões, para que eles possam 
progredir socialmente quando saírem da escola” (Glat et al., 2011, p. 46). 

Neste sentido, a escola tem um papel fundamental no oferecimento 
de recursos para facilitar o processo de transição da vida de jovem estu-
dante para a de trabalhador adulto. O ideal é que esse percurso fosse ini-
ciado ainda na própria escola, por meio de programas que oportunizem 
situações de experiências de trabalho, informações e adquira habilidades 
laborais e sociais.

O período que compreende o fim da adolescência e a entrada na vida 
adulta é um marco tanto para o indivíduo, quanto para sua família. Entre-
tanto, esta é uma fase difícil para as pessoas com deficiência, e, na maioria 
das vezes, os pais não têm expectativa de que seus filhos se tornem econo-
micamente ativos. Para que a transição para a vida adulta e possível ingresso 
no mercado de trabalho de jovens com deficiência seja menos conflituosa e 
estressante, é importante a elaboração de um PIT. Este é um documento que 
organiza o percurso formativo do aluno e possibilita pensar o seu futuro.

Desta forma, juntamente com uma equipe capacitada, será possível 
traçar metas e estratégias para o momento pós-escola, que pode ser o in-
gresso na universidade, no mercado de trabalho, na vida adulta e indepen-
dente. Sendo assim, ao longo dos anos de 2019 e 2020, oferecemos quatro 
cursos gratuitos de formação docente para a transição educacional para a 
vida independente para pessoas com deficiência intelectual, com carga ho-
rária variando entre 30 e 100 horas totais. O público referente à deficiência 
intelectual foi escolhido por ser a maior demanda de alunos com deficiência 
que se encontram matriculados em turmas comuns nas escolas brasileiras e 
que precisam de maior orientação no seu percurso formativo. Vale enfatizar 
que esses foram os primeiros cursos oferecidos nesta temática no Brasil.

Os cursos abordaram conteúdos sobre política de Educação Inclu-
siva, conceito de deficiência intelectual, PEI, PIT, programa de transição, 
autogestão, inserção no mercado de trabalho, estudo de caso e construção 
do PIT. Os relatos dos cursistas ao finalizar os cursos foram muito positivos 
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apontando o PIT como importante ferramenta para normatizar o percurso 
formativo de sujeitos com deficiência intelectual e auxiliar no trabalho do-
cente, além de conseguirem vislumbrar um caminho promissor para esses 
alunos ao saírem da escola. Os cursistas foram capazes de perceber a ne-
cessidade de trabalhar junto com os estudantes com deficiência intelectual, 
favorecendo o desenvolvimento de habilidades voltadas para a autogestão.

O primeiro foi presencial para seis professores de AEE da rede pú-
blica do município de Queimados, que atuavam com jovens e adultos com 
deficiência intelectual incluídos na EJA (Nascimento, 2020). 

Embora o grupo seja composto por profissionais qualificadas 
e experientes, percebemos uma grande insegurança no que 
diz respeito ao público da EJA. Procuramos então, falar sobre 
esses sujeitos e pensar em estratégias de trabalho que aten-
dessem às suas necessidades. Elas já haviam entendido que o 
trabalho no AEE não poderia ficar restrito apenas ao conteúdo 
da classe de EJA, porém avançar, ainda era uma dificuldade 
(Nascimento, 2020, p. 95).

Os docentes participantes do curso relataram que as discussões per-
mitiram que percebessem várias possibilidades de trabalho com os alunos 
com deficiência intelectual matriculados na EJA, como o PIT, por exem-
plo. De acordo com Nascimento (2020, p. 96), “podemos concluir que essa 
proposta de trabalho foi bem-sucedida em todos os aspectos. Ela trouxe 
benefícios para as docentes participantes, para os estudantes com defici-
ência intelectual da EJA atendidos no AEE [...]”.

O segundo foi no modelo semipresencial para dez docentes da Educa-
ção Especial da APAE Rio. Este curso foi dividido em dois momentos: o pri-
meiro diz respeito à observação de campo da instituição e suas atividades; o 
segundo foi referente à construção e implementação do curso (Redig; Padrão, 
2020). O curso foi baseado nas demandas dos professores da instituição.

É notório o empenho dos cursistas em relação ao curso mesmo 
com algumas adversidades ao longo do percurso, bem como, 
uma imensa vontade de aprender sobre a temática que ainda é 
pouco discutido no setor educacional. Frente a isto, podemos 
evidenciar a importância dos cursos de formação continuada 
para qualificação profissional e atualização docente acerca de 
práticas inclusivas (Redig; Padrão, 2020, p. 38).

O curso possibilitou que os docentes pensassem caminhos diferen-
tes para que os sujeitos com deficiência intelectual pudessem trilhar para 
além da instituição especializada, como a colocação no mercado de traba-
lho dentro e fora da própria instituição.
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O terceiro foi totalmente a distância para 100 docentes tanto da 
Educação Especial quanto da turma comum da rede pública do estado do 
Rio de Janeiro em parceria com Fundação CECIERJ, tivemos 679 inscritos 
para as vagas ofertadas. Os docentes/cursistas perceberam a importância 
do PIT no percurso formativo dos jovens e adultos com deficiência intelec-
tual. De acordo com Bernardes e Redig (2020, p. 13):

Formar para a cidadania subentende mostrar que todos os 
indivíduos presentes na sociedade estão na escola e dela po-
dem se beneficiar, porque a educação é um direito de todos. 
Neste contexto, documentos como o PIT, podem colaborar 
de forma significativa com a inclusão de alunos no mercado 
de trabalho e a visão dos professores sobre sua importância é 
fundamental, porque é necessário que ele acredite que assim 
poderá colaborar com a educação desses estudantes. 

O quarto curso aconteceu no contexto da pandemia da covid-19, no 
qual inicialmente a proposta era de que acontecesse no formato presencial. 
Entretanto, com a pandemia e consequentemente com o isolamento social 
estabelecido como forma de prevenção da doença, iniciamos o curso com 
aulas a distância. Porém, conforme o decorrer dos meses e da evolução da 
pandemia, no qual percebemos que o isolamento permaneceria por mais 
tempo do que prevíamos, foi necessário alterar o percurso do curso para 
o modelo remoto, no qual ofertamos encontros e atividades síncronas e 
assíncronas. Sendo assim, o curso foi totalmente remoto para 21 profissio-
nais de diversas áreas da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência 
e Tecnologia (SMPDT) do município do Rio de Janeiro. 

Esse curso, que foi o com maior carga horária (100 horas no total), 
ofereceu atividades práticas de construção do PIT no formato remoto, no 
qual os cursistas conversaram por telefone com jovens e adultos com de-
ficiência intelectual para a construção do documento. O curso também 
pretendia ter uma segunda etapa de implementação do PIT, mas, infeliz-
mente, em 2020, isso não foi possível devido à pandemia.

Os participantes perceberam a importância de pensar estratégias 
pedagógicas que contemplem o processo de transição para a vida indepen-
dente, em especial a colocação no mercado de trabalho e que o PIT é uma 
ferramenta estratégica no percurso formativo desses sujeitos.

Acreditamos que o PIT é um instrumento que auxilia: 1) na organi-
zação do percurso formativo do aluno com deficiência; 2) estabelece metas 
para/na escolarização; 3) elabora planos/perspectivas para o momento pós-
-escola; 4) possibilita que o aluno escolha o seu “destino”; 5) permite que 
o aluno seja protagonista; 6) permite a construção de rede de apoio para o 
aluno; 7) oportuniza a construção de networking.
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Desta forma, a oferta de cursos de formação docente continuada e 
em serviço nesta temática, a partir da realidade do professor, é fundamen-
tal para que se ressignifique as práticas pedagógicas que engessam a esco-
larização/formação do aluno com deficiência intelectual, principalmente 
os jovens e adultos com deficiência intelectual. Pensando nesse sentido, 
elaborar práticas que sejam para além do ensino de conteúdos acadêmicos 
possibilita que o sujeito saia da escola ou instituição especializada com 
uma proposta real de futuro e inserção na sociedade, baseada no reconhe-
cimento e desenvolvimento de habilidades e competências individuais 
para uma vida mais independente e produtiva possível.

Considerações finais

Esse sonho é meu! Eu decidirei daqui em diante.
Frase da história Alice no País das Maravilhas.

Encerramos o nosso texto com essa epígrafe, a qual nos faz refletir 
sobre a importância dos sonhos e do protagonismo do indivíduo. Por isso, 
é importante permitir que o sujeito com deficiência intelectual seja autor/
protagonista da sua vida, pois é a sua vida, constituída por seus sonhos.

Nessa direção, acreditamos que o tipo de apoio e as intervenções 
que foram utilizadas durante o percurso escolar dos sujeitos com defici-
ência digam muito sobre a defasagem idade/série observada na EJA e/ou 
na escolarização de jovens e adultos com deficiência intelectual que estão 
matriculados em outros espaços escolares. Sendo assim, faz-se necessário 
pensar em ações e estratégias diferenciadas para atender as especificida-
des do aluno com deficiência, desde o início de sua escolarização. A homo-
geneização das aulas não atende à diversidade destes educandos, pelo con-
trário, os distancia do processo de aprendizagem. Dessa forma, esse aluno 
acaba chegando à EJA ou em outras modalidades de ensino com o estigma 
de que não aprende, quando, na verdade, apenas não foi proporcionado o 
suporte necessário para o seu desenvolvimento acadêmico.

Nessa direção, observamos grande procura de profissionais da área 
de Educação pelos cursos de formação e a demanda por conhecimento nes-
ta área. A construção do PIT como instrumento norteador do trabalho no 
processo de transição se mostrou fundamental para auxiliar no percurso 
formativo dos alunos com deficiência intelectual. 

Observamos também a necessidade de oferta de mais cursos de for-
mação nesta temática e a demanda existente na área. Planos educacionais 
individualizados, em suas diferentes maneiras, são instrumentos essen-
ciais para a construção de programas de atendimento, aos sujeitos com 
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deficiência intelectual e outras necessidades especiais, voltados para o de-
senvolvimento de habilidades laborais, bem como o encaminhamento para 
futuros treinamentos, estágios e inserção no mercado de trabalho. Portan-
to, percebemos a necessidade de um PIT da escola para a vida adulta e/ou 
mercado de trabalho, bem como de propostas que oportunizem a inserção 
laboral desses sujeitos (Redig, 2016; Redig; Mascaro; Estef, 2016).
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CAPÍTULO 5

REFLEXÕES, DESAFIOS E SIGNIFICADOS 
DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO NA EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS

Eliana Marques Zanata

Introdução

Este texto teve origem na preparação para discussão, em uma mesa 
redonda realizada no ano de 2021, durante as atividades do 9º Congresso 
Brasileiro de Educação Especial, promovido pelo Programa de Pós-gradu-
ação em Educação Especial da Universidade Federal de São Carlos (UFS-
Car). Dentre as várias temáticas abordadas no evento, esta mesa envolveu 
a questão do Atendimento Educacional Especializado (AEE) procurando 
ressignificar esse serviço no campo da Educação de Jovens e Adultos (EJA). 
Temos como objetivo instigar reflexões, desafios e o significado do Aten-
dimento Educacional Especializado na Educação de Jovens e Adultos, sob 
a ótica do perfil do educando da EJA. 

Partimos de um pressuposto inicial nos remetendo a uma visão mais 
ampla do AEE no contexto da Educação Especial, retomando o conceito 
de como a sociedade capitalista e neoliberal de hoje compreende o papel 
cidadão dessas pessoas. A pessoa com deficiência, por vezes, é vista como 
um indivíduo não produtivo na sociedade e como um cidadão mais custo-
so por conta de suas necessidades de atendimento, acolhimento e provi-
mento como um todo. E, desde meados do Século XX, com o processo de 
industrialização, a sociedade capitalista e produtiva, seguindo sua lógica 
de mercado, busca um sujeito produtivo, dentro de um também proposto 
padrão de normalidade, com uma expectativa de alta produtividade. Neste 
contexto, o corpo é compreendido como um mecanismo de execução da 
produção, quase se aproximando de uma máquina. “Na lógica industrial, o 
corpo passa a ser visto como força de trabalho. Ele passa a ser suporte dos 
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signos cambiados com desejos ideológicos, veiculados midiaticamente” 
(Maroun; Vieira, 2008, p. 172).

Na atualidade, quando analisamos a questão de inserção no mercado 
de trabalho, é muito difícil não nos remetermos à questão das competên-
cias quando o sujeito é contratado garantindo seu espaço no mercado de 
trabalho pelos méritos que tem. Assim, podemos elencar algumas como 
competência técnica, comportamental, resultados de histórico profissio-
nal, uma pessoa altamente produtiva na área, alta habilidade de relaciona-
mento interpessoal ou na resolução de problemas, dentre outros atributos 
e condições mais complexas que variam de acordo com o posto almejado. 

Não menos importante, mas que também influencia a entrada no 
mercado de trabalho, nos deparamos com os valores éticos e morais que o 
sujeito apresenta. Isso pode ser compreendido como um todo. Dentro des-
se todo, temos um panorama partindo do pressuposto de que todos estão 
inseridos quando nos deparamos com a presença da pessoa com deficiên-
cia. E a reflexão que nos cabe tem o foco em indagações sobre uma possí-
vel exclusão do mercado de trabalho, ou, se ela acessa, com base em quais 
condições isso acontece e como essa pessoa entra no mercado de trabalho? 
Especificamente qual a intencionalidade dessa pessoa ao buscar seus estu-
dos na EJA? Quais desafios estão postos neste contexto?

EJA: espaço de educação de pessoas adultas com deficiência

Numa perspectiva inclusiva, a pessoa com deficiência tem direito a 
uma convivência não segregada, já descrita na Lei Brasileira de Inclusão 
LBI (Brasil, 2015), não só social junto aos seus pares, mas na sociedade como 
um todo, bem como ter acesso contínuo a todos os recursos disponíveis aos 
demais cidadãos. Dentre esses, podemos destacar o direito à educação ade-
quada e que atenda suas necessidades formativas, inclusive quanto ao in-
gresso e permanência no mercado de trabalho, conforme assegurado na LBI.

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com defici-
ência, assegurado sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a al-
cançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e 
habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo 
suas características, interesses e necessidades de aprendiza-
gem (Brasil, 2015).

Quando nos reportamos especificamente ao público adulto, um dos 
mecanismos de inserção no mercado de trabalho diz respeito a um número 
maior de anos de escolaridade, e a EJA vem atender a essa peculiaridade, para 
todos. Em um contexto inclusivo, compreendemos o espaço da pessoa com 
deficiência no contexto da EJA uma vez que a previsibilidade não só de aces-
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so, mas também de permanência, está diretamente vinculada ao princípio da 
educação ao longo da vida de modo a atender às suas necessidades educativas.

Ainda, retomando a ideia da necessidade e do direito do acolhimen-
to e atendimento de suas necessidades educativas, compreendemos a dis-
ponibilização do AEE que deveria também estar presente nas escolas de 
EJA, destacando, ainda, que a EJA não tem limites de idade para conclu-
são dos estudos, mas sim de entrada, não especificamente para as pessoas 
com deficiência, mas para todo cidadão, conforme posto no Art. 37 da Lei 
9.394/96, que dispõe sobre as Diretrizes e Base da Educação Nacional.

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles 
que não tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensi-
nos fundamental e médio na idade própria e constituirá ins-
trumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida 
(Redação dada pela Lei nº 13.632, de 2018).

A presença da pessoa com deficiência na EJA caracteriza-se como a 
combinação de duas modalidades de ensino, a saber a EJA e a Educação 
Especial, de modo que os saberes tanto de uma quanto de outra devem ne-
cessariamente estar a serviço dos processos de aprendizagem e formativos 
do cidadão adulto com deficiência.

Ao garantir retorno, ou em algumas vezes o primeiro acesso desse ci-
dadão aos bancos escolares, é imprescindível mapear e destacar qual o per-
fil, quem são essas pessoas e quais suas intencionalidades ao se matricula-
rem em salas de EJA. Um recorte possível nos remete a três possíveis perfis.

Quando retomamos a cronologia histórica, retroagindo ao período 
que compreende as décadas de 1970 e 1990, especificamente em relação 
às pessoas com deficiência, que embora estivessem em idade escolar não 
alcançaram os objetivos de alfabetização em classes especiais ou mesmo 
de conclusão de estudos, quando tiveram essa oportunidade. Atualmente 
elas fazem parte da EJA, e podemos ainda inferir que na época supracitada, 
muitas dessas pessoas poderiam estar em casa, ou matriculadas em classes 
ou escolas especiais, ou sem oportunidade de acesso a algum tipo de es-
colarização, condições estas que os tornam elegíveis para as salas de EJA.

Em relação ao perfil dos alunos que compõem esta modalidade 
de ensino, Pereira (2005) defende que são geralmente pessoas 
jovens e adultas, às quais não foram dadas as condições con-
cretas de vivenciar os processos de escolarização, sendo sujei-
tos que nunca estudaram ou estudaram pouco (Brito; Lopes; 
Campos, 2014, p. 233).

Por outro lado, também compreendemos que chegam à EJA pes-
soas com deficiência que adquiriram essa condição de escolarização no 
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decorrer de sua vida em algum momento, em idades diversas. Contudo, 
a condição imposta pela deficiência, pelo local de moradia, pela questão 
econômica, pode ter se tornado, de uma forma ou de outra, fatores que os 
afastaram da escola. Pessoas, hoje adultas, na faixa etária de 30 anos ou 
mais, tendo sido acometidas dessas condições, não serão matriculadas em 
uma classe comum com crianças e adolescentes, ainda que laudos médicos 
e psicológicos o identifiquem com idade cognitiva que se aproxime de uma 
criança ou adolescente. Frente à extinção da maioria das escolas especiais, 
o espaço educacional que encontram para inserção são as salas de EJA.

Podemos exemplificar, também, caso frequente, em que uma pessoa, 
que não concluiu os anos iniciais do ensino fundamental, tenha sofrido 
um acidente de trânsito, resultando na condição de deficiência física. No 
retorno à escola não será reinserido em uma classe comum com crianças, 
mas sim na EJA. Caso essa pessoa busque a reinserção no mercado de tra-
balho, uma de suas possibilidades é concorrer às cotas com reservas de 
vagas, contudo, lhe será solicitado, para além de comprovar sua condição 
de pessoa com deficiência, formação específica em uma determinada área 
e, por vezes, um maior número de anos de escolaridade fazendo com que 
busque por essa conclusão de estudos. 

Ainda, nesse contexto de traçar o perfil e as possíveis motivações que 
conduz pessoas a se matricularem em salas de EJA, encontramos idosos 
com algum tipo de deficiência, com mais frequência nos anos iniciais do 
que nos anos finais do ensino fundamental. O motivo que os conduzem à 
EJA é que encontram na escola um espaço de socialização, excluindo-se os 
espaços familiares ou eventualmente de instituições religiosas, ou seja, a 
escola caracteriza-se como o único espaço que lhes garante regularidade de 
frequência. Infere-se aqui que a maioria dos municípios brasileiros não dis-
põe de equipamentos sociais para atenção a pessoas idosas quando em ida-
de adulta, quiçá o acolhimento de pessoas idosas e com alguma deficiência.

Refletindo sobre a Educação Inclusiva

Nos referindo agora à Educação Inclusiva, destacamos alguns apon-
tamentos para reflexão: o perfil do público de pessoas com deficiência que 
busca a EJA e suas necessidades específicas de inclusão educacional e so-
cial; as demandas do mercado de trabalho; e a especificidade da EJA como 
modalidade de ensino. 

No desenho curricular da EJA, nessa condição, é imprescindível ma-
pear e destacar o propósito e os fundamentos educacionais aos quais se 
propõe para que não se tenha dois extremos: daquele que evade, pois, ao 
adentrar na EJA, não recebe atendimento às suas necessidades; e daquele 
que, por encontrar um espaço de convívio social, não sai. 



71

Interface entre educação especial e educação de jovens e adultos: 
reflexões sobre as demandas formativas e atuação docente

Um exemplo frente a esses apontamentos remete à ideia de que a 
pessoa adulta com deficiência, em especial a pessoa com DI, sendo vista 
como uma criança em um corpo de adulto, corre um sério risco de infan-
tilização do seu processo de ensino. Nessa perspectiva, o que as escolas de 
EJA têm possibilidade de oferecer a esses educandos? Como fica a questão 
do apoio ao processo de escolarização do adulto com deficiência? Deveria 
ser, num contexto de AEE, como sala de recursos multifuncionais, como 
itinerância ou como ensino colaborativo. Entretanto, a realidade aponta 
também a possibilidade do apoio do cuidador em sala de aula, dependendo 
da especificidade do comprometimento em decorrência da deficiência da 
qual é acometido. Esta condição remete a mais uma reflexão, ou seja, sobre 
qual o papel e a função da EJA para uma pessoa adulta com deficiência e 
severamente comprometida, que tipo de currículo se desenha? 

Desafios do AEE para pessoas adultas com deficiência

Sem a pretensão de responder e menos ainda de esgotar essa questão 
latente, propomos descrever aqui cinco desafios, os quais estão postos re-
ferentes ao atendimento a esses educandos, em especial, ao oferecimento 
de AEE nas escolas de EJA. 

O primeiro desafio é a reflexão sobre como se pode desenvolver uma 
filosofia educacional e um plano estratégico de ações, como pensar esse 
educando adulto com deficiência no AEE. Para tanto questiona-se, inicial-
mente, se existe o AEE para essas pessoas ou elas são matriculadas na EJA, 
não podendo se dizer incluídas, uma vez que passam e perpassam por um 
cenário de invisibilidade de sua condição. Ou seja, estão ali de corpo presen-
te nas salas de aula, exercendo seu direito subjetivo de acesso à educação, 
mas ainda distante, e por vezes excluídos, dos processos de ensino, os quais 
compreende-se que sejam da responsabilidade e competência real da escola. 

Supondo-se que essa escola de EJA conte com um serviço de AEE 
vinculado – seja ela uma escola que ofereça os anos iniciais ou finais do 
ensino fundamental ou mesmo o ensino médio – embora saibamos que 
esta não é a realidade da maioria das escolas de EJA, as quais não contam 
com suporte de AEE, inferimos que seria necessária uma definição de pro-
pósitos e ações contemplados em um PEI desenvolvido em parceria entre 
o professor da sala de EJA e o professor do AEE. Este é o momento em que 
se estabelecem os objetivos específicos a serem alcançados pelo educando 
com deficiência no AEE, bem como os objetivos que ele deve alcançar em 
comum, junto com todos os alunos na sala de aula. 

Também se faz necessário refletir e descrever as ações para se efeti-
var o processo avaliativo a ser realizado com base no previsto no PEI e na 
EJA somadas às necessidades de aprendizagem desse educando matricula-
do na sala. Se o atendimento educacional ao estudante com deficiência na 
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EJA está garantido nesses moldes, é importante não relegar a segundo pla-
no a necessidade de pertencimento do AEE, o qual deve estar contemplado 
no PPP da escola, fazendo parte do contexto onde a sala de EJA esteja ativa.

Um segundo desafio seria desenvolver uma assistência técnica orga-
nizada e contínua, tendo em vista a necessidade de reflexão sobre o tem-
po de permanência desse educando na EJA e o papel o AEE como prática 
emancipatória, tendo em vista os três possíveis perfis dos educandos com 
deficiência que usufruem do apoio do AEE. Compreender a EJA como ló-
cus de direito e o AEE como suporte para o educando que objetiva concluir 
níveis de escolaridade com foco no mercado de trabalho, uma vez que este 
apresenta urgência para que isso se efetive com qualidade, uma vez que 
contribui e faz diferença para sua vida futura. Mas, também está incluído 
no serviço do AEE daquele educando com deficiência, no outro extremo, 
o qual apresenta matrículas consecutivas e longa permanência nas salas 
de EJA, uma vez que não dispõe de outro espaço de acolhimento social ou 
equipamento como política pública que ofereça uma condição de convívio e 
contato social externo além da família e possíveis espaços religiosos, a EJA 
passa a tomar esse papel e, mais expressivamente, a sala de AEE se configu-
ra em um espaço em que se sente apoiado, atendido em suas necessidades 
e acolhido, condição esta que o mantém por anos e anos na escola sem que 
tenha intencionalidade de concluir os estudos ou se inserir no mercado de 
trabalho, contando com o apoio da família para que assim permaneça. 

Para contornar esse desafio é urgente que se tenha uma organiza-
ção em termos de assistência técnica do AEE junto à escola e à família 
para traçar com clareza e objetividade quais os planos de trabalho e quais 
as contribuições que a EJA poderá promover junto a esse educando com 
vistas à sua emancipação, com práticas emancipatórias, elencadas no PEI, 
de modo que ele possa concluir uma etapa na EJA e conquistar o acesso a 
outros espaços sociais.

Desenvolver redes de apoio constitui um terceiro desafio para a 
equipe de escolas de EJA que agregam AEE previsto no PPP e na execu-
ção do PEI. Uma proposta seria a promoção de grupos de apoio entre os 
professores responsáveis pela sala de aula, AEE e EJA, uma vez que o AEE 
não é e não pode se configurar como uma sala de reforço pedagógico, mas 
sim garantir o seu papel em desenvolver condições básicas no educando 
mediante a oportunidade de acessibilidade ao currículo. É preciso ainda, 
neste desafio, discutir, propor e analisar técnicas, estratégias e processos 
inclusivos na sala comum de EJA como apoio à inclusão. De uma forma 
geral cabe ao professor responsável pelo AEE liderar essa rede de apoio, 
envolvendo, ainda, diretores e coordenadores pedagógicos, objetivando as 
mais diversas possibilidades de parcerias para otimizar processos de múl-
tiplas aprendizagens dos educandos.
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O quarto desafio se caracteriza em como manter a flexibilidade e 
autonomia do AEE na proposição de ações voltadas para desenvolvimento 
de habilidades gerais e específicas que se configuram desde os processos 
iniciais de alfabetização até as possibilidades formativas para o mercado 
de trabalho. Espera-se que esse educando responda com certa agilidade, 
não compreendida aqui como rapidez temporal, e se aproprie de conhe-
cimentos para que possa enfrentar com desenvoltura tanto as demandas 
propostas na sala de aula da EJA (espaço escola) quanto o AEE. Processo 
este que poderia ser contemplado no PEI de forma a manter uma flexibi-
lidade nos conteúdos propostos para educando conviver no extra muro da 
escola, ou seja, na sociedade como um todo.

No Século XXI não se pode mais manter a fragmentação das áreas 
do conhecimento, compreender a Matemática pela Matemática, a História 
pela História, a Geografia pela Geografia. É imprescindível ter um pensa-
mento criativo e aberto a mudanças constantes, contextualizar as múlti-
plas faces do conhecimento nas diversas áreas e dar uma resposta efetiva 
sobre como isso tudo contribui e oportuniza para a vida extramuros esco-
lares contemplando uma formação ampla. A aprendizagem deve ser efetiva 
e agregar valores formativos para os educandos, que extrapole os conte-
údos clássicos e, ao mesmo tempo, não reduza e minimize os conteúdos 
acadêmicos considerados desnecessários, sob a ótica da deficiência que o 
aluno apresenta. 

Um quinto e último desafio aqui apresentado, mas sem esgotar tan-
tos outros que poderiam ser abordados, consiste em examinar, analisar e 
adotar abordagens de ensino pertinentes a cada contexto educacional. Ain-
da encontramos relatos cotidianos de professores que afirmam não seguir 
nenhum método nem abordagem de ensino, defendem que o importante 
é garantir um conjunto de estratégias que lhes pareçam mais adequadas, 
condição esta que, sem um embasamento teórico, sem uma linearidade no 
plano de ações educativas, impõe um risco em que o fazer pedagógico se 
caracteriza com uma fragmentação dispersa. 

Em conseguinte, é imprescindível manter um olhar multidimensio-
nal para as possibilidades de ensino tendo por base as possibilidades de 
aprendizagem sem se levar pelo reducionismo pedagógico afirmando que 
só um determinado formato de ensino é capaz de contemplar todas as ne-
cessidades de todos os educandos. A individualidade e as peculiaridades 
de cada educando devem ser respeitadas e contempladas, principalmente 
no contexto do AEE quando o mesmo contemplar diferentes demandas e 
tipos de comprometimentos dos estudantes. Cabe ao professor do AEE 
dominar diversas possibilidades e lançar mão de cada uma delas de acordo 
com o que melhor contemple as necessidades de cada um dos educandos, 
objetivando o desenvolvimento de suas potencialidades individuais.
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Em síntese, partimos do princípio de que seja necessário ter um 
marco referencial: demarcar onde estamos, qual a situação posta, mapear a 
realidade da EJA como espaço de acolhimento e formação para educandos 
com deficiência. É preciso compreender a EJA como um espaço de direito 
educacional, incluindo o AEE também como direito à pessoa com defici-
ência e não compactuar com a invisibilidade. 

Porém, na realidade, sabendo que este é o marco referencial, mas, 
como se configura o contexto atual? Na prática como tem se efetivado? O 
que tem fluído bem? O que não tem apresentado bons resultados? O que 
não tem acontecido ainda? Remetendo-se à ideia de que há espaços na 
EJA, que há educandos com deficiência que não contam com a oferta de 
AEE, que a invisibilidade se fez presente e requer especial atenção, é ur-
gente que essa temática esteja presente nos mais diversos fóruns e espaços 
que se propõem a desenhar políticas públicas inclusivas.

Para tanto, é imprescindível que haja um processo de mediação en-
tre o que é ideal (o que efetivamente deveria ocorrer), o que é real (a real 
condição das salas de EJA que acolhem pessoas com deficiência) e como 
é possível (na realidade posta) promover e otimizar práticas efetivas de 
acolhimento, atendimento e formação, retirando esse sujeito da invisibi-
lidade. É um ciclo que precisa se fechar, o marco referencial, a realidade 
de diagnóstico e como processar a mediação entre esses dois momentos, 
conforme descrito na Figura 1.

Figura 1 - Síntese do ciclo reflexivo

Fonte: elaborada pela autora.

Professor de EJA, professor de AEE, gestão pedagógica e administra-
tiva e família trabalhando individualmente fragmentam o processo e impri-
mem uma forte tendência à obtenção de resultados frágeis em relação ao 
processo educacional do educando com deficiência. Possíveis ações para re-
versão ou busca de encaminhamentos que conduzam a vencer esses desafios 
tendem a se efetivar em uma perspectiva colaborativa e solidária firmada em 
compromissos e políticas públicas congregando os saberes da EJA e do AEE 



75

Interface entre educação especial e educação de jovens e adultos: 
reflexões sobre as demandas formativas e atuação docente

visando garantir o direito educacional e formativo dos alunos, seja seu obje-
tivo para o mercado de trabalho, para uma realização pessoal, para o resgate 
da cidadania, apoiado na reflexão de Daibem sobre o trabalho coletivo:

A sociedade sonhada e a educação pretendida não estão prontas à 
espera de sua simples apreensão; elas serão aquilo que o coletivo, 
mediante diferentes práticas, fizer para que o sonho se torne rea-
lidade pelo esforço, inteligência e argúcia de todos (1997, p. 212).

Não imprimir aqui uma visão romantizada da educação, mas, sim, 
lançar mão da capacidade de planejamento socioeducacional voltado para 
uma sociedade em construção, embasada em propósitos e objetivos co-
muns, moldados por um conjunto de esforços. Experiências piloto têm 
sido divulgadas e apresentam respostas inspiradoras, as quais deveriam se 
constituir em alicerce para políticas efetivas.

Um breve apontamento sobre o contexto da pandemia de covid-19

Tão desafiador quanto tantos outros entraves que estão presentes 
na EJA e na oferta do AEE, foi o período compreendido pela pandemia de 
covid-19, com o isolamento social e a suspensão das aulas presenciais que 
denunciaram a fragilidade desse contexto educacional frente às desigual-
dades socioeducacionais. 

Compreendendo o serviço do AEE presente na escola de EJA como 
foco, relatos sobre as experiências durante a pandemia e o ensino remoto 
denunciam a dificuldade que professores tiveram em manter contato com 
seus alunos no início de 2020, a dificuldade de realizar as matrículas em 
2021. O processo de avaliação também se tornou muito complexo, como 
constatado na fala de uma professora de EJA: “Não tenho como avaliar o 
aproveitamento dos alunos, é mais para manter o vínculo com a escola.” 
(Santos; Barros, 2022, p. 10).

Tão ou mais complexo, professores de AEE tendo que realizar planeja-
mento remoto, desenvolver um PEI, propor atividades remotas, sendo que não 
conheciam os alunos, exceto por resumidas descrições contidas em prontuários. 

Relatos de que escolas que atendem EJA dos anos iniciais procura-
ram mantiver contato com os alunos pelos mais diversos meios de comuni-
cação disponíveis, com destaque para o telefone celular e aplicativo What-
sapp. Contudo, o maior retorno se deu com professores do AEE, conforme 
depoimento descrito por Machado e Martins (2020, p. 15):

De acordo Maria (professora), os alunos com deficiência e seus 
responsáveis buscam mais os membros do AEE do que os pro-
fessores durante o período pandemia. Alguns professores ten-
taram contato com os alunos com deficiência e seus responsá-
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veis, mas a preferência de ambos foi se comunicar com Maria 
ao invés de interagirem com os professores. 

Nas salas de EJA de anos finais do Ensino Fundamental, de responsa-
bilidade do governo estadual de São Paulo, as aulas aconteceram em parte 
disponibilizadas pelo centro de mídias e em parte por meio de material im-
presso. Em ambos os casos, a distância estabeleceu-se não só entre alunos 
e professores, mas entre alunos, professores da EJA, professores do AEE e 
das famílias dos alunos, comprometendo a interlocução e o processo for-
mativo. Contudo, em posição declarada, o Estado de São Paulo compreen-
de a função do Centro de Mídias ao mesmo tempo como uma possibilidade 
para adaptação à realidade de cada escola, mas também como um recurso 
que será perpetuado nos anos subsequentes à pandemia.

(...) parte da premissa que temos múltiplas realidades na rede, 
então tudo que está lá são sugestões e cada um vai adaptando 
para a sua realidade e também contribuindo para a construção 
deste trabalho híbrido. Por último é importante destacar que o 
Centro de Mídias veio para ficar. Muitas vezes perguntam: Mas 
é só para a pandemia? Agora já fica claro que o CMSP também 
colabora com este momento híbrido e não é o seu uso não será 
somente durante da pandemia (São Paulo, 2021, não paginado).

A este contexto, somamos mais dois grandes desafios: as necessi-
dades das diversas abordagens necessárias no presencial, agora são mais 
latentes; tempo de permanência e instalação dos serviços de EJA, uma vez 
que a presença de AEE na EJA não se constitui regra, mas sim exceção. 
Há, ainda, a questão de atender à necessidade dos educandos pensando na 
invisibilidade agravada nesse momento de pandemia. 

Considerações finais

Em se tratando de salas de EJA, fica implícito que congregam pessoas 
diferentes, que aprendem coisas diferentes, de formas diferentes e por motivos 
diferentes, embora estejam em um lugar comum. Ou seja, a sala de aula da EJA 
é um lugar comum, o AEE também deveria se constituir em um lugar comum 
em que os educadores precisam, nesse momento, ter um planejamento e uma 
orientação mais específica e direcionada para cada indivíduo ali presente.

Retomamos aqui os cinco desafios propostos para reflexão: desen-
volver uma filosofia comum e um plano estratégico; desenvolver uma as-
sistência técnica organizada e contínua; desenvolver redes de apoio intra/
extra escola; manter uma flexibilidade de planejamento; e garantir que 
essa flexibilidade tenha que necessariamente examinar e adotar aborda-
gens de ensino para as mais diversas ordens. 
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Entretanto, essas reflexões se fazem no período da pandemia de 
covid-19, em que relatos de professores de salas de EJA estão imbuídos 
de angústias, quando seus depoimentos afirmam que contam com uma 
significativa diminuição tanto no número de matrículas quanto na re-
alização das atividades remotas, condição esta que impulsionou o mo-
vimento de fechamento de salas de aula, impondo mais um desafio. Ou 
seja, quando do retorno das aulas presenciais pressupõe-se que haja um 
aumento significativo pelas salas de aula de EJA ocasionando escassez 
de vagas. Contudo, essa é uma discussão para ser travada futuramente, 
que se constitui em outros desafios que mereceriam aprofundamento e 
pesquisas robustas.

Referências

BRASIL. Lei n.º 13.146/2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
Ato2015-2018/2015/Lei/L13 146.htm#art114. Acesso em: 6 fev. 2021.
BRASIL. Ministério da Educação. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. Lei n.9.394/96. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/Leis/L9394.htm. Acesso em: 10 dez. 2020.
BRITO, Jéssica de.; LOPES, Rafaela; CAMPOS, Juliane Aparecida de 
Paula Peres. Perfil e concepções sobre o aluno com deficiência intelectual 
que frequenta a educação de jovens e adultos (EJA). Revista Eletrônica 
Pesquisaeduca, v. 6, n. 11, p. 231-245, 2014. Disponível em: http://periodicos.
unisantos.br/index.php/pesquiseduca/article/viewFile/256/pdf. Acesso em: 
12 maio 2020.
DAIBEM, Ana Maria Lombardi. A prática de ensino e o estágio 
supervisionado: possibilidades de construção de uma prática inovadora. 
Marília, 1997. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de Filosofia e 
Ciências, Universidade Estadual Paulista, 1997.
MACHADO, Bárbara Alves Branco; MARTINS, Claudete da Silva Lima. A 
inclusão escolar em contexto de pandemia: reflexões a partir dos desafios 
de uma professora do AEE. Querubim Revista Eletrônica de Trabalhos 
Científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais, 
Ano 16, v. 1, n. 42, outubro, 2020. Disponível em: https://www.academia.
edu/download/65354540/UFF_Querubim_N_42_2352_523_PB.pdf#page=12. 
Acesso em: 10 mar. 2021.
MAROUN, Kalyla; VIEIRA, Valdo. Corpo: uma mercadoria na pós-modernidade. 
Psicol. Rev., Belo Horizonte, v. 14, n. 2, p. 171-186, dez. 2008. Disponível 
em: http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1677-
11682008000200011&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 9 fev. 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1677-11682008000200011&lng=pt&nrm=iso
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1677-11682008000200011&lng=pt&nrm=iso


78

Juliane Ap. de Paula Perez Campos, Melina Brandt Bueno e Graciliana Garcia Leite (orgs.)

SANTOS, Kallyanne Fernandes da Silva; BARROS, José Deomar de Souza. 
Ensino remoto: perspectivas e percepções dos professores de Ciências da rede 
municipal de ensino de Cajazeiras–estado da Paraíba, Brasil. Pesquisa e Ensino 
em Ciências Exatas e da Natureza, v. 6, p. 1, 2022. Disponível em: https://
dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?codigo=8255744. Acesso em: 2 set. 2022.
SÃO PAULO. Governo do Estado de São Paulo. Secretaria da Educação. 
Educação SP lança guia para auxiliar professores com estratégias 
voltadas ao ensino híbrido. 2021. Disponível em: https://centrodemidiasp.
educacao.sp.gov.br/educacao-sp-lanca-guia-para-auxiliarprofessores-com-
estrategias-voltadas-ao-ensino-hibrido/. Acesso em: 20 jul. 2021.

https://dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?codigo=8255744
https://dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?codigo=8255744
https://centrodemidiasp.educacao.sp.gov.br/educacao-sp-lanca-guia-para-auxiliarprofessores-com-estrategias-voltadas-ao-ensino-hibrido/
https://centrodemidiasp.educacao.sp.gov.br/educacao-sp-lanca-guia-para-auxiliarprofessores-com-estrategias-voltadas-ao-ensino-hibrido/
https://centrodemidiasp.educacao.sp.gov.br/educacao-sp-lanca-guia-para-auxiliarprofessores-com-estrategias-voltadas-ao-ensino-hibrido/


79

CAPÍTULO 6

ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO NA EJA: PLANEJAMENTO 
E APLICAÇÃO DO PLANO 
EDUCACIONAL INDIVIDUALIZADO

Graciliana Garcia Leite
Juliane Ap. de Paula Perez Campos

Introdução

A matrícula de alunos com deficiência intelectual em escolas regu-
lares de ensino regular aumenta a reflexão sobre aspectos relacionados à 
prática pedagógica voltada para esses alunos. Pesquisas ressaltam a necessi-
dade de ampliar as possibilidades de desenvolvimento para esses alunos por 
meio da elaboração de políticas públicas que garantam o direito à escolari-
zação (Bins, 2013; Dantas, 2012; Freitas, 2014; Gonçalves, 2012; Haas, 2013). 

O Plano de Educação Individualizada (PEI) pode auxiliar a organi-
zação dos processos de ensino e aprendizagem dos estudantes incluídos 
nas escolas. De acordo com Glat e Pletsch (2013), o PEI é um documento 
educacional e um de seus objetivos é atender às necessidades individuais 
de cada aluno, avaliando e descrevendo o nível atual de desempenho aca-
dêmico dele, estabelecendo metas relacionadas à educação e outras áreas, 
como informando os prazos para alcançá-las, e o suporte necessário para 
garantir seu progresso planejado. Os objetivos de ensino são definidos de 
acordo com o currículo adotado da sala comum e indicando ajustes e adap-
tações necessários para que os estudantes alcancem os propósitos estabe-
lecidos sem prejuízo ao ensino.

No Brasil, existem diretrizes emanadas do Ministério da Educação 
(MEC) para elaboração de planos individuais de educação. Embora a lei 
brasileira não forneça um modelo uniforme para PEI, indica que seu de-
senvolvimento é de responsabilidade dos professores que atuam no AEE e 
ocorrerá “[...] em articulação com os demais professores do ensino regular, 
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com a participação das famílias e em interface com os demais serviços 
setoriais da saúde, da assistência social, entre outros necessários ao aten-
dimento” (Brasil, 2009, p. 2).

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é garantido aos 
alunos público-alvo da Educação Especial (PAEE), incluindo os alunos 
com deficiência intelectual, porém, o AEE não é apenas responsável pela 
inclusão, mas é parte integrante das ações estabelecidas. Embora o núme-
ro de alunos do PAEE nas escolas regulares tenha aumentado nos últimos 
anos, isso reflete a intenção da política pública de vincular as matrículas 
na escola regular como garantia de inclusão (Brasil, 2007; Brasil, 2009).

Portanto, “o AEE tem por finalidade colaborar para que o aluno com 
deficiência seja atendido nas suas especificidades educativas articulando com 
a proposta curricular, de maneira que garanta a sua participação no ensino 
regular” (Cezário, 2019, p. 46). Outros aspectos também podem ser desenvol-
vidos no AEE que permitirão que o aluno tenha mais autonomia após sua 
permanência na escola. Para Redig (2019) o objetivo na escola não é apenas a 
certificação e a continuidade dos estudos, mas proporcionar aos alunos uma 
formação que lhes permita ingressar no mundo do trabalho e na vida adulta.

No contexto da EJA, Haas (2013) ressalta que o modelo AEE não foi 
planejado para atender as particularidades dos alunos, e que sem a mudan-
ça das práticas pedagógicas dos profissionais que atuam com este público, 
o processo de inclusão pode tornar-se um simples deslocamento para o 
ensino comum, corroborando, dessa forma, para a manutenção da mesma 
configuração dos espaços especializados que historicamente têm ocorrido 
na Educação Especial.

Sobre a atuação dos professores do AEE na EJA, Cezário (2019) des-
taca a necessidade de que os professores tenham formação adequada e per-
manente e a comunicação entre os professores da educação geral e da Edu-
cação Especial. Segundo Cezário (2019, p. 9), a cooperação na EJA entre 
professores contribuirá para ajudar os alunos a progredir “[...] na conquista 
do aprendizado e nas interações sociais, na vida familiar e contribuindo 
para adentrar ou cooperar com habilidades para mercado de trabalho, par-
ticipação sociocultural e alcançando os direitos como as demais pessoas”.

Assim, formar professores para refletir sobre a ação colaborativa e 
sobre o desenvolvimento e implementação do PEI é uma alternativa para 
facilitar o diálogo construtivo, por exemplo, entre os professores do AEE e 
a turma. A aprendizagem geral irá redefinir papéis e responsabilidades no 
processo educacional dos alunos. Nesse sentido, o PEI pode ser um guia que 
oferece novas condições de aprendizagem e desenvolvimento, mas organiza-
do de forma colaborativa e adaptado às necessidades e habilidades do aluno; 
levando em consideração o contexto, objetivos e recomendações curriculares 
do período de estudos em que o aluno está cursando (Mascaro, 2017).



81

Interface entre educação especial e educação de jovens e adultos: 
reflexões sobre as demandas formativas e atuação docente

Dessa forma, considerando as contribuições do PEI, este estudo teve 
como objetivo investigar como ocorre o processo de planejamento peda-
gógico para estudantes jovens com deficiência intelectual e as implicações 
na atuação no contexto da Sala de Recursos Multifuncionais (SRM). Em 
face disso, esse estudo é parte da pesquisa desenvolvida no mestrado pela 
autora principal Leite (2020)1, e teve como objetivo analisar os efeitos do 
processo de construção e implementação do PEI para uma aluna da EJA 
junto ao atendimento educacional especializado no contexto da sala de 
recursos multifuncionais.

Contexto da pesquisa

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa colaborativa que, 
dentre outros aspectos, busca intervir no processo por meio da reflexão 
e da prática colaborativa para que os participantes compreendam suas 
ações e, assim, sejam capazes de transformá-las (Ibiapina, 2008). Neste 
estudo, o conhecimento foi construído em colaboração com os partici-
pantes, e pesquisadora com formação em Educação Especial, permitindo 
o estabelecimento de novos significados para o conhecimento de forma 
contextualizada.

Os participantes do estudo foram uma Professora de Educação Es-
pecial, uma estudante com diagnóstico de deficiência intelectual matri-
culada no Termo 2 da EJA (correspondendo ao 4º e 5º ano do Ensino Fun-
damental I). A Professora de Educação Especial tinha 43 anos de idade, 
possui graduação em pedagogia com habilitação em deficiência mental 
pela Universidade Estadual Paulista - Unesp e especialização em psicope-
dagogia clínica e institucional, tem 12 anos de atuação pedagógica, sendo 
dez anos no atendimento educacional especializado. A estudante teve seu 
nome alterado para Paula no estudo para preservar sua identidade. Paula 
tinha 29 anos, com diagnóstico de deficiência intelectual matriculada no 
2º semestre da EJA (correspondendo ao 4º e 5º ano do Ensino Fundamental 
I). A mãe da estudante participou do estudo nas condições de informante 
sobre o processo de escolarização da filha.

A coleta de dados foi realizada em duas etapas: a construção do PEI 
e a implementação do PEI. Durante o desenvolvimento e implementação 
do PEI, a pesquisadora realizou reuniões com a professora participante do 
estudo para discussão sobre o desenvolvimento e a implementação do PEI. 

O protocolo adotado para o desenvolvimento do PEI foi elaborado 
entre a pesquisadora e a professora de Educação Especial considerando 
algumas demandas da aluna e abrangeu aspectos como: objetivos, conte-

1 Subvenção: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).
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údos e estratégias de ensino, processo de avaliação. Além disso, o PEI foi 
elaborado de acordo com o período para aplicação (entre os meses de ou-
tubro até o final novembro de 2019), sendo organizado em quatro partes: 
Parte A – Caracterização da aluna e aspectos gerais da sua escolarização; 
Parte B – Descrição do PEI; Parte C – Planejamento das atividades a serem 
desenvolvidas; Parte D – Registro das atividades desenvolvidas.

Durante a implementação do plano houve também um procedimen-
to de observação na Sala de Recurso Multifuncional pela pesquisadora 
durante um mês (outubro a novembro de 2019) e foi realizado uma vez 
por semana; o qual foi guiado por um roteiro de observação previamente 
elaborado. As informações obtidas foram registradas no roteiro adaptado 
do instrumento de Reis (2011) e referiam-se principalmente ao desenvolvi-
mento e participação na aula pela aluna e as estratégias e práticas pedagó-
gicas adotadas pela professora. 

Durante as observações, a pesquisadora não interveio no desenvol-
vimento das atividades executadas pela professora com o intuito de não 
interferir na prática pedagógica desenvolvida. Os aspectos identificados 
foram registrados para posterior discussão nos encontros reflexivos. 

Como forma de reavaliar as atividades desenvolvidas junto à aluna, 
foram reaplicados os instrumentos para o processo de elaboração do PEI, a 
Escala de Intensidade de Apoios (SIS) (Thompson et al., 2004) e o Inventário 
de Habilidades Escolares (Pletsch, 2009). Em relação à SIS, a reaplicação 
ocorreu no mês de dezembro, com horário combinado anteriormente em 
um espaço cedido pela direção escolar, sendo a pesquisadora responsável 
pela aplicação e a mãe da aluna respondente. 

O Inventário de Habilidades Escolares (Pletsch, 2009) foi preenchido 
pela professora de Educação Especial, que reavaliou os itens disponíveis. Esse 
processo aconteceu no mês de dezembro de 2019 e, como forma de analisar o 
processo de elaboração e implementação do PEI e a reflexão sobre as práticas 
pedagógicas, foi realizada uma entrevista semiestruturada com a professora 
na segunda semana de dezembro de 2019, em horário acordado previamente. 

Os dados coletados por meio dos encontros reflexivos com a profes-
sora e as observações na Sala de Recursos Multifuncionais registrados em 
diário de campo permitiram orientar o processo de implementação do PEI, 
o planejamento das atividades e a organização dos processos de ensino 
destinados para a aluna participante da pesquisa. 

A entrevista realizada possibilitou verificar em que medida as ações 
desenvolvidas puderam colaborar para o desenvolvimento de práticas pe-
dagógicas para adultos com deficiência intelectual no contexto da EJA.

Para apresentação dos resultados, optou-se pela organização dos dados 
em categorias temáticas, conforme proposto por Franco (2008). Foram esta-
belecidas três categorias, a saber: a) Processo de construção e implementação 
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do PEI no contexto da sala de recursos multifuncionais; b) Implementação do 
PEI e o trabalho pedagógico na sala de recursos multifuncionais para adultos 
com deficiência intelectual; c) Novas possibilidades pedagógicas.

Processo de construção do PEI no contexto da 
Sala de Recursos Multifuncionais

Inicialmente, foram realizadas observações na sala de recursos mul-
tifuncionais e entrevista com a professora de Educação Especial. 

O atendimento educacional especializado para a aluna alvo aconte-
cia duas vezes por semana, com duração de 60 minutos. A Professora de 
Educação Especial atendia duas alunas ao mesmo tempo, Paula e outra 
aluna com nove anos de idade. Elas permaneciam sentadas bem próximas à 
professora e algumas vezes realizavam as mesmas atividades. Observou-se 
que esse agrupamento por vezes dificultava o planejamento e o desenvolvi-
mento das atividades realizadas nesse espaço para ambas as alunas. 

A Professora da Sala de Recursos Multifuncionais relatou conhecer 
um pouco da história escolar de Paula. Mesmo sendo adulta, foi possível 
perceber que por diversas vezes a professora se referia à aluna Paula como 
uma menina ou uma criança e que não teve possibilidade de desenvolver e 
adquirir conhecimentos sistematizados relativos à alfabetização, pois du-
rante o tempo em que ela frequentou a Escola Especial, as atividades eram 
mais relacionadas a oficinas do que atividades de práticas pedagógicas, 
segundo a professora, Paula:

[...] é uma menina que passou a vida inteira na Escola Especial na oficina, a al-
fabetização dela parou ali, ela não aprendeu quase nada, sabe como se a pessoa 
não fosse aprender mais nada, então começa a estimular a parte de oficina e não 
a aprendizagem assim né à Escola Especial, eles têm outro foco – Professora de 
Educação Especial.

Ainda em relação à percepção infantilizada da aluna, destaca-se o 
fato de que o comportamento infantil parece ser naturalizado e incentiva-
do no ambiente escolar, no qual em alguns momentos a própria professora 
encorajava a aluna na participação de atividades destinadas prioritaria-
mente às crianças. 

[...] e eu vejo que o pensamento dela é de criança então ela fica louca quando tem 
festa, e eu faço questão de levar ela ali quando tá distribuindo bolo e doce eu já 
pego ela e falo: “vamos lá” né porque é o momento né de descontração ela fica 
igual as outras crianças – Professora de Educação Especial.

Considerando os resultados das avaliações iniciais realizadas junto à 
professora, começou-se o processo de construção do PEI. O protocolo uti-
lizado foi adaptado de Glat, Vianna e Redig (2012) e organizado em quatro 
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partes: Parte A – Caracterização da aluna e aspectos gerais da sua escolari-
zação; Parte B – Descrição do PEI; Parte C – Planejamento das atividades 
a serem desenvolvidas; Parte D – Registro das atividades desenvolvidas. 

A Parte A corresponde à caracterização da aluna e aspectos do seu 
processo de escolarização, conforme apresentado no Quadro 1 a seguir.

Quadro 1 - PEI Parte A - Caracterização da aluna

PLANO EDUCACIONAL INDIVIDUALIZADO – PEI
Nome do aluno(a): Data nascimento: 22-10-1990

Endereço:

Nome do responsável:                                                   Grau de parentesco:

Contato Telefônico:

Série/ano:                                                                             Turno:

Nome da Professora de Educação Especial:
Horário dos atendimentos: segunda-feira e quinta-feira, das 10:30 às 11:30.

Diagnóstico: Deficiência intelectual.
Informações complementares: O laudo foi fornecido pela escola especial.  

Data de elaboração do PEI: outubro de 2019.

Informações gerais do aluno(a): A aluna é a filha mais velha, tendo mais 2 irmãos e 4 ir-
mãs. Sabe-se que uma irmã e uma sobrinha também têm deficiência intelectual. As condi-
ções socioeconômicas da família são difíceis, o pai não tem emprego formal, ele é o único 
responsável pelo sustento da família. A família habita em uma casa simples e pequena 
onde residem 10 pessoas. Sabe-se que a aluna nem sempre realiza todas as refeições em 
casa, sendo a escola o local de suporte para a alimentação. A aluna relata que é a única 
responsável pela limpeza da casa e que também cuida da sobrinha de 2 anos que tem 
deficiência intelectual, segundo a família. A aluna tem frequência assídua no atendimento 
educacional especializado, gosta de realizar as atividades propostas e demonstra satisfa-
ção em estar na escola. O pai é analfabeto e a mãe tem baixa escolarização. Sabe-se que 
a aluna não tem muitas opções de lazer e atividades sociais.

Processo de escolarização anterior: A aluna iniciou a escolarização em uma escola rural 
onde a família vivia. Como apresentou dificuldades nos primeiros anos, foi encaminha-
da para a escola especial da cidade onde teve o diagnóstico de deficiência intelectual e 
permaneceu até o ano de 2017, quando a instituição solicitou que a família a matriculasse 
na escola atual. Está na escola regular desde 2018, frequentando a EJA e o AEE. Sabe-se 
que na escola especial passou boa parte do tempo em oficinas de trabalhos manuais.

Processo de escolarização recente: Foram trabalhados aspectos importantes em relação 
à alfabetização e conceitos matemáticos, todavia, a aluna apresenta grande dificuldade 
em relação aos conteúdos matemáticos de forma geral, mas demonstrou evolução consi-
derando o período que iniciou os atendimentos.

Avaliação pedagógica: Inventário de Habilidades Escolares Pletsch (2009) e da Escala de 
Intensidade de Apoio (Thompson et al., 2004).

Continua
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Quadro 1 - PEI Parte A - Caracterização da aluna
Conclusão

Motivo para elaboração do PEI: O PEI permitirá desenvolver um planejamento focado 
nas necessidades da aluna, considerando suas individualidades e as adaptações necessá-
rias para que o aprendizado ocorra. Os objetivos de ensino definidos colaboraram para o 
desenvolvimento acadêmico e a inserção social da aluna.

Observações:

Responsável pela elaboração:

Fonte: elaborado com base nos dados da pesquisa.

No que diz respeito à Parte B do PEI, foi levado em consideração prin-
cipalmente os objetivos e conteúdos de ensino, tendo em vista o prazo para a 
implementação e o processo de avaliação da aluna. Essa parte foi discutida pela 
pesquisadora e pela professora que em comum acordo realizaram o documento.

Implementação do PEI e o trabalho pedagógico na 
Sala de Recursos Multifuncionais

Foi elaborado um roteiro para as reuniões com a professora abran-
gendo aspectos relacionados: objetivos, conteúdos, estratégias de ensino, 
recursos, avaliação para estudantes jovens e adultos com deficiência inte-
lectual, além de discussões sobre práticas pedagógicas destinadas a adul-
tos com deficiência intelectual. Foram considerados aspectos das práticas 
pedagógicas da professora identificadas anteriormente.

Nesta fase de desenvolvimento da pesquisa, procurou-se criar con-
dições de manter um espaço para discussão e planejamento de atividades. 
Para tanto, foram realizados encontros a fim de discutir as atividades já 
realizadas, os registros de diário de campo da professora e de que forma as 
novas atividades poderiam ser planejadas. A ideia era construir de manei-
ra coletiva e aproveitar os conhecimentos da professora e, a partir de suas 
ideias iniciais, em um processo conjunto, organizar as atividades que po-
deriam ser desenvolvidas com a aluna de acordo com os objetivos previs-
tos no PEI. Este processo foi importante para criar condições de reflexão 
sobre as práticas pedagógicas desenvolvidas. 

A parte do planejamento das atividades representou a Parte C, que 
continha a descrição das atividades a serem desenvolvidas pela professora 
no AEE, ou seja, o planejamento da atividade proposta. Já a Parte D foi 
preenchida posteriormente com a execução do planejado, o registro da ati-
vidade desenvolvida e o desempenho da aluna. Desse modo, o planejamen-
to serviu para orientar as ações a serem realizadas, o registro da atividade 
realizada, o desenvolvimento e a avaliação da aluna, servindo, portanto, 
para orientar melhor o trabalho da participante. 
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No que diz respeito às atividades na SRM, entende-se que o ideal 
é o desenvolvimento de estratégias de ensino e práticas pedagógicas que 
permitam uma maior participação social e acesso ao currículo da sala. To-
davia, embora algumas dessas atividades se encaixam no currículo da EJA, 
defende-se que a SRM não seja um reforço da sala regular ou repetição de 
conteúdos. As atividades de vida diária representam barreiras que podem 
impedir a participação plena da pessoa com deficiência na sociedade. 

Nesse contexto, os resultados obtidos mostraram ainda que as ses-
sões de planejamento, ou seja, os encontros reflexivos que ocorreram du-
rante o processo de implementação do PEI, foram vistos como importantes 
e determinantes para que a professora pudesse repensar sobre sua prática 
pedagógica e criar novas configurações em relação às ações desenvolvidas 
com a estudante participante do estudo. Cabe considerar também que o 
planejamento e a reflexão devem ser permanentes, sendo o fazer pedagó-
gico colaborativo uma ferramenta relevante para que isso possa acontecer. 
Isso porque, a partir desta dinâmica, são promovidas possibilidades para 
que os professores possam verificar o progresso dos estudantes regular-
mente, organizar os ajustes necessários e as estratégias para resolver os 
problemas quando identificados e avaliá-los.

Novas possibilidades pedagógicas e contribuição do PEI para 
o desenvolvimento de estudantes com deficiência intelectual

O trabalho individualizado realizado com a estudante foi possível a 
partir do momento em que se consideraram os resultados das avaliações 
desenvolvidas. Como já descrito, um dos instrumentos utilizados foi o In-
ventário de Habilidades Escolares Pletsch (2009), que avaliou os aspectos 
de Comunicação Oral, Leitura e Escrita e Raciocínio Lógico Matemático. 

Em relação à Comunicação Oral, as avaliações iniciais da aluna in-
dicaram que ela não apresentava muitas dificuldades em relação a esses 
aspectos, sendo identificadas somente algumas dificuldades para se pro-
nunciar corretamente. Nesse sentido, foram feitas atividades que pudes-
sem explorar a pronúncia e a compreensão das palavras ou das próprias 
falas que emergiram durante os atendimentos.

O Gráfico 1, que apresenta os dados sobre a Comunicação Oral da 
aluna após as intervenções, mostra que não houve alteração em relação à 
avaliação feita antes da intervenção, que se deu inicialmente em junho de 
2019 e, posteriormente, em dezembro do mesmo ano. Para compreensão 
do gráfico é necessário considerar: valor 3 = indica o que a aluna era capaz 
de fazer sozinha; valor 2 = realiza com auxílio; valor 1 = representa o que 
não realiza; e 0 = diz respeito aos aspectos que não foram observados.
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Gráfico 1 - Avaliação final de Comunicação Oral

Fonte: elaborado pelas autoras.

Analisando o Gráfico 1, observa-se que não houve alteração signi-
ficativa em relação ao desenvolvimento da aluna que pudesse ser identi-
ficada na segunda avaliação. No entanto, a análise do diário de campo da 
professora permitiu verificar que diante de situações contextualizadas a 
aluna poderia ser capaz de lembrar-se de fatos acontecidos no cotidiano 
das aulas. Assim continuou-se o processo de implementação do PEI me-
diante os principais aspectos que poderiam ser desenvolvidos durante os 
atendimentos na SRM. Nos encontros realizados com a professora, além 
do planejamento das atividades, a pesquisadora discute também como elas 
poderiam ser organizadas para promover o desenvolvimento nas principais 
áreas avaliadas e que apresentam necessidade de maior apoio e demanda. 

Nessa perspectiva, um dos aspectos avaliados e com necessidade de 
intervenção era relacionado à Leitura e Escrita. Mesmo a estudante es-
tando no Ensino Fundamental I (no Termo 2 da EJA), era esperado que já 
fosse alfabetizada; todavia, ela ainda não havia adquirido competências 
importantes relacionadas ao uso social da leitura e escrita.

A respeito disso, o Gráfico 2 apresenta a avaliação em Leitura e Es-
crita após as intervenções, demonstrando o resultado da avaliação realiza-
da no mês de dezembro de 2019.
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Gráfico 2 - Avaliação final de Leitura e Escrita

Fonte: elaborado pelas autoras.

De acordo com os itens apresentados no Gráfico 2 e de acordo com o 
registro da professora, as análises permitem inferir que a aluna teve avan-
ços em seu desenvolvimento tendo em vista que passou a soletrar palavras 
simples com até quatro sílabas (antes a aluna precisava de auxílio verbal ou 
textual para realizar a soletração). Sobre a escrita e a compreensão de pe-
quenos textos, ela passou a realizar competências das quais não dominava 
sozinha antes das intervenções.

Na atividade planejada, há uma proposta de desenvolvimento de ha-
bilidades de leitura e escrita por meio do gênero textual “receita”. Elas são 
relevantes porque proporcionam situações em que a aluna pudesse pensar, 
ler e escrever. Por isso, antes de solicitar a leitura e o registro do que a pro-
fessora leu para a aluna, isto é, de praticar a leitura e a escrita, fez um le-
vantamento prévio para saber o quanto ela entendia o contexto de uso desse 
gênero, isto é, “como” e “onde” a aluna poderia encontrar esse tipo de texto 
uma vez que, para um aprendizado eficaz da língua, é necessário mais do 
que ler e escrever: é preciso também que se compreenda a função social dos 
diversos tipos de textos por estes fazerem parte do cotidiano de forma geral.

Nesse contexto, no que compete à área de Raciocínio Lógico Matemá-
tico, os resultados iniciais demonstraram defasagens da aluna. Destaca-se 
que o trabalho desenvolvido durante a intervenção permitiu que a aluna ad-
quirisse conhecimento relativo a esta área e diante do fato de que esta apre-
sentava grandes defasagens identificadas na avaliação, as intervenções e as 
atividades desenvolvidas procuraram trabalhar vários aspectos relacionados 
a eles. O Gráfico 3, apresenta a avaliação final da aluna na referida área.
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Gráfico 3 - Avaliação final de Raciocínio Lógico Matemático

Fonte: elaborado pelas autoras.

Como é possível verificar no Gráfico 3, os resultados apontam avan-
ços importantes da participante quando esta passa a diferenciar o valor de 
uma nota e de uma moeda, fazer agrupamentos de valores financeiros e re-
conhecer o valor de preços de produtos. Anterior às intervenções, a aluna 
não era capaz de realizar tais atividades e, conforme as avaliações foram 
realizadas, ela consegue fazê-las sem auxílio. No que diz respeito à reso-
lução de problemas simples, como dar troco – o qual a aluna não realizava 
anteriormente –, após as intervenções ela conseguiu fazê-lo com auxílio.

As atividades desenvolvidas com ela surgiram a partir da identifica-
ção do conhecimento e curiosidade imediata da aluna e foram fundamen-
tais para a organização do planejamento. Assim, procurou-se dialogar com 
a temática que pudesse ser explorada a partir dos fatos que trouxessem 
significado para a vida dela, como, por exemplo, seu desejo de aprender a 
fazer um bolo de chocolate. 

A partir disso, foi possível problematizar e sistematizar elementos 
importantes que fizeram parte do aprendizado, tais como o uso do dinhei-
ro para fazer uma compra a partir de uma lista. É pertinente pontuar que 
as situações-problema emergiram desse cenário, ou seja, das situações que 
o uso do conhecimento acadêmico poderia ser útil para a aluna, despertan-
do a necessidade e o interesse para o aprendizado.

Em relação à escala SIS, a mesma foi utilizada para o processo de 
implementação do PEI e, após o término das intervenções, foi realizado 
novamente o teste a fim de verificar o nível e o possível desenvolvimento 
do comportamento adaptativo da estudante. Os resultados relacionados 
com essa avaliação encontram-se apresentados na Tabela 1. Cada área ava-
liada está representada em uma coluna, totalizando as seis áreas avaliadas. 
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A penúltima coluna é a média da pontuação de todas elas e a primeira e 
últimas referem-se ao percentual da média.

Tabela 1 - Resultados finais da Escala de Intensidade de Apoio (SIS)

Fonte: elaborada pelas autoras.
Legenda: junho de 2019  

dezembro de 2019  

Ao comparar os resultados referentes à primeira aplicação da SIS 
com a sua aplicação final, observa-se um melhor desempenho em duas áre-
as das seis que foram avaliadas. A área C (aprendizagem ao longo da vida) e 
a D (emprego) representam aquelas em que houve maior desenvolvimento. 
Nelas, a aluna é considerada relativamente independente. 

Além disso, observa-se que os resultados da SIS indicaram que a es-
tudante necessita de pouco apoio para a realização de atividades domés-
ticas e vida comunitária, apoio intermediário em saúde e segurança e so-
cial. Porém, precisa de mais apoio com o progresso alcançado nas áreas de 
aprendizagem ao longo da vida e emprego, respectivamente. 

No geral, identifica-se que a estudante tem um bom desenvolvimen-
to nas habilidades adaptativas, o que significa dizer que pode ser conside-
rada independente em muitas das áreas avaliadas e que necessita de pouco 
ou nenhum suporte para a realização de diversas atividades. 

No que diz respeito aos itens avaliados, observa-se que os progressos da 
aluna representam avanços sutis que foram melhorados e puderam ser identi-
ficados na segunda avaliação. Em aprendizagem ao longo da vida, destacam-
-se os avanços em aprender a usar competências funcionais (o que inclui o 
uso do dinheiro) e aprender a usar estratégias para resolução de problemas 
(aplicá-las na solução de problemas variados do cotidiano). Na área referente 
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a emprego, destaca-se um progresso na interação com tutores e supervisores 
(aspectos relacionados à comunicação e socialização no ambiente de trabalho) 
e no seu ajuste às novas atribuições no trabalho (como incorporar mudanças 
nas atividades quando solicitada, ajustando-se a uma nova tarefa). 

Todavia, isso não exclui a necessidade de se continuar o planejamen-
to já iniciado visando contemplar alguns itens que ainda precisam ser me-
lhorados e que não foram incorporados especificamente no planejamento 
que foi realizado, tal como em relação às atividades de saúde e segurança, 
nas quais foram observados a aluna ainda precisa de apoio (para acessar 
serviços de saúde e tomar medicação), assim como em relação às atividades 
sociais (se envolver em relacionamentos íntimos e comunicar suas neces-
sidades pessoais). Dessa forma, recomenda-se a criação de um plano para 
que possam ser trabalhados estes objetivos.

Discussão

Este estudo permitiu contribuir com a implementação do PEI e o 
desenvolvimento de práticas pedagógicas mais assertivas no contexto da 
EJA para estudantes com deficiência intelectual. 

Os instrumentos de avaliação utilizados neste estudo foram indispen-
sáveis para o processo de implementação do PEI. A SIS (Thompson et al., 
2004) permitiu avaliar a necessidade e intensidade de apoio que a aluna 
necessitava para participar plenamente de atividades diversas da vida di-
ária e o Inventário de Habilidades Escolares (Pletsch, 2009) proporcionou 
examinar aspectos importantes sobre o repertório escolar da estudante. 
Os instrumentos foram sensíveis para examinar as características indivi-
duais da aluna e a reaplicação deles em um segundo momento da pesquisa 
possibilitou comparar os resultados obtidos e indicar as novas ações que 
deveriam ser desenvolvidas. 

Quanto às atividades desenvolvidas no PEI, privilegiou-se uma aten-
ção maior ao conteúdo do sistema financeiro uma vez que foi identificado 
como uma das demandas principais da aluna pelo fato de estar relacionada à 
aprendizagem de competências acadêmicas funcionais. Em face disso, os re-
sultados mostraram que houve aumento não apenas no conteúdo principal 
trabalhado, mas também em outras áreas após as intervenções realizadas e, 
ainda que o progresso dela tenha sido discreto, destaca-se aqui o limite tem-
poral para execução do PEI. Os resultados confirmaram que ele deve fazer 
parte do processo educacional dos estudantes com deficiência intelectual, 
tendo em vista que estes necessitam de um planejamento capaz de identifi-
car suas demandas e propor ações para as diferentes fases da vida. 

Além disso, após a implementação dos programas de ensino nos 
referidos estudos, foram identificados de modo geral pelos autores a al-
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teração em outras áreas avaliadas pela SIS e, embora estes não tenham 
sido realizados nas SRM, pode-se inferir que à medida que uma atividade 
adaptativa era ensinada ocorria uma diminuição geral na intensidade das 
necessidades de apoio de outras áreas (Almeida et al., 2018; Lopes, 2016; 
Zutião, 2016). Tais achados vão ao encontro dos resultados desta pesquisa, 
na qual foi possível identificar a diminuição dos apoios em outras áreas 
– entendendo-se que os apoios são os recursos e as estratégias implemen-
tadas para melhorar o funcionamento das pessoas (Thompson et al., 2004).

O Inventário de Habilidades Escolares de Pletsch (2009) também foi 
utilizado para a implementação do PEI para estudantes com deficiência in-
telectual. No estudo de Campos (2016), a autora analisou a elaboração e a im-
plementação do planejamento educacional individualizado (PEI) para alunos 
com deficiência intelectual em uma escola da rede de ensino Municipal de 
Nova Iguaçu a partir do currículo adotado no local estudado. Os participan-
tes do estudo foram uma professora da SRM, três professoras da sala comum 
e três estudantes com deficiência intelectual. Já o estudo de Mascaro (2017) 
teve como objetivo principal a elaboração, implementação e avaliação de um 
modelo de PEI aplicado na sala de recursos. Nele, os participantes foram uma 
professora de Educação Especial e uma aluna com deficiência intelectual. 

Em ambos, identificou-se melhor desempenho dos participantes em 
todas as áreas avaliadas (Comunicação Oral, Leitura e Escrita e Raciocínio 
Lógico Matemático) conforme foram desenvolvidas as práticas pedagógi-
cas e as estratégias de ensino para atender às necessidades dos estudantes. 
A utilização deste instrumento durante o processo de avaliação e imple-
mentação do PEI permitiu identificar, neste estudo, que houve progresso 
no desenvolvimento da aluna em duas das três áreas avaliadas (Leitura e 
Escrita e Raciocínio Lógico Matemático) a partir do momento em que hou-
ve uma adequação do trabalho pedagógico. 

Acerca disso, enfatiza-se que os professores desempenham papel 
central na implementação do PEI uma vez que este planejamento servi-
rá para nortear os serviços educacionais desenvolvidos e, por se tratar de 
um processo, este trabalho requer colaboração de toda a equipe escolar 
– principalmente da gestão, dos demais professores, da família e de todos 
outros agentes que possam ser importantes para a escolarização do aluno 
na construção deste documento.

O PEI é um documento capaz de auxiliar o desenvolvimento de prá-
ticas pedagógicas mais assertivas para os estudantes com deficiência inte-
lectual (Campos, 2016; Mascaro, 2017), sendo o processo de implementa-
ção a ser efetivado em caráter colaborativo considerando principalmente 
a equipe escolar, a família e o próprio estudante (quando possível de parti-
cipação). No entanto, os estudos têm identificado que os professores pos-
suem ainda dificuldades no desenvolvimento dos PEIs nos seus contextos 
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de atuação. Mas, uma vez implementado o documento, observaram-se me-
lhorias no processo de avaliação, desenvolvimento e registro do progresso 
dos estudantes (Campos, 2016; Mascaro, 2017).

Os resultados sugerem que o trabalho desenvolvido na Sala de Re-
cursos Multifuncionais para estudantes adultos com deficiência intelec-
tual continua com pouca ou nenhuma diferenciação significativa entre o 
que é destinado para os estudantes do ensino fundamental. Na perspectiva 
da Professora de Educação Especial, o foco dos atendimentos é a alfabe-
tização. Tudo que é feito em relação ao desenvolvimento do PEI é para 
estar em conformidade com a lei. Os pais e a estudante assumem um papel 
passivo no processo do planejamento do PEI. Por isso, uma das barreiras 
apontadas pela professora é o desinteresse da família com a escolarização 
da filha e a ausência de uma parceria entre a escola e a família.

Os resultados do planejamento realizado e das intervenções desen-
volvidas avançaram nas práticas de alfabetização e letramento como a pro-
posta didática para o uso social da leitura e da escrita, partindo-se da pers-
pectiva do envolvimento da aluna nas atividades desenvolvidas.

Sobre isso, Shimazaki (2006) e Auada (2015) afirmam que muitos jo-
vens e adultos com deficiência intelectual não conseguem se beneficiar 
do uso da leitura em contextos extraescolares, ou seja, embora possam ser 
considerados alfabetizados, a ausência do letramento impede um nível de 
participação social maior destes indivíduos. As autoras ressaltam ainda 
que muitos adultos com deficiência intelectual não são capazes de fazer 
o uso social do dinheiro, em outras palavras, não reconhecem as notas do 
sistema monetário e não sabem fazer o uso correto delas – o que limita 
significativamente o nível de independência e participação dessas pessoas.

Ao analisar o trabalho desenvolvido na sala de recursos multifuncio-
nais, identificamos que a organização de atividades realizadas e pensadas 
a partir das situações do dia a dia da aluna foi capaz de promover uma mu-
dança no fazer pedagógico da professora de Educação Especial, que passou 
a desenvolver atividades mais práticas e vinculadas com o uso social delas. 

Considerações finais

Ao se promover reflexões importantes acerca do trabalho que pode 
ser desenvolvido com os alunos com deficiência no âmbito da EJA, espera-
-se que os conhecimentos desenvolvidos durante essa pesquisa e que as 
contribuições advindas desse processo possam auxiliar no processo de 
construção e implementação dos futuros PEIs no contexto das escolas de 
modo geral. Além disso, é preciso ressaltar a importância da reconfigura-
ção das ações pedagógicas nestes espaços, para que possam ser aprimora-
dos de acordo com as necessidades individuais de cada estudante, suas ha-
bilidades e competências por meio de um currículo adequado e planejado. 
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A implementação do PEI e a organização de práticas direcionadas para 
o desenvolvimento dos processos de aprendizagem possibilitam um ganho 
para a aluna e colaboraram para o seu desenvolvimento social e educacional. 
Uma vez que o PEI envolve a avaliação sobre o nível de desempenho acadê-
mico e funcional do aluno com o objetivo de delinear metas e estratégias indi-
viduais de ensino, é pertinente enfatizar que sua construção envolve além do 
trabalho na SRM, mas pode estar articulado com a sala comum. 
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CAPÍTULO 7

O PLANO EDUCACIONAL INDIVIDUALIZADO (PEI) 
PARA A ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO DE 
ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL

Cristina Angélica Mascaro

...ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para sua própria 
produção ou a sua construção. 

Freire (2003, p. 47).

Introdução

Nos últimos vinte anos, vivemos um crescente desafio em nossas 
escolas na busca por uma atuação na perspectiva inclusiva. O presente 
texto volta-se para a temática do acesso de alunos jovens e adultos com 
deficiência intelectual ao mundo letrado por meio do Plano Educacional 
Individualizado (PEI). Tendo em vista que as habilidades de ler, escrever 
e a autonomia no uso destas no cotidiano, denominada letramento, são 
imprescindíveis para a inclusão, apresentamos uma proposta de formação 
docente inicial e continuada específica para atuação com este público. 

Apresentamos uma pesquisa sobre formação docente iniciada no 
contexto da pandemia da covid-19, decretada pela Organização Mundial 
de Saúde em março do ano de 2020. Devido ao consequente isolamento 
social, a proposta foi desenvolvida de forma remota com mediação tecno-
lógica em todas as suas fases. Esta proposta formativa se ancora nos três 
pilares da universidade, a saber: ensino, pesquisa e extensão. Sendo assim, 
o objetivo é apresentar um curso de formação para a aplicação do PEI com 
ênfase na alfabetização e letramento de estudantes jovens e adultos com 
deficiência intelectual; tendo como base os desdobramentos de uma pes-
quisa de doutoramento da autora sobre o PEI e dinamização da proposta 
formativa por meio de cursos de extensão (Mascaro, 2017, 2019, 2020). Os 
objetivos específicos se referem à apresentação da estrutura da proposta 
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de formação e o protocolo criado para aplicação do PEI voltado para alfa-
betizar e letrar jovens e adultos com deficiência intelectual.

De acordo com Meletti e Bueno (2011), o alunado com deficiência intelec-
tual é aquele dentre o público-alvo da Educação Especial, com maior número de 
matrículas em nossas escolas. Entretanto, o Censo Demográfico de 2010 aponta 
que, em média, são analfabetas 45,6% das pessoas com esta deficiência, com 
concentração de analfabetismo (52,5%) na faixa etária dos dez aos 14 anos. 

De acordo com o Resumo Técnico do Censo Escolar da Educação Bá-
sica (Brasil, 2020), o número de estudantes da Educação Especial de quatro 
a 17 anos que tem acesso às turmas de atendimento educacional especia-
lizado (AEE) aumentou de 37,4% em 2015 para 40,8% em 2019. Entretanto, 
são escassos os estudos sobre estratégias para formação docente específica 
para atuação no AEE com esse público. Considerando os dados citados so-
bre o alto índice de analfabetismo dos estudantes com deficiência intelec-
tual, este estudo volta-se para a temática da personalização de processos 
de ensino da leitura, escrita e letramento no âmbito do AEE.

O propósito de uma escola inclusiva é de que ela promova acesso, 
participação e construção de conhecimentos para todos os estudantes, 
tendo como objetivo a inclusão social de seus alunos. Para tal, a escola 
necessita se adaptar às características e necessidades específicas de seus 
alunos para que ofereça condições para o desenvolvimento individual e 
consequente desenvolvimento acadêmico. Pesquisadores nos alertam que, 
apesar de existir um amplo número de investigações sobre a inclusão es-
colar do aluno com deficiência intelectual, pouca ênfase tem sido dada ao 
modo como esse alunado aprende no cotidiano escolar (Anache; Mitjáns, 
2007; Padilha, 2004; Ruiz, 2015). Sendo relevante, o investimento em inves-
tigações voltadas para a formação docente inicial e continuada para atuar 
com estes alunos, seja na sala de aula comum ou no AEE. 

De acordo com a Resolução nº 4, o AEE (Brasil, 2009, p.1), 

[...] tem como função identificar, elaborar e organizar recur-
sos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barrei-
ras para a plena participação dos alunos, considerando suas 
necessidades específicas. Esse atendimento complementa e/ou 
suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e 
independência na escola e fora dela. 

Considerando as habilidades de leitura, escrita e letramento extrema-
mente relevantes em nossa sociedade para a consolidação da inclusão aca-
dêmica, social e laboral, sendo o AEE um espaço pedagógico para lidar com 
as especificidades pedagógicas do alunado, entende-se que este atendimento 
pode ser voltado para complementar e/ou suplementar o ensino das habilida-
des de leitura, escrita e letramento do estudante com deficiência intelectual.
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A Lei 13.146 (Brasil, 2015) denominada: Lei Brasileira de Inclusão/Esta-
tuto da Pessoa com Deficiência, em seu Artigo 28, incumbe ao poder público 
a implementação, acompanhamento e avaliação de um sistema educacio-
nal inclusivo em todos os níveis e modalidades de ensino; assim como a 
adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximi-
zem o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiên-
cia, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem 
no ambiente escolar.

Diante do exposto, justifica-se a proposta aqui desenvolvida como 
uma possibilidade do AEE se traduzir em um espaço para otimizar a 
aprendizagem das habilidades de leitura, escrita e letramento de estudan-
tes jovens e adultos com deficiência intelectual, que já vivenciaram, seja 
na Educação Especial ou na escola comum, diferentes metodologias sem 
obter sucesso. Entendemos que a possibilidade de utilizar estratégias dife-
renciadas com ênfase na personalização, ou seja, atendendo às demandas 
específicas desse alunado no AEE por meio do PEI pode ser um caminho 
para colaborar com a inclusão social deles. 

O PEI é um plano de ensino com estratégias pedagógicas personaliza-
das com objetivo de tornar um conteúdo curricular acessível a um estudan-
te. Esta estratégia não pode ser confundida com uma adaptação do conteú-
do para que o estudante execute uma atividade pedagógica. A partir do que 
é necessário ensinar, o professor e/ou equipe define quais serão os recursos 
e estratégias utilizados para que o estudante participe da atividade de ma-
neira acessível. Ele é um instrumento utilizado para a individualização do 
ensino, construído com a comunidade escolar, demais profissionais, fami-
liares e o próprio aluno (Mascaro, 2017, 2018; Mascaro; Redig, 2016). 

Com base nas considerações de Mascaro (2017), ampliou-se na for-
mação proposta a estratégia pedagógica do PEI, dando ênfase no planeja-
mento das atividades ao que Soares (2020) denomina de “alfaletramento”, 
ou seja, alfabetizar (ensinar o domínio da técnica de leitura e escrita) e 
trabalhar o letramento (uso social da leitura e escrita). 

Alfabetização e letramento são processos cognitivos e linguís-
ticos distintos, portanto, a aprendizagem e o ensino de um e 
de outro é de natureza essencialmente diferente; entretanto, as 
ciências em que se baseiam esses processos e a pedagogia por 
ela sugeridas evidenciam que são processos simultâneos e inter-
dependente. A alfabetização – a aquisição da tecnologia escrita 
– não precede e nem é pré-requisito para o letramento, ao con-
trário, a criança aprende a ler e escrever envolvendo-se em ativi-
dades de letramento, isto é, de leitura e produção de textos reais, 
de práticas sociais de leitura e de escrita (Soares, 2020, p. 27).
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Sobre o assunto, Senna (2019, p. 179) destaca que: 

[...] embora possamos falar de duas áreas, letramento e alfabe-
tização são faces de um único campo acadêmico, cuja natureza 
não se sustenta fora de um diálogo interdisciplinar permanen-
te, tanto teórico quanto aplicado. [...] Nos centros nacionais 
de produção de conhecimento, em sua maioria vinculados a 
programas de pós-graduação, são raros os grupos de pesquisa 
que mantém algum tipo de discussão que busque avançar no 
modelo, ou mesmo, em termos mais modestos, amadurecer, na 
busca por um modelo transparadgmático.

Neste contexto, buscamos em um projeto de pesquisa e de extensão 
uma investigação voltada para o PEI, uma proposta de trabalho pedagó-
gico centrada no estudante, como a possibilidade de criar estratégias de 
alfaletramento, independentemente do uso de um método de ensino espe-
cífico, mas buscando novos paradigmas para o ensino das habilidades tão 
relevantes no processo de inclusão de qualquer jovem. A proposta de tra-
balho pedagógico com alunos jovens e adultos com deficiência intelectual, 
necessita considerar a história de vida deles, que já vivenciaram diferentes 
métodos para consolidar sua alfabetização. Entendemos que no contexto 
escolar contemporâneo, é preciso considerar o atual momento de vida des-
tes estudantes, tornando-se relevantes as estratégias de ensino que façam 
sentido, de acordo com o momento de vida de cada um deles.

Contexto do estudo

A proposta formativa surgiu no âmbito das ações do Projeto de Ex-
tensão “Alfabetização e letramento para estudantes com deficiência inte-
lectual com ênfase no Plano Educacional Individualizado”, duas ações de 
formação pelo viés da extensão universitária (Mascaro, 2020). O projeto 
previa no ano de 2020, o oferecimento de duas propostas formativas pela 
extensão na Faculdade de Educação da UERJ na modalidade presencial:

• Cursos de formação inicial e continuada para docentes com ênfase na 
elaboração e aplicação do Plano Educacional Individualizado para alfabeti-
zação e letramento de jovens e adultos com deficiência intelectual.

• Cursos de iniciação para jovens e adultos com deficiência intelectual vol-
tados para o desenvolvimento de habilidades de leitura, escrita e letramento.

Devido à pandemia, o projeto foi reformulado para a modalidade re-
mota, com o diferencial da mediação tecnológica para realização de todas 
as atividades nos dois cursos. O objetivo geral do projeto de extensão é 
desenvolver e aplicar um programa de formação docente inicial e conti-
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nuada, com ênfase na elaboração e aplicação do Plano Educacional Indivi-
dualizado (PEI), relacionado a atividades de alfabetização e letramento de 
jovens e adultos com deficiência intelectual. Para tal, a formação envolveu 
além de docentes, uma amostra de jovens para validação do protocolo para 
aplicação do PEI, elaborado na etapa de estudos teóricos do projeto.

O estudo foi desenvolvido por meio de uma abordagem qualitativa, por 
meio de uma pesquisa-ação, que para Thiollent (2011, p. 20) é definida como: 

[...] um tipo de pesquisa social com base empírica que é conce-
bida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a 
resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores 
e os participantes representativos da situação ou do problema 
estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo. 

De acordo com o objetivo de implementar e validar um protocolo de 
aplicação do PEI, a opção metodológica adequou-se à pesquisa-ação, pois 
buscava estudar uma problemática diretamente com os envolvidos na situ-
ação (professores e estudantes jovens e adultos com deficiência intelectual 
e a alfabetização e letramento).

Sendo assim, em todas as etapas, seguimos os passos cíclicos de uma 
pesquisa-ação, conforme a Figura 1, para atingir aos objetivos.

Figura 1 – Espiral cíclica das etapas do estudo

Fonte: elaborada pela autora.

Com base em estudos e pesquisas anteriores sobre a temática do PEI 
e das necessidades de formação docente para alfabetização e letramentos de 
estudantes com deficiência intelectual, foi elaborada a proposta de formação 
tendo como pressuposto o planejamento colaborativo em todas as etapas.

Os participantes foram os graduados e graduandos de Pedagogia 
e licenciandos e licenciados de diferentes disciplinas foram atraídos por 
meio de divulgação da proposta nas redes sociais. Foram selecionados pela 
equipe do projeto por meio da análise de documentos comprobatórios de 
escolaridade e uma carta de intenção sobre a participação no curso envia-
dos por e-mail. Em uma segunda etapa também foram participantes, alguns 
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estudantes com deficiência intelectual do Centro de Apoio à Educação Pro-
fissional (Caep) Favo de Mel da rede Faetec do Estado do Rio de Janeiro.

A princípio, o campo para desenvolvimento das ações do estudo se-
ria a Faculdade de Educação, na qual seriam realizadas as pesquisas biblio-
gráficas sobre o tema, desenvolvimento do protocolo de aplicação do PEI, 
dinamização das aulas teóricas e práticas do curso de formação; entretan-
to, devido ao isolamento social ocasionado pela pandemia, as atividades 
aconteceram de forma remota. 

Sendo assim, foram mantidos os objetivos e a metodologia, porém 
utilizamos os recursos da tecnologia (e-mails, programas como Zomm e 
Google Met1, site próprio elaborado com fomento da Faperj, dentre outros) 
em várias etapas do projeto. Dessa forma, o locus do estudo foi o ambiente 
virtual, nas diferentes modalidades em todas as etapas da investigação.

Para elaboração e dinamização da proposta formativa, o estudo teve 
suas ações divididas em três etapas, que são apresentadas a seguir.

1ª Etapa: 

• Levantamento, seleção e análise de artigos científicos nacionais sobre 
alfabetização e letramento de estudantes com deficiência intelectual; com a 
finalidade de realizar uma revisão integrativa sobre o tema e fundamentar 
teoricamente o material produzido no estudo; 
• Divulgação pelas redes sociais da oferta do curso de formação sobre PEI 
e Alfabetização;
• Contato via WhatsApp2 com a direção da unidade escolar Caep Favo de Mel 
da rede Faetec que atende estudantes jovens e adultos com deficiência; 
• Troca de e-mails com direção e coordenação do Caep Favo de Mel para 
apresentação da proposta de pesquisa e solicitação de autorização para cap-
tar estudantes matriculados para participarem do estudo;
• Convocação via e-mail dos cursistas selecionados;
Planejamento com a equipe da proposta de formação docente sobre o Plano 
Educacional Individualizado para o estudante com deficiência intelectual 
com ênfase na Alfabetização e Letramento.

2ª Etapa: 

• Aplicação da formação docente. Encontros síncronos e atividades assín-
cronas semanais;
• Organização dos procedimentos e instrumentos de coleta dos dados 
como, por exemplo, inventário de observação participante, roteiro para en-

1 Plataformas de videoconferências com diferentes funcionalidades como: compartilhamento de tela, gravação de reuniões 
e interações em diferentes atividades.
2 Aplicativo que permite o envio e recebimento de mensagens de áudio, texto e vídeo pela internet via smartphones e 
computadores.
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trevistas semiestruturadas, elaboração das propostas do Plano Educacional 
Individualizado; 
• Orientação para os cursistas da formação docente na elaboração e 
aplicação de Planos Educacionais Individualizados para estudantes jovens 
e adultos com deficiência intelectual; 
• Avaliação da proposta de formação continuada. 

3ª Etapa: 

• Análise dos dados coletados de acordo com o objetivo do estudo;
• Validação do protocolo para aplicação do Plano Educacional Indivi-
dualizado para estudantes com deficiência intelectual com ênfase em 
Alfabetização e Letramento; 
• Elaboração de relatórios de pesquisa; 
• Devolutiva dos resultados para comunidade escolar envolvida com os es-
tudantes participantes com o objetivo de realizar uma avaliação e discussão 
coletiva sobre os dados obtidos na pesquisa; 
• Apresentação da pesquisa em eventos científicos; 
• Elaboração do relatório final e publicação de artigos com os resultados 
da pesquisa. 

Para atingir ao objetivo geral do estudo referente ao desenvolvi-
mento e aplicação de um programa de formação docente com ênfase na 
elaboração de Planos Educacionais Individualizados, o primeiro passo foi 
a solicitação de autorização da pesquisa junto ao Comitê de Ética em Pes-
quisa que foi aprovado pelo nº 22914919.9.0000.5282. 

A autorização institucional para captação de participantes jovens e 
adultos do Centro de Apoio a Educação Profissional Favo de Mel, unidade 
escolar da Rede Faetec do Estado do Rio de Janeiro foi feita por contato via 
e-mail e WhatsApp3. Após formalizada a autorização, o contato com fami-
liares e estudantes indicados para participar da pesquisa foi mediado pelas 
tecnologias (e-mail, contato telefônico). 

De maneira geral, as ações do projeto ocorreram conforme a Figura 
2, sempre se pautando nos pressupostos da pesquisa-ação.

Figura 2 - Estrutura da Pesquisa

Fonte: elaborada pela autora.

3 Aplicativo de mensagens instantâneas (texto, vídeo, fotografias) utilizado em aparelhos celulares e computadores.
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A seguir, apresentamos os resultados do estudo, detalhando o cami-
nho percorrido para atingir os objetivos do estudo.

Resultados e discussões

A primeira etapa do estudo foi realizada por meio de reuniões com a 
equipe do projeto, foram realizados encontros semanais para inicialmente 
estudar o material sobre a temática do projeto e sistematizar os conheci-
mentos necessários para montar o curso de formação docente. Dentro dos 
pressupostos da pesquisa-ação, com base nos achados da literatura (Senna, 
2019; Soares, 2020 entre outros) a equipe elaborou a grade de conteúdos 
para a formação docente e um protocolo específico para a Alfabetização e 
Letramento de jovens e adultos com Deficiência Intelectual. 

O conteúdo da etapa teórica do curso foi dividido nos estudos das 
temáticas abaixo:

• O estudante com deficiência intelectual e suas especificidades;
• Transição para a vida adulta do estudante com deficiência;
• Modelos de apropriação do conhecimento;
• Alfabetização e letramento;
• Desenho Universal na Aprendizagem;
• Ensino colaborativo;
• Plano Educacional Individualizado.

O curso se estruturou com atividades assíncronas em um blog no 
qual os cursistas realizavam as atividades propostas e com encontros sín-
cronos semanais para discutir a proposta do PEI mediados pelo Zoom4. Na 
etapa de aplicação do PEI com os estudantes, cada equipe estruturou um 
canal de comunicação, buscando atender as necessidades dos estudantes. 

Quadro 1 - Caracterização das turmas 

Panorama quantitativo das turmas do curso de extensão (180 horas)
Turma 01 (2020) 23 cursistas Um estudante piloto da FAETEC

Turma 02 (2020) 23 cursistas 15 estudantes da FAETEC

Turma 03 (2021) 34 cursistas 15 estudantes da FAETEC

Turma 04 (2021) 46 cursistas 16 estudantes da FAETEC

Fonte: elaborado pela autora.

Na primeira turma, devido a ter tido o início durante o primeiro ano 
da pandemia, não foi prevista a etapa de atividade prática. Entretanto, por 
iniciativa de três cursistas desta turma, o protocolo do PEI foi aplicado 

4 Programa de software de teleconferência.
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com um estudante adulto com deficiência intelectual do Caep Favo de Mel 
da Faetec por três meses de maneira remota. A partir dos resultados posi-
tivos com este caso piloto, as turmas seguintes contaram com a etapa de 
aplicação do PEI de forma remota, a partir de uma parceria com a equipe 
pedagógica do Caep Favo de Mel, foram indicados 15 alunos jovens e adul-
tos para participarem como sujeitos da aplicação do PEI. A turma do cur-
so, que constava com 23 cursistas, foi dividida em equipes para planejarem 
e aplicarem o PEI com dois sujeitos. Toda a articulação para a aplicação do 
PEI seguiu o protocolo específico do curso e aconteceu de forma remota. 
Por meio de um trabalho colaborativo, as equipes montaram estratégias 
de comunicação com os sujeitos e suas famílias para definir o protocolo 
específico de cada estudante. 

Para essa etapa prática, foi proposto ao Departamento de Extensão da 
UERJ a chancela de um curso para os estudantes da rede Faetec referente à 
sua participação na etapa prática da formação docente. O curso foi autoriza-
do e aconteceu de maneira totalmente remota e foram matriculados 15 estu-
dantes da rede Faetec do Caep Favo de Mel. Acompanhando os pressupos-
tos de nossa fundamentação teórica, a equipe avaliou a necessidade de mais 
um ator nessa etapa prática, surgindo a figura do agente de apoio domiciliar.

Assim, na etapa prática os cursistas da formação foram divididos 
em equipes para elaborar de forma remota o PEI para um aluno, contando 
com o suporte do agente de apoio domiciliar (geralmente um dos pais ou 
irmãos). O foco da aplicação do PEI privilegiava as características pessoais 
do estudante com foco nas habilidades que deveriam ser trabalhadas. O 
conhecimento do estágio atual de desenvolvimento do estudante com defi-
ciência intelectual deveria ser o ponto de partida para ampliação das suas 
possibilidades (Mascaro, 2020).

Sendo uma formação integralmente remota, foram utilizados di-
ferentes recursos tecnológicos para mediação e aplicação do PEI, como: 
WhatsApp, Google Meet, Zoom, Wordwall (recursos de comunicação via tex-
to, fotos, vídeos compartilhados de modo coletivo por telas de aparelhos 
celulares e computadores). Estes recursos permitiam a comunicação re-
mota de toda a equipe, assim como para o planejamento do PEI de cada 
estudante, como para aplicação direta do PEI com o estudante.

O desenho da equipe para aplicação do PEI com ênfase no trabalho 
colaborativo pode ser representado na Figura 3:
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Figura 3 - Estrutura de Aplicação do PEI

Fonte: elaborada pela autora.

Sobre o planejamento do PEI, com base no conteúdo do curso e ten-
do como guia o protocolo para Alfabetização e Letramento elaborado para 
o curso, após o conhecimento do estudante, suas necessidades e poten-
cialidades na etapa introdutória; o PEI era elaborado e aplicado semanal-
mente, em alguns casos, duas vezes por semana, dependendo do cotidiano 
do estudante. Conforme o Quadro 1, nas demais turmas o protocolo foi o 
mesmo. E seguia as seguintes etapas:

• Etapa introdutória: coleta de dados pela equipe de cursistas por meio de 
entrevistas com o participante, com o responsável/familiar, com o profissio-
nal da instituição de ensino e/ou com o profissional do ambiente de traba-
lho do participante. Quem é o estudante, seus sonhos, suas potencialidades 
e suas necessidades;
• Elaboração do PEI: após a definição do perfil do participante, a equipe 
decide o objetivo geral e os específicos para o PEI do estudante. Definição 
do canal de comunicação para a mediação das atividades com o aluno;
• Aplicação do PEI: aplicação das atividades pelos cursistas com orientação 
do articulador, avaliação, planejamento e replanejamento quando necessário;
• Avaliação do PEI: encontro da equipe de aplicadores, estudante e agente 
de apoio. Indicação de novas metas ou replanejamento, quando necessário.

A seguir, exemplificamos um dia de aplicação do PEI no Quadro 2.
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Quadro 2 - Exemplo do formulário de atividades do PEI

PEI nº 02                                           Vigência: 04/08/2021 a 15/09/2021
Planejamento de atividade nº 03

Participante: Aluna do Caep Favo de Mel

Agente de apoio domiciliar:  (mãe)

Equipe de pesquisadores (aplicadoras): Cursistas 
Professora Articuladora: xxx

Data:     11/08/2021                                                                 Horário: 18h30 às 19h30

Perfil: Mulher adulta com diagnóstigo de Sindrome de Down, aluna do CAEP Favo de mel. 
Participou do programa jovem aprendiz 2018/2019 na CEDAE, não trabalha atualmente. 
Precisa desenvolver mais sua autonomia e independência. Interessa-se muito por encartes 
de mercado, músicas e novelas. Reconhece o sistema monetário, porém não diferencia 
cédulas e moedas, reconhece todas as cédulas exceto a de duzentos reais, sabe o valor de 
algumas (dois cinco e dez).  Apresenta um bom vocabulário, no entanto necessita desenvol-
ver mais a leitura, escrita e expressão oral. Reconhece alguns números de forma aleatória. 
Tem noção de quantidades baixas. No momento não faz acompanhamento com psicólogo.

Indicação:
(X ) Plano para complementar/suplementar habilidades na vida acadêmica.
( ) Plano para planejamento de inserção em nova etapa de itinerário formativo (Ensino 
Fundamental II, curso de Formação profissional, Ensino Médio, Ensino Superior.
(  ) Plano para planejamento de inserção ou manutenção no mercado de trabalho

Atividade do dia: xxxx
Conteúdos: 
7. Leitura de frases.
8. Compreensão global de um texto lido, com a identificação do assunto principal.
10. Escrita de palavras de cor.
11. Escrita de palavras com grafia desconhecida.
17. Noção de quantidade e número.

Objetivo Geral: Desenvolver e estimular o processo de leitura e escrita.
Objetivo: Específicos: 
Estimular a memorização
Promover a interpretação textual,
Desenvolver a expressão oral,
Incentivar o uso da tecnologia através de jogos educativos;
Promover a autonomia utilizando aplicativos sociais. (WhatsApp).

Descrição da atividade: 
A atividade iniciou com uma conversa informal com a estudante e posteriormente foi apre-
sentada a história: O Sanduíche da Maricota.
Após apresentação da história, a história foi recontada pela estudante com cartazes dos 
personagens. Em seguida houve uma interpretação textual com a utilização de cartazes 
previamente preparados. As pesquisadoras estão trabalhando com a estudante o aplicativo 
WHATSAPP para desenvolver o uso da leitura e escrita, através de novas tecnologias.
Depois as pesquisadoras fizeram 3 jogos do aplicativo WORDWALL, sobre a história trabalhada.
1 - QUIZ
2 - Jogo da memória
3 - Roleta.

Continua



108

Juliane Ap. de Paula Perez Campos, Melina Brandt Bueno e Graciliana Garcia Leite (orgs.)

Quadro 2 - Exemplo do formulário de atividades do PEI

Conclusão

Recursos: 
•História dramatizada no YouTube disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=ITKHzlTff7E – Vara de histórias
• Cartazes para interpretação textual,
• Caderno e lápis;
• Jogos educativos do WORDWALL disponível em: https://wordwall.net/pt/resour-
ce/10403925/sandu%C3%ADche-da-maricota.

Avaliação ao final da atividade: A estudante estava muito animada, demonstrou entusias-
mo e concentração na apresentação da história, tem grande capacidade de memorização e 
conseguiu lembrar-se de todos os ingredientes descritos na receita da história. Ela também 
conseguiu uma ótima interpretação oral da história, fez associação das palavras como por 
exemplo: galinha com no nome da personagem Maricota e a própria estudante sugeriu pro-
curar nos encartes os ingredientes descritos na história é notável uma grande interação da 
estudante e sua agente domiciliar “a mãe” com a dupla de pesquisadoras. A estudante tem 
assimilado muito bem as novas mídias sociais conseguindo se expressar com um pouco de 
dificuldade na escrita, porém conseguimos compreender a mensagem desejada.

Observação: Registros com fotos.

Fonte: elaborado pela autora.

O exemplo do Quadro 2 refere-se a uma atividade de um dia de apli-
cação do PEI no qual pode-se perceber as diferentes habilidades do le-
tramento desenvolvidas com a estudante (leitura, interpretação, expressão 
oral, uso de recursos tecnológicos) de modo contextualizado com o perfil 
da mesma. Todos os participantes jovens e adultos com deficiência inte-
lectual interagiram nas atividades de forma remota por meio de atividades 
únicas para cada um, objetivando as metas traçadas por cada equipe. 

Ao longo da pesquisa, os resultados das ações propostas foram di-
vulgados em eventos, simpósios e congressos científicos da área (Quadro 
3), buscando atingir o objetivo de disseminar o protocolo estabelecido e 
estimular a replicação e desenvolvimento em outras realidades.
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Quadro 3 - Divulgação das ações

Título Evento/ Atividade Autores
Alfabetização e letramento 
de pessoas com deficiência 
intelectual sob o viés do PEI 
(apresentação oral)

9º Congresso Brasileiro de 
Extensão Universitária 

Mascaro e Oliveira (2021)

Uma proposta de ensino 
individualizado para alfa-
betização e letramento por 
meio do ensino remoto para 
um estudante com deficiên-
cia intelectual (Publicação 
no site da ObEE)

Portal de Boas Práticas do 
Observatório de Educação 
Especial da UFRRJ.

Mascaro, Menezes de Olivei-
ra, Brurock e Oliveira (2021) 

Conversas sobre Plano de 
Ensino Individualizado

Roda de Conversa promovido 
pelo Programa Incluir da UFJF

Mascaro e Oliveira (2021)

Atendimento Educacional 
Especializado Remoto para 
o jovem com deficiência 
intelectual com ênfase no 
ambiente laboral (apresenta-
ção e publicação em anais)

IX Congresso Brasileiro de 
Educação Especial

Mascaro, Burock, Oliveira e 
Menezes de Oliveira (2021)

O plano educacional indi-
vidualizado (PEI) como um 
recurso pedagógico para 
atendimento educacional 
especializado remoto.

IX Congresso Brasileiro de 
Educação Especial

Francisco, Branco, Pacheco e 
Carvalho Mascaro (2021)

Plano Educacional Individu-
alizado: perspectivas para o 
letramento remoto

Live no Instagram 
@Cafeinclusivo

Mascaro, Menezes de Olivei-
ra, Oliveira e Burock (2021)

Plano Educacional Individua-
lizado para Jovens e Adultos 
com Deficiência Intelectual 
– Desafios e Possibilidades 
no Ensino Remoto (apresen-
tação e publicação)

IV Simpósio de Educação 
Básica do COLUNI- UFRJ

Mascaro, Souza e Carvalho 
(2021)

A experiência do plano 
educacional individualizado 
na modalidade remota para 
uma jovem com Síndrome 
de Down (apresentação e 
publicação)

IV Simpósio de Educação 
Básica do COLUNI- UFRJ

Burock e Pessoa (2021)

Publicação em revista da 
UFRGS

Revista cadernos de aplica-
ção. V. 34, n 2, 2021.

Oliveira  e Francisco (2021)

Plano educacional indivi-
dualizado na modalidade 
remota para estudantes

IV CINTEDI (Edição Digital) 
Congresso Internacional de 
Educação Inclusiva

Menezes de Oliveira, Silva, 
Mascaro, Nascimento e 
Marques (2021)

Continua
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Quadro 3 - Divulgação das ações
Conclusão

com deficiência intelectual: 
estratégias pedagógicas na 
pandemia da Covid-19

Alfabetização e letramento 
no contexto da pandemia: 
uma proposta mediada por 
tecnologias para jovens e 
adultos com deficiência 
intelectual

Capítulo de livro Mascaro (2021)

Fonte: elaborado pela autora. 

Como relevância social do estudo, destacamos a incorporação do 
modelo de aplicação do PEI para Alfabetização e Letramento na grade 
curricular do Caep Favo de Mel da Faetec. Sabe-se da importância de res-
significar as práticas educacionais com o alunado com deficiência intelec-
tual para proporcionar aos mesmos uma oportunidade de vida indepen-
dente, por meio de habilidades básicas de leitura, escrita e o uso social 
delas em uma sociedade letrada. Há também a necessidade de fomentar 
o uso das tecnologias, utilizadas durante a etapa prática pelos estudantes 
para que possam ampliar oportunidades no mundo digital. A formação 
proposta também se destacou por possibilitar que os cursistas interagis-
sem com os estudantes com deficiência intelectual, de modo prático por 
encontros síncronos, sendo escassa essa modalidade de formação docente. 
A divulgação das atividades nos eventos e periódicos incidirão em uma 
fonte de acesso e divulgação do trabalho realizado.

Considerações finais

O estudo envolveu pesquisadores colaboradores do Grupo de Pesqui-
sa, estudantes do Programa de Pós-graduação em Educação (mestrandos 
e doutorandos) e do Curso de Pedagogia (bolsistas de Iniciação Científica 
e voluntários), além de outros integrantes do grupo de pesquisa, o que co-
laborou com a formação inicial para os graduandos e continuada para os 
outros. Foi um desdobramento da tese de doutoramento da coordenadora 
da pesquisa e envolveu a participação de professores e alunos do Caep Favo 
de Mel da rede Faetec. Devido à pandemia e à necessidade de reformulação 
da proposta de formação para o modelo remoto, o encontro de professores 
foi potencializado por alcançar cursistas em todo o território nacional. 

Diante dos pilares da estrutura universitária: ensino, pesquisa e ex-
tensão, surgiu a proposta deste estudo, por meio de uma formação docente 
inicial e continuada com foco no processo de alfabetização e letramento 
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de jovens e adultos com deficiência intelectual. A inclusão educacional 
precisa se pautar em redes de apoio para que possamos atingir o objetivo 
de oferecer uma escolarização de qualidade para todos os estudantes.

A proposta de aplicar um programa de atendimento pedagógico per-
sonalizado aos estudantes com deficiência intelectual, que ainda não se 
apropriaram da habilidade de leitura, escrita e letramento, objetivou es-
truturar uma forma de Atendimento Educacional Especializado que ainda 
não foi estruturado na prática para dar ênfase nestas habilidades. Utilizar 
o código escrito, acessar informações e tecnologias são aprendizagens sig-
nificativas para nos incluirmos socialmente. 

Dessa forma, apontamos a necessidade de que este tipo de proposta 
seja disseminado em outros espaços para que a escola cumpra o seu papel 
emancipador no que se refere aos estudantes que apresentam uma deficiência 
intelectual. O protocolo estruturado permite a generalização para diferentes 
realidades, tendo em vista que foi sistematizado para uma aplicação persona-
lizada, atendendo às demandas pessoais de cada estudante nessa área. 

A falta de acesso a oportunidades educacionais centradas no aluno 
colabora para a evasão do alunado com deficiência intelectual. Este grupo, 
dentre os que são considerados público-alvo da Educação Especial, é o que 
aparece em maior número nas turmas dos anos iniciais do Ensino Funda-
mental, porém tal quantitativo diminui de maneira expressiva nos anos fi-
nais. Acreditamos que as dificuldades com a aprendizagem da leitura, da 
escrita e do letramento sejam uma variável importante nesse cenário. Para 
evitar a evasão e a falta de perspectivas de inclusão social, torna-se necessá-
rio investir em estudos e pesquisas como o que foi proposto neste trabalho. 

Destacamos também a relevância da metodologia da pesquisa-ação 
no estudo, pois permitiu, diante de uma pandemia, a reorganização das 
ações propostas; além de permitir inovar no atendimento pedagógico re-
moto com os estudantes jovens e adultos com deficiência intelectual do 
Caep Favo de Mel da Faetec. O trabalho colaborativo a partir desta moda-
lidade de pesquisa foi fundamental para atingir os objetivos. A pesquisa 
desenvolvida incide em uma proposta de sistematização do Atendimento 
Educacional Especializado mediado por tecnologias, alcançando o aluna-
do que frequenta escolas de ensino comum que não oferecem o contratur-
no especializado, ou que o aluno não tenha condições de frequentar turno 
e contraturno ao longo do dia no espaço escolar. Pontuamos também que 
as tecnologias digitais a que os cursistas e os estudantes com deficiên-
cia tiveram acesso durante a formação foram de grande relevância para o 
acompanhamento e articulações na contemporaneidade. 

A leitura, a escrita e o letramento são demandas presentes ao longo 
de toda a trajetória dos estudantes, o protocolo desenvolvido para aplica-
ção do PEI permite o ensino dessas habilidades associado ao domínio do 
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mundo digital. Conclui-se que a formação possibilita um trabalho docente 
para otimizar o desempenho acadêmico e itinerário formativo de jovens e 
adultos com deficiência intelectual.

Finalizamos apontando a necessidade da continuidade da propos-
ta em outros cenários para que possamos construir uma escola inclusiva 
que se preocupe na eliminação das barreiras para o seu alunado, e que se 
preocupe com a formação continuada docente para atuação nessa escola 
contemporânea.
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O livro “Interface entre Educação Especial e Educação de Jovens e 
Adultos: reflexões sobre as demandas formativas e atuação docente” 
é fruto de resultados de pesquisas desenvolvidas junto ao Programa 
de Pós-graduação em Educação Especial (UFSCar) com pesquisadores 
vinculados ao Grupo de Estudos e Pesquisas sobre a Escolarização 
da Pessoa com Deficiência (UFSCar), além de reflexões e estudos 
desenvolvidos por pesquisadoras do Programa de Pós-graduação em 
Docência para Educação Básica (Unesp/Campus Bauru) e do Programa 
de Pós-graduação em Educação (ProPEd/UERJ). A partir das temáticas 
discutidas, esperamos que a obra colabore no debate sobre a interface 
entre a Educação Especial e a EJA, visando problematizar as relações 
entre o processo de escolarização dos jovens e adultos com deficiência 
e as demandas formativas dos professores que atuam neste contexto. 

Juliane Ap. de Paula Perez Campos
Melina Brandt Bueno

Graciliana Garcia Leite
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